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AS TURMAS ADMINISTRATIVAS  
 

Dando continuidade à série de edições comemorativas do Infojur, que celebra a 

trajetória das Turmas Especializadas, esta publicação é dedicada  

aos julgamentos da 5ª, 6ª, 7ª e 8ª Turmas. 

Seguindo o formato das edições anteriores, apresentamos uma seleção de resenhas 

de julgados marcantes desses órgãos fracionários, previamente divulgadas, além de 

resenhas inéditas que refletem a produção jurisprudencial atual  

de cada uma das Turmas mencionadas. 

Reiteramos o convite aos leitores para que explorem os acórdãos originais, acessíveis 

através dos links contidos nesta edição. Essa jornada retrospectiva permite não apenas 

revisitar decisões importantes, mas também observar a evolução na apresentação e 

diagramação do nosso informativo ao longo do tempo. 

Este projeto reafirma o nosso compromisso com a preservação e valorização da 

memória institucional do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, oferecendo um recurso 

relevante para a compreensão da evolução de sua jurisprudência.  
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ACÓRDÃOS EM DESTAQUE 

  

5ª TURMA ESPECIALIZADA:  Comprovação da origem da integralização do capital ou seu 

aumento para habilitação no Siscomex após alteração do quadro social 

6ª TURMA ESPECIALIZADA: Análise da tríplice acumulação de benefícios previdenciários: duas 

aposentadorias em cargos constitucionalmente permitidos e pensão militar  

7ª TURMA ESPECIALIZADA: Demora na transferência para UTI e a aplicação da teoria da perda de 

uma chance 

8ª TURMA ESPECIALIZADA:  Responsabilidade do Estado pelos crimes sexuais cometidos por 

perito do INSS no exercício funcional: proporção entre dano e indenização 

INFOJUR 83: Patrimônio cultural brasileiro - Tombamento 

INFOJUR 90:  Regime Jurídico Único - Nulidade de contrato 

INFOJUR 97: Funcionária pública - União homossexual  
 

INFOJUR 100: Médico - Militar - Infração ética 

INFOJUR 104: Sistema Único de Saúde - Internação hospitalar: Ressarcimento 

INFOJUR 108: Tombamento do sítio Burle Marx - Alteração de obra paisagística - Autorização do 

IPHAN 

INFOJUR 160: Dano ambiental - Derramamento de óleo 

INFOJUR 175: Concurso público: Colégio de Aplicação da UFRJ - Limite de idade: violação aos 

princípios da razoabilidade e da igualdade de condições de acesso à educação 

INFOJUR 184: Militar - Participação em movimento no sindicato dos metalúrgicos - Anistia 

INFOJUR 193: É válida a citação de pessoa jurídica quando recebida por quem se apresenta como 

representante da empresa 

INFOJUR 218: Definição dos Limites da Fiscalização da ANCINE nos Acordos entre 

Programadoras, Empacotadores e Distribuidoras 

INFOJUR 220:  Possibilidade de realização de partos sem distócia por enfermeiro em “Centros de 

Parto Normal” 

INFOJUR 221:  Intercâmbio do programa Mais Médicos – A proporção médico/habitante igual ou 

superior à do Brasil é requisito essencial 
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INFOJUR 225:  Ação Afirmativa e Sistema de Cotas nas universidades: a exigência de que o 

candidato tenha cursado o ensino médio integralmente em escola da rede pública de ensino não 

admite exceção 

INFOJUR 225: Cabimento de pensão vitalícia à pessoa designada maior de 60 anos ou portadora 

de deficiência, desde que comprovada a dependência econômica 

INFOJUR 226:  Militar: ilegalidade de regra editalícia que prevê a inaptidão do candidato cuja 

tatuagem permaneça aparente com a farda 

INFOJUR 228: Concessão de horário especial a servidor público portador de Apneia Obstrutiva do 

Sono e o princípio da dignidade da pessoa humana  
  

INFOJUR 229: Possibilidade de convocação, depois de concluído Curso Superior, de 

profissional da área de Saúde dispensado do serviço militar inicial obrigatório  

INFOJUR 230: Front Running e manipulação do mercado de valores mobiliários 

INFOJUR 230: Mérito administrativo: avaliação da justificativa para porte de arma de fogo 

INFOJUR 231: Militar diagnosticado com o vírus HIV tem direito à reforma independentemente de 

condição assintomática 

INFOJUR 232: Ação afirmativa: possibilidade de reserva de vagas para transgêneros, transexuais 

ou travestis em processo seletivo para Mestrado e Doutorado 

INFOJUR 238: City gates – distribuição de royalties à luz da Lei nº 12.734/12 e a ADI 4.917 

INFOJUR 243: Resolução CREMERJ nº 293/19 viola a autonomia das gestantes ao proibir que o 

médico assine o plano de parto  

INFOJUR 245: Ressarcimento de custeio de nova eleição após impugnação de mandato eletivo 

INFOJUR 246: É indevida a cobrança de tarifas para mestrado profissionalizante em instituições 

públicas 

INFOJUR 248: Doença preexistente declarada apenas nas tratativas não autoriza recusa de 

cobertura securitária 

INFOJUR 249: Descaraterização da “vaquejada” como manifestação cultural e discussão acerca 

de danos morais coletivo 

INFOJUR 251: Circuito fechado: plataforma Buser e o serviço de transporte coletivo de 

passageiros por fretamento 
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ACÓRDÃOS EM DESTAQUE 

 
 
 

 

     APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000463-11.2016.4.02.5004  

JULGADO INÉDITO 

     Decisão em 27/06/2024 - Disponibilização no Sistema e-PROC 

     Relator: Desembargador Federal ALCIDES MARTINS - 5ª Turma Especializada 

volta 

Comprovação da origem da integralização do capital ou seu aumento para habilitação no 

Siscomex após alteração do quadro social 

Trata-se de apelação interposta por empresa contra sentença que - nos autos de ação 

ordinária ajuizada em face da União - indeferiu seu pedido inicial de declaração de nulidade do 

ato administrativo que procedera à suspensão de sua habilitação no Sistema Integrado de 

Comércio Exterior - SISCOMEX. 

Resumidamente, em 2012, a sociedade empresária promoveu alteração em seu capital 

social, o que se deu ao mesmo tempo em que um de seus afiliados deixou o quadro societário, 

transferindo suas quotas para uma nova membra - a qual, por sua vez, constituiu-se em nova 

representante da empresa no SISCOMEX.  Em 2014, todavia, a referida mandatária veio, 

também, a se retirar da sociedade, obrigando-a a habilitar outro representante, cujo pedido, 

contudo, foi cancelado pela autoridade fiscal, no curso de processo administrativo, devido à 

ausência de comprovação da origem do capital social relativo à primeira operação. 

Em suas razões, a autora/apelante afirmou a ilegalidade da suspensão em debate, ao 

argumento de que, no momento em que foi requerida a alteração societária que deu ensejo à 

negativa da Receita Federal (requerimento esse efetivado no ano de 2015), a norma que 

comandava seu registro no SISCOMEX seria a Instrução Normativa SRF n° 650/2006 - cuja 

redação, no que tange à habilitação do interessado, não estabelece a necessidade de se 

comprovar a origem da integralização do capital social da empresa - ao contrário do disposto na 

IN SRF n° 1.288/2012, utilizada pela ré/apelada a título de fundamentação. 

A União Federal, por sua vez, reiterou que o cancelamento sob debate se deu em virtude da 

não apresentação de documentação, hábil e idônea, e coincidente em datas e valores, capaz de 

comprovar: (i) a origem e a efetiva transferência dos recursos dos sócios à empresa, por ocasião 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=310698dede45df1e0f46682c3183fa2b&options=%23page%3D1
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da integralização do aumento do capital social, e (ii) a origem e a efetiva integralização do capital 

social da empresa, por ocasião das alterações contratuais que implicaram em seu aumento. 

Em primeiro grau de jurisdição, o magistrado respaldou o indeferimento do pleito exordial na 

legitimidade da revisão de ofício da habilitação em comento, realizada com base na IN n° 

1.288/2012 - motivo pelo qual extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 

487, I, do CPC, condenando a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, 

estes fixados em 10% sobre o valor da causa. 

O desembargador federal relator, Alcides Martins, a seu turno, cingiu a controvérsia à análise 

do direito da então apelante de manter habilitação no SISCOMEX e no sistema de Registro e 

Rastreamento da Atuação dos Intervenientes Aduaneiros (RADAR), dos quais depende para o 

exercício de sua atividade empresarial de comércio exterior. 

No mais, destacou tratar-se o RADAR de sistema da Receita Federal que acompanha as 

movimentações fiscais e contábeis relacionadas ao comércio exterior, enquanto o SISCOMEX 

visa ao controle e à transparência das operações de importação e exportação. 

Conforme o julgador, ao habilitar-se no SISCOMEX, as empresas devem comprovar a origem 

dos recursos empregados nas operações, incluindo a efetiva integralização de seu capital social 

ou seu aumento, o que é exigido pela Receita Federal, a fim de apurar a capacidade empresarial 

e econômica das firmas. 

Apregoou, também, que, de acordo com a IN/SRF n° 650/2006 (normativa que estabelece 

procedimentos de habilitação de importadores, exportadores e internadores da Zona Franca de 

Manaus para operação no SISCOMEX e credenciamento de seus representantes para a prática 

de atividades relacionadas ao despacho aduaneiro), para fins da habilitação em debate, é 

necessária a submissão da pessoa jurídica à análise fiscal mencionada no art. 5° da apontada 

norma, podendo ser intimada a apresentar informações ou declarações fiscais, nos termos do art. 

7° do mesmo dispositivo legal. 

Realçou, nesse sentido, trecho do parecer do MPF, em que aduz o procurador da república 

que “a habilitação das pessoas jurídicas importadoras, exportadoras ou internadoras para a 

prática de atos SISCOMEX e o credenciamento dos respectivos representantes para a prática de 

atividades relacionadas com o despacho aduaneiro são atos administrativos precários, 

condicionados à presença contínua dos requisitos estabelecidos nas instruções normativas 

vigentes à época da decisão administrativa”. 

Dessa forma, concluiu o relator que, uma vez constatada a ausência superveniente de algum 

dos requisitos em questão, deve a autoridade administrativa suspender a habilitação da empresa, 
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mediante decisão fundamentada, proferida no curso do procedimento administrativo, que observe 

o devido processo legal. 

Ressaltou, outrossim, que, com o advento da Lei n° 10.637/2002 (que, entre outros, cuida 

da declaração de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas e de legislação aduaneira), foi 

atribuído ao contribuinte que opera ou pretende operar no comércio exterior o ônus de comprovar 

a origem lícita, a disponibilidade e a efetiva transferência dos recursos necessários à prática de 

operações de importação e exportação, como se pode inferir do texto dos arts. 59 e 60 da referida 

normativa (artigos esses que alteraram, respectivamente, o teor do art. 23 do Decreto-Lei n° 

1.455/1976 e do art. 81 da Lei n° 9.430/1996). 

Nesses termos - prosseguiu o desembargador -, e a contrario sensu dos argumentos da 

apelante, o ato administrativo que cancelou a habilitação da empresa no SISCOMEX consistiria 

em mera revisão de ofício, ínsita no art. 21 da IN/SRF n° 650/2006, que dispõe que “A habilitação 

do responsável por pessoa jurídica e o credenciamento de seus representantes serão deferidos 

a título precário, ficando sujeitos à revisão a qualquer tempo”. 

Sublinhou, igualmente, o fato de haver a alteração societária ocorrido em 2015, ou seja, 

quando já em vigor a IN/SRF n° 1.288/2012, que - com fundamento de validade na referida Lei n° 

10.637/2002 - já estabelecia, expressamente, a possibilidade de serem exigidos documentos 

aptos a comprovar a origem e a integralização do capital social para a inscrição ou manutenção 

dos cadastros na Receita Federal do Brasil, conforme se depreende do art. 6° da IN (que, por sua 

vez, determina a possibilidade de intimação da pessoa jurídica requerente, com intuito de 

regularização de suas pendências ou de apresentação de documentos ou esclarecimentos, 

quando, no curso da análise fiscal, forem constatados: (i) lacunas ou inconsistências nas 

informações disponíveis nas bases de dados dos sistemas da RFB, e/ou (ii) indícios de ocorrência 

de alguma das situações arroladas no art. 14 da mesma norma). 

Nesses termos, e com base em precedentes desta Corte, afirmou o relator a necessidade 

de manutenção da sentença recorrida, tendo em vista haver sido, em seu entendimento, 

devidamente fundamentada a suspensão da habilitação da apelante, que, tampouco, teria logrado 

êxito em sua tentativa de afastar a legalidade e a legitimidade do ato perpetrado pela autoridade 

fiscal, uma vez que em perfeita consonância com o ordenamento jurídico. 

Isto posto, votou o desembargador federal Alcides Martins no sentido de negar provimento 

ao recurso, majorando, ainda, os honorários advocatícios para 12% sobre a mesma base de 

cálculo, atualizada, nos termos do § 11 do art. 85 do CPC. 

Prosseguindo no julgamento, o desembargador federal André Fontes, em voto-vista, chamou 

a atenção para o fato de que, a despeito de a IN que exigia a apresentação de documentação que 
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comprovasse a origem do capital social da apelante já estar vigente à época de sua alteração (a 

saber, em 27/06/2012),  faz-se necessário, para o deslinde da controvérsia, ressaltar a 

circunstância de que os sócios remanescentes na empresa não possuem contato com os sócios 

retirantes, ou acesso às informações e documentos exigidos pela autoridade fiscal. 

Desse modo, prosseguiu, é de se concluir haver-se criado, para a recorrente, situação 

insolúvel, na medida em que, sendo o comércio exterior seu único escopo, a exclusão do 

SISCOMEX levaria à inevitável extinção da empresa, por inviabilizar a consecução de seu objeto 

social e missão, que é exportar. 

Assim, o julgador considerou gravíssimo o não oferecimento à empresa de solução 

alternativa, ou mesmo o fato de o juízo de primeiro grau não haver buscado - com base em seu 

poder de determinar, de ofício, a produção das provas necessárias ao julgamento do feito (na 

forma do art. 370 do CPC) - oficiar os órgãos pertinentes, para que informassem os dados 

necessários ao cumprimento das exigências da autoridade fiscal. 

Nesse sentido, acentuou, por fim, a grande contradição residente na conjuntura de ser o 

Estado, enquanto administrador das exportações, o ente possuidor das mesmas informações que 

está exigindo do particular. 

Isto posto, votou o desembargador no sentido de divergir do relator, dando provimento ao 

apelo, no sentido de anular a sentença de piso e determinar o retorno dos autos à vara de origem, 

para prosseguimento da instrução. 

A 5ª Turma do TRF-2, a seu turno, em composição ampliada, decidiu, por maioria, vencido 

o desembargador federal André Fontes, desprover a apelação, majorando, ademais, os 

honorários advocatícios, anteriormente fixados em 10% sobre o valor da causa, para 12% sobre 

a mesma base de cálculo, atualizada, nos termos do voto do relator.  

Precedentes: 

TRF2: AC 0015074-73.2020.4.02.5001 (Disp. em 31/10/2017); AC 0004369-87.2008.4.02.5101 (Disp. em 

13/08/2013). 
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 5097322-91.2022.4.02.5101  

JULGADO INÉDITO 

Decisão em 24/05/2024 - Disponibilização no Sistema e-PROC 

     Relator: Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND - 6a Turma Especializada 

volta 

Análise da tríplice acumulação de benefícios previdenciários: duas aposentadorias em 

cargos constitucionalmente permitidos e pensão militar 

Trata-se de remessa necessária e de apelação cível interposta pela União contra sentença 

que julgou parcialmente procedentes os pedidos autorais de (i) reversão de pensão militar, (ii) 

pagamento dos atrasados a tal título e (iii) indenização por danos morais. 

Como causa de pedir, narrou a autora/apelada - enfermeira, com 2 matrículas na prefeitura 

do Rio de Janeiro, sendo uma relativa ao cargo de Auxiliar de Enfermagem e outra, ao cargo de 

Técnico Universitário - ser filha de ex-militar do Exército Brasileiro, falecido no ano de 2002, e que, 

após a morte dele, a respectiva pensão veio a ser deferida à sua mãe, viúva do de cujus, que, por 

sua vez, a recebeu até seu óbito, em setembro de 2021. 

Alegou, ademais, haver o Comando do Exército indeferido o mencionado pedido de reversão, 

sob o fundamento de impossibilidade de tríplice cumulação de benefícios provenientes dos cofres 

públicos - argumento o qual a demandante rebateu, apregoando a inexistência do suposto óbice, 

uma vez serem suas 2 matrículas profissionais provenientes da área da saúde. 

O magistrado de piso julgou parcialmente procedente o pleito exordial, condenando a União 

a conceder à parte autora a pensão deixada por seu pai, na cota que lhe couber, devendo, 

ademais, os atrasados ser pagos desde a data do óbito da genitora, com incidência de juros e 

correção monetária, descontados eventuais valores administrativamente recebidos.  Destacou, 

também, a necessidade de a obrigação de fazer ser cumprida em regime de antecipação de tutela, 

diante do caráter alimentar da verba em questão, intimando-se o órgão pagador para cumprimento 

no prazo de 15 dias.  Outrossim, diante da sucumbência recíproca, condenou ambas as partes, 

pro rata, em honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 

85, § 3°, I, do CPC, c/c art. 86, caput, do mesmo codex. 

Irresignada, apelou a União Federal, sustentando, em síntese, que o texto do art. 29 da Lei 

n° 3.765/1960 (norma que dispõe sobre as pensões militares) não deixa dúvidas de que a pensão 

em comento, como regra, e ao contrário do defendido pela parte autora, só pode vir a ser 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=6aa23a4d3a67f21bb77d2f56ce435da2&options=%23page%3D1
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acumulada com 1 único benefício, qual seja: (i) uma pensão por morte, proveniente de outro 

regime; ou (ii) uma remuneração de cargo público civil; (iii) ou uma aposentadoria, (iv) ou 

proventos de reforma ou disponibilidade.  Pugnou, ainda, a manifestação desta Corte acerca da 

matéria, dos pontos de vista constitucional e federal, com o fim de possível interposição de 

recursos extraordinário e especial. 

O desembargador federal relator, Poul Erik Dyrlund, por sua vez, principiou ressaltando não 

haver constatado, na sentença objurgada, o reexame necessário, a despeito de tratar-se de 

decisão ilíquida, que impôs obrigação de fazer à União, o que, nos termos da Súmula/TFR-2 n° 

61, enseja o duplo grau de jurisdição. 

Destarte, conheceu da remessa, tida por interposta, e do apelo, eis que presentes seus 

pressupostos de admissibilidade. 

No mais, cingiu a controvérsia à avaliação: (i) do direito da apelada de ter revertida a pensão 

militar de seu finado pai, em decorrência do falecimento de sua mãe, e (ii) da possibilidade de 

tríplice cumulação de benefícios previdenciários. 

Conforme o julgador, o tópico já foi objeto de análise pelo STF, diante da apreciação do 

Tema n° 921 (ARE nº 848.993), que determina ser “vedada a cumulação tríplice de vencimentos 

e/ou proventos, ainda que a investidura nos cargos públicos tenha ocorrido anteriormente à EC 

20/1998”. 

Destacou nesse aspecto, outrossim, que, a despeito da referida apreciação pela Corte 

Máxima, é cediça a possibilidade de acumulação de benefícios estatutários, proventos e pensões, 

desde que seja factível, na atividade, o respectivo exercício, ou haja expressa autorização 

constitucional. 

Outrossim, evidenciou o desembargador o fato de que, conforme orientação do Supremo 

(vide MS 21707-3/DF), o direito à pensão é regido pelas normas legais vigentes à data do óbito 

do instituidor do benefício e pelo princípio tempus regit actum. 

Realçou, ainda, no que concerne ao art. 29 da Lei n° 3.765/60, que, tanto com a redação 

que precedeu a MP n° 2.215-10/2001, quanto com a redação da medida provisória (que autoriza 

a acumulação de uma pensão militar com (i) proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos 

ou aposentadoria; ou com (ii) pensão de outro regime), a norma de regência nunca permitiu o 

acúmulo de mais de 2 pensões. 

Desse modo, verificou o relator a ausência de direito líquido e certo por parte da autora, 

inclusive nos termos da jurisprudência consolidada do STJ - razão pela qual, em seu entender, 

não houve qualquer ilegalidade no ato administrativo que indeferiu o requerimento de reversão do 

benefício sob debate. 
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E, assim sendo, uma vez constatada a impossibilidade da tríplice cumulação - à míngua de 

autorização constitucional -, e, por conseguinte, a higidez da regra do art. 29 da Lei n° 3.765, 

concluiu pela necessidade de cassação do decisum, destacando, todavia, o direito da apelada de 

optar pelo benefício mais vantajoso. 

Isto posto, votou por dar provimento à remessa necessária e à apelação, julgando 

improcedente o pleito exordial e revogando a tutela concedida na sentença de piso - invertidos, 

pois, os ônus sucumbenciais. 

Em voto-vista, contudo, o desembargador federal Reis Friede pediu vênia para divergir do 

relator. 

Inicialmente, ressaltou que o texto do inciso XVI do art. 37 da CF/88 restringe a possibilidade 

de acumulação de cargos públicos às hipóteses em que haja compatibilidade de horários, e, 

mesmo assim, só permite a cumulação de (i) 2 cargos de professor; (ii) de 1 cargo de professor 

com 1 cargo técnico ou científico, ou, ainda, (iii) de 2 cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde, sendo as profissões regulamentadas - vedando-se, ademais, em 

conformidade com o § 10° do referido artigo, a percepção simultânea de proventos de 

aposentadoria com a remuneração de cargo, emprego ou função pública (ressalvadas as 

exceções supra mencionadas). 

No mais, frisou que, em conformidade com a jurisprudência sedimentada do STF, a lei 

regente da pensão é aquela em vigor na data do falecimento de seu instituidor. 

Assim sendo - prosseguiu -, em havendo, na hipótese dos autos, o instituidor do benefício 

passado a óbito em 15/02/2002, incidem as previsões da Lei n° 3.765/60 (já com as alterações 

advindas da Medida Provisória n° 2.215-10/2001), cujo art. 29, todavia, só autoriza a cumulação 

dupla, e em 2 modalidades. 

Destacou o desembargador, contudo, a necessidade de se interpretar a legislação 

infraconstitucional à luz da Carta Magna - norma que, por sua vez, e tomando como parâmetro as 

exceções contidas no art. 37, e anteriormente citadas, abre espaço para uma interpretação 

favorável à possibilidade da tríplice acumulação de benefícios - em casos específicos, e mesmo 

diante da inexistência de lei ordinária que expressamente a preveja. 

Nesses termos, frisou que, enquanto a simples leitura do art. 29 da Lei n° 3.765 induz à 

proibição de percebimento simultâneo de mais de 2 benefícios, uma interpretação sistemática das 

leis, e que leve em conta a prevalência hierárquica da norma constitucional sobre a norma 

ordinária, conduz à conclusão favorável à tríplice cumulação de benefícios, ainda que 

excecionalmente - quando 1 deles for pensão militar e os outros 2 provierem de aposentadorias 

de cargos acumuláveis na atividade, como no caso sub examine. 
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Reforçou o desembargador, ademais, que, se o constituinte pretendesse obstar a percepção 

concomitante de pensão por morte de militar e remuneração referente a cargos públicos 

acumuláveis, ele o teria feito de modo expresso. 

Ressaltou, também, que, em julgamentos pretéritos acerca da presente matéria, adotava 

posição distinta, porém, após exame mais acurado e amadurecido do tema, passou a entender, 

em consonância com a Corte Suprema, que a peculiaridade com que é tratada 

constitucionalmente a cumulação de cargos públicos remunerados deve nortear a interpretação 

da Lei n° 3.765, promulgada nos idos dos anos 60, de modo a promover-se uma harmonização 

da Lei de Pensões com as perspectivas da CF/88. 

Por derradeiro, evidenciou que o STF, no âmbito do Recurso Extraordinário com Agravo n° 

848.993, Tema n° 921, sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes, reconheceu a repercussão 

geral da questão atinente à acumulação de proventos de uma aposentadoria no cargo de 

professor com duas remunerações igualmente concernentes a cargos de professor, nas hipóteses 

em que os ingressos hajam ocorrido antes da promulgação da Emenda Constitucional n° 20/1998. 

Desse modo, prosseguiu, o referido Tema não se aplica à hipótese dos autos, que trata de 

questão diversa, envolvendo, antes, o recebimento acumulado dos proventos concernentes a 2 

cargos privativos de profissionais da saúde (acumulação esta constitucionalmente autorizada) 

conjuntamente ao percebimento de pensão militar. 

Destarte, concluiu o julgador impor-se a manutenção da sentença, pelo que votou no sentido 

de negar provimento à remessa necessária e ao recurso da União. 

A 6ª Turma Especializada desta Corte, a seu turno, por maioria, em quórum ampliado, 

vencido o desembargador federal Reis Friede e a desembargadora federal Vera Lucia Lima da 

Silva, decidiu por dar provimento à remessa necessária e ao apelo da União Federal. 

Precedentes: 

STF: Tema 921; ARE 848.993 (DJe de 23/03/2017); MS 21707-3 (DJe de 22/09/1995); RE-AgR 638227 (DJe de 

09/11/2012), ARE 1394225 AgR (DJe de 22/02/2024); RE 1436978 AgR (DJe de 09/11/2023); ARE 1440226 AgR 

(DJe de 18/10/2023); ARE 1387152 AgR (DJe de 21/08/2023); ARE 1408703 AgR (DJe de 02/05/2023); RE 

1.264.122-AgR (DJe de 31/08/2020); 

STJ: REsp 1208204 (DJe de 09/03/2012); 

TRF2: Súmula 61; AC 0064611-31.2016.4.02.5101 (Disp. em 03/04/2017); APELREEX 200851010076277 (DJU de 

10/07/2009, p. 229); AC 5079867-50.2021.4.02.5101 (Julgado em 03/10/2022); Ap/RemNec 5093648-

13.2019.4.02.5101 (Julgado em 19/07/2022); AC 5001144-80.2022.4.02.5101 (Julgado em 29/11/2023); AC 

5049448-52.2018.4.02.5101 (Julgado em 24/06/2022). 
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046156-15.2016.4.02.5102 

JULGADO INÉDITO 

     Decisão em 16/07/2024 – Publicação no Sistema e-PROC 

     Relator: Desembargador Federal THEOPHILO ANTONIO MIGUEL FILHO – 7ª Turma Especializada 

volta 

Demora na transferência para UTI e a aplicação da teoria da perda de uma chance 

 Trata-se de apelação cível e de recurso adesivo, ambos interpostos, respectivamente, pela 

União Federal e pela parte autora em face de sentença que, com base na teoria da perda de uma 

chance, julgou parcialmente procedente o pleito exordial, para condenar a ré ao pagamento de 

indenização, no montante de R$ 30.000,00, a título de danos morais, bem como em honorários 

advocatícios, estipulados em 10% sobre o valor da condenação. 

Na origem, requerera o autor fosse a ora apelante condenada a ressarci-lo em danos morais, 

sob a alegação de que o óbito de sua genitora decorrera de uma série de falhas da equipe do Hospital 

Federal Cardoso Fontes, falhas essas que haveriam conduzido à evolução desfavorável do quadro 

de saúde da paciente, vindo a privá-la, inclusive, da chance de obter tratamento adequado na UTI da 

referida instituição. 

O magistrado de piso julgou parcialmente procedente a pretensão autoral, sob o entendimento 

de que “embora não se possa vincular, de forma inequívoca, o óbito da paciente à demora/ausência 

de transferência para a UTI, tal medida ‘aumentaria as chances de um desfecho favorável, ao menos 

no curto prazo’, como destacado pelo perito, abrindo-se espaço para aplicação da teoria da perda de 

uma chance. (...) Logo, há que se reconhecer o direito da parte autora de ser indenizada pelos danos 

morais experimentados em razão da perda da chance de restabelecimento do quadro clínico de sua 

genitora, cuja evolução resultou no seu óbito.”. 

Em grau de recurso, a União Federal apelou, apregoando, primeiramente, que a apontada 

omissão do Poder Público em fornecer tratamento médico adequado à genitora do requerente se 

traduz em hipótese de responsabilidade subjetiva - segundo a qual caberia ao particular comprovar, 

de modo inequívoco, o nexo de causalidade entre a suposta negligência ou imperícia e o falecimento 

de sua mãe, e que a regular atuação da Administração Pública teria sido suficiente para evitar o dano 

em questão - o que, porém, não ocorreu.  Do ponto de vista da teoria da perda de uma chance, por 

outro lado, destacou que a mera suposição de que outro tipo de tratamento poderia ter trazido 

benefício à paciente não dá ensejo à aplicação da referida tese. 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=9769b161b7671e92ba683bae61b7cdd0&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=9769b161b7671e92ba683bae61b7cdd0&options=%23page%3D1
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Já o autor, em recurso adesivo, sustentou a necessidade de majoração do quantum 

indenizatório. 

O desembargador federal Theophilo Antonio Miguel Filho, relator, conhecendo dos recursos, 

principiou seu voto esclarecendo que a responsabilidade da Administração Pública por danos 

causados por seus agentes a terceiros é, via de regra (à exceção de culpa exclusiva da vítima, culpa 

de terceiro, ou, ainda, em caso fortuito ou de força maior) e conforme o disposto no § 6° do art. 37 da 

CF/88, objetiva e baseada na teoria do risco administrativo, fazendo-se suficiente, pois, a 

comprovação da ação, do dano e de nexo de causalidade entre ambos - dispensando-se, outrossim, 

a prova da existência de dolo ou culpa do agente, para que o Estado seja responsabilizado. 

Ademais, sobre a responsabilidade médica, frisou que, nesse caso, o nexo causal deverá ser 

investigado tendo por base a conduta do respectivo profissional, vez que, com exceção da cirurgia 

estética, os médicos possuem obrigação de meio, e não de resultado, devendo, assim, empregar, 

com perícia e cuidado, toda a técnica e conhecimento que o caso requerer – não havendo que se 

falar, contudo, por si só, em erro médico, se o tratamento não produzir a eficácia esperada. 

Pontuou o julgador, também, que, para fins de aferição da conduta da equipe médica do hospital, 

realizou-se perícia de saúde indireta, na especialidade ‘clínica geral’, prática essa da qual depreendeu 

que o estado físico da paciente pode, de fato, ter sido prejudicado por não ter tido a chance de receber 

o tratamento adequado, em UTI, frente às complicações, advindas de seu quadro, que acabaram 

resultando em óbito. 

Melhor aprofundando sobre o tema da teoria da perda de uma chance, elucidou que - ainda que 

não se possa afirmar, com precisão, que a omissão estatal foi diretamente responsável pelo evento 

morte, ou que, caso a vaga na UTI houvesse sido disponibilizada, o falecimento não teria ocorrido - é 

factual, por outro lado, que a perda da chance de a genitora do autor ter aderido a tratamento mais 

adequado a seu quadro de saúde impediu-a de fruir de oportunidade a mais de obter melhora, 

recuperação ou sobrevida. 

Visando a reforçar seu posicionamento, colacionou o desembargador o seguinte trecho de 

julgado do STJ: “à luz da teoria da perda de uma chance, o liame causal a ser demonstrado é aquele 

existente entre a conduta ilícita e a chance perdida, sendo desnecessário que esse nexo se 

estabeleça diretamente com o dano final” (AgInt no REsp n. 1.923.907/PR, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 23/03/2023). 

Com base no exposto, reconheceu, na hipótese, a presença do nexo causal, direto e imediato - 

a seu ver -, entre a omissão do Estado (configurada na não disponibilização de vaga na Unidade de 

Terapia Intensiva) e a perda definitiva de uma chance, séria e real, da paciente - exsurgindo, daí, o 

dever de indenizar do Estado. 
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No que tange ao quantum fixado, na sentença, a título de danos morais, entendeu por sua 

correção, tendo em vista (i) a compatibilidade com valores ordinariamente fixados, na esfera judicial, 

em situações análogas; (ii) a adequação à finalidade de compensação dos dissabores psicológicos 

experimentados; (iii) o atendimento às peculiaridades inerentes aos fatos e circunstâncias que 

envolvem o caso concreto, e, ao mesmo tempo, (iv) a conformação com os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, por não se caracterizar em montante irrisório, nem, tampouco, 

exorbitante, a ponto de ensejar enriquecimento ilícito pelo requerente. 

Isto posto, não merecendo o decisum recorrido qualquer reparo - afirmou o relator -, votou no 

sentido de negar provimento ao apelo interposto pela União e ao recurso adesivo interposto pela parte 

autora, majorando, ainda, em 1% a verba honorária devida pela apelante, nos termos do art. 85, § 11, 

do CPC, no que foi secundado pelo desembargador federal Luiz Norton Baptista de Mattos. 

A juíza federal convocada Marcella Araújo Brandão, a seu turno, pediu vênia para divergir da 

compreensão acima adotada. 

Para tanto, principiou resumindo o laudo pericial, de onde destacou os seguintes fatos: (i) que a 

paciente esteve em tratamento para pneumonia, no Hospital da Posse, chegando a ser atendida, 

também, em 21.05.2015, no Hospital Estadual Albert Schweitzer; (ii) que, sem melhora, foi admitida, 

em 24.05.2015, no Hemorio, de onde foi transferida para o Hospital Federal Cardoso Fontes, em 

26.05.2015, com indicação de investigação de dor torácica que já perdurava por 3 meses - havendo 

suspeita de câncer metastático; (iii) que, na ocasião, apresentava, ainda, talassemia minor, 

hipertensão arterial, diabetes mellitus e duas massas (esplênica e na mama esquerda); que, em 

30.06.2015, foi, finalmente, removida para a unidade de pacientes graves do HFCF, onde, após 

diagnóstico de sepse, veio a falecer, em 04.07.2015. 

Frisou a julgadora, ademais, haverem sido realizadas, efetivamente, duas perícias - a primeira, 

por médico do trabalho, e a segunda, por pneumologistas. De tais registros, depreendeu, de um lado, 

que o tratamento em terapia intensiva poderia, realmente, ao menos no curto prazo, aumentar as 

chances de desfecho mais favorável. Por outro lado, contudo, concluiu inexistirem informações 

suficientes para afirmar qual era a estrutura disponível na Unidade de Pacientes Graves do HFCF, na 

época dos fatos, a ponto de se realizar uma comparação direta entre essa e a Unidade de Terapia 

Intensiva. Desse modo, diante da ausência de provas suficientes, aderiu a julgadora à mesma 

conclusão dos peritos, no sentido da inexistência de falha na prestação de serviço, sendo, ainda, a 

seu ver, impossível declarar que a UTI traria para a mãe do autor resultado diverso do óbito. 

Acerca da teoria da perda de uma chance, em específico, frisou o entendimento do STJ no 

sentido de que o dever de indenizar decorre da frustração da expectativa de se obter uma vantagem 

ou ganho futuro - desde que séria e real a possibilidade de êxito (perda da chance clássica), ou desde 



 

INFOJUR Nº 254 – julho-setembro/2024 

Secretaria de Documentação, Informação e Memória 

15 

que se configure conduta omissiva que, se praticada a contento, poderia evitar o prejuízo suportado 

pela vítima (perda da chance atípica). 

Nesse contexto, e retornando ao caso concreto, destacou a magistrada o aspecto de a sentença 

de primeiro grau haver enfatizado a não configuração de conduta negligente, e, também, a 

circunstância de o histórico da paciente, como já mencionado, ressaltar uma série de comorbidades 

(inclusive com suspeita de ligação do óbito a câncer em metástase) - indo de encontro, portanto, à 

citada jurisprudência. 

Assim, afirmou descaber à União Federal o dever de indenizar pela perda de uma hipotética 

chance de melhora (a contrapor-se à ideia de uma “séria e real possibilidade de êxito”), respaldada 

em meras ilações, e sem que houvesse, sequer, bases comparativas entre a estrutura e o 

atendimento da UTI e da UPG. 

Isto posto, votou a juíza federal convocada, Marcella Brandão, no sentido de dar provimento ao 

apelo da União, para julgar improcedentes os pedidos, invertendo-se os ônus da sucumbência, 

observado o disposto no art. 98, § 3º, do CPC - restando prejudicado, ainda, o recurso adesivo da 

parte autora. 

Em quórum ampliado, seguiram-se os votos do desembargador federal Sergio Schwaitzer 

acompanhando a divergência e do juiz federal Fabricio Fernandes de Castro concordando com o 

relator. 

A 7ª Turma Especializada desta Corte, a seu turno, decidiu, por maioria, negar provimento a 

ambos os recursos. 

Precedentes: 

STJ: AgInt no REsp n. 1.923.907 (DJe de 23/03/2023); REsp 1.677.083 (DJe de 20/11/2017); 

TRF2: AC 0012663-26.2011.4.02.5101 (Julgado em 15/04/2024). 
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Documento 4 

 APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000753-52.2018.4.02.5106 

JULGADO INÉDITO 

Decisão em 13/05/2024 - Disponibilização no Sistema e-PROC 

     Relator: Juíza Federal Convocada SANDRA MEIRIM CHALU BARBOSA DE CAMPOS - 8ª Turma Especializada      

volta 

Responsabilidade do Estado pelos crimes sexuais cometidos por perito do INSS no 

exercício funcional: proporção entre dano e indenização 

Trata-se de apelação cível interposta contra sentença que condenou o INSS ao pagamento 

de indenização por danos morais em benefício de segurada vítima de crimes sexuais cometidos 

por perito da autarquia previdenciária no exercício de suas funções. A controvérsia envolve a 

responsabilidade do INSS pelos atos do agente público e, sobretudo, a adequação do montante 

indenizatório fixado. 

Em sede de primeira instância, a pretensão inicial foi parcialmente acolhida, sendo o INSS 

condenado ao pagamento de R$ 5.000,00 a título de indenização por danos morais, com 

incidência de juros e correção monetária, além de honorários advocatícios fixados em 10% sobre 

o valor da especificação. 

Irresignada, a parte autora interpôs apelação, aduzindo que o valor fixado da reparação não 

seria proporcional à gravidade dos fatos, e requereu majoração para R$ 264.850,00. Pleiteou, 

ainda, o aumento dos honorários sucumbenciais para 20%, em virtude da complexidade da causa. 

Sustentou que os crimes de violação sexual mediante fraude, devidamente comprovados na 

esfera penal com trânsito em julgado, causaram-lhe dor, humilhação e abalo psicológico de 

elevada magnitude, sendo desproporcional o montante fixado a título compensatório. 

O parquet federal manifestou-se pelo provimento parcial do recurso, reconhecendo a 

inadequação do valor fixado a título de indenização, à vista da gravidade dos fatos. 

Em seu voto, a relatora, juíza federal Sandra Meirim Chalu Barbosa de Campos, reconheceu 

a responsabilidade objetiva do INSS pelos atos praticados por seus agentes, nos termos do art. 

37, §6º, da Constituição Federal.  

Destacou que o perito foi condenado criminalmente por três crimes de violação sexual 

mediante fraude em concurso material contra a vítima, configurando-se conduta de extrema 

reprovabilidade e apta a ensejar indenização por dano moral. 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=c8cc777f46b5e95bc664213e8d327889&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=c8cc777f46b5e95bc664213e8d327889&options=%23page%3D1
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Asseverou que a quantia fixada na sentença não guarda compatibilidade com a intensidade 

do sofrimento causado à segurada e com o caráter punitivo e pedagógico da indenização por dano 

moral.  

Para reforçar tal entendimento, trouxe à baila julgado da própria 8ª Turma Especializada (AC 

0012327-56.2010.4.02.5101), da lavra do Desembargador Federal Marcelo Pereira da Silva, no 

qual foi fixada indenização de 37 salários mínimos em razão de abuso sexual.  Embora naquele 

caso não tenha havido o reconhecimento da tipificação penal do crime de estupro, diante da 

ausência de repúdio veemente por parte da vítima, a condenação foi significativamente superior 

à da hipótese em análise, evidenciando o descompasso entre a gravidade da conduta e o 

montante estipulado na sentença recorrida. 

Votou, destarte, pelo arbitramento de compensação equivalente a 40 salários mínimos, em 

razão da severidade e dureza das ações perpetradas e do profundo abalo extrapatrimonial sofrido 

pela parte autora, mantendo inalterado o percentual de honorários sucumbenciais, por reputar 

proporcional o valor fixado na origem. 

Tal entendimento foi acompanhado pelo desembargador federal Luiz Paulo da Silva Araújo 

Filho. 

Em divergência, o desembargador federal Guilherme Diefenthaeler votou pelo 

desprovimento da apelação, entendendo que o valor arbitrado na sentença se mostrou adequado 

e suficiente para compensar o dano moral sofrido, além de prevenir enriquecimento indevido por 

parte da vítima.  

Argumentou que a indenização deve observar os princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade, bem como as peculiaridades do caso concreto. 

Diante da divergência, o julgamento prosseguiu conforme o disposto no artigo 942, § 1º, do 

CPC, com a participação do desembargador federal Marcelo Pereira da Silva e do juiz federal 

Vigdor Teitel, ambos acompanhando a juíza federal Sandra Meirim Chalu Barbosa de Campos. 

Por maioria, a 8ª Turma Especializada do TRF2 deu parcial provimento ao recurso a fim de 

majorar a indenização por danos morais para o valor equivalente a 40 salários mínimos, nos 

termos do voto da relatora. 

Precedentes: 

TRF2: AC 0012327-56.2010.4.02.5101 (Julgado em 11/03/2016). 
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Documento 5 

MANDADO DE SEGURANÇA 1996.51.06.000996-6 

INFOJUR 83 

Decisão em 05/04/2005 - Disponibilização no DJ de 14/04/2005 

Relator: Juiz Convocado GUILHERME CALMON - 8ª Turma Especializada 

volta 

Patrimônio cultural brasileiro - Tombamento 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) apelou de sentença proferida 

pela Juíza federal da 2ª Vara de Petrópolis, nos autos de ação civil pública movida para a 

reparação de imóvel de sua propriedade, tombado no âmbito do conjunto urbano paisagístico da 

cidade de Petrópolis.  

No arrazoado com o qual fundamentou o recurso, o apelante sustentou que, em cumprimento 

à determinação contida no Dec. Lei nº 25, de 30.11.37, propôs ação civil pública para compelir o 

apelado a realizar obras básicas de restauração, necessárias à garantia da identidade física do 

imóvel, que é conhecido como “Casa Franklin Sampaio”. Tal imóvel pertence ao Apelado e foi 

tombado pelo IPHAN. Afirmou que a incapacidade financeira do Apelado foi combatida nos autos, 

demonstrando ser o mesmo proprietário de, pelo menos, vinte imóveis, dispondo assim de 

condições econômicas para cumprir sua obrigação legal. Nesse aspecto, a sentença teria 

contrariado a prova dos autos, ao alegar a falta de condições econômicas para as obras 

necessárias.  

Por unanimidade, a Oitava Turma negou provimento à apelação, nos termos da manifestação 

do Relator, Juiz Federal Convocado GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, que assim 

se pronunciou quanto à motivação do recurso: “O ponto nodal para solução da lide é o disposto 

no art. 19, do Decreto-Lei nº 25/37, a respeito das responsabilidades ali mencionadas 

relativamente ao bem tombado. É oportuna a transcrição do dispositivo: ‘Art. 19. O proprietário da 

coisa tombada, que não dispuser de recursos para proceder às obras de conservação e reparação 

que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da 

importância em que for avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1º Recebida a comunicação e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as 

mesmas ser iniciadas dentro do prazo de seis meses, ou providenciará para que seja feita a 

desapropriação da coisa. 

https://eproc-consulta.trf2.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&num_processo=00009965319964025106&eventos=true&num_chave=&num_chave_documento=&hash=0770af657edd1567309ca023635dec2b
https://eproc-consulta.trf2.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&num_processo=00009965319964025106&eventos=true&num_chave=&num_chave_documento=&hash=0770af657edd1567309ca023635dec2b
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo_083.pdf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo_083.pdf
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§ 2º Na falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o 

proprietário requerer que seja cancelado o tombamento da coisa. 

§ 3º Uma vez que verifique haver urgência na realização das obras e conservação ou 

reparação em qualquer coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional tomar a iniciativa de projetá-las e executá-las, a expensas da União, independentemente 

da comunicação a que alude este artigo, por parte do proprietário’. 

Com efeito, enquanto o Apelante considera que o Apelado tem condições financeiras de 

realizar as obras de conservação e reparação, inclusive sob o fundamento de que é proprietário 

de, pelo menos, vinte imóveis, o Apelado, ao contrário, sustenta não ter tais condições, 

mencionando que no passado realizou obras de reparação, o que somente não se repetiu diante 

da absoluta impossibilidade.(...) 

A respeito da causa em questão, é importante ressaltar que o Apelado recebeu o imóvel 

tombado como integrante da herança deixada pelos seus antecessores, tendo lá nascido no início 

do século XX (mais precisamente em 1901), e, após o tombamento ocorrido na década de oitenta, 

realizou obras de reparação e conservação do imóvel, conforme ficou provado nos autos através 

de prova documental.  

Há incontrovérsia sobre a situação financeira do Apelado - quando ainda estava vivo -, a 

saber, aufere valores decorrentes de alugueres dos outros imóveis integrantes de seu patrimônio, 

sendo que os valores recebidos são revertidos para as despesas pessoais e de seus familiares. 

Insta salientar que o Apelado, no início da demanda, já tinha mais de noventa e cinco anos de 

idade, apresentava doenças próprias da idade, além de ter esposa com mais de oitenta e cinco 

anos de idade. Ora, em tais condições, não seria razoável exigir do Apelado que tivesse que se 

desfazer de bens cujos frutos serviam para sua manutenção, de modo a ter como custear as obras 

de reparação e conservação no imóvel tombado.  

O certo é que, nos termos do art. 19, do Decreto-Lei nº 25/37, cabe à União promover os 

gastos necessários para realização das obras de conservação e reparação do imóvel tombado 

nos casos em que o proprietário do bem não tenha condições financeiras para tanto. Tanto o 

Apelado não tinha condições de arcar com os custos das obras que foi noticiada nos autos a 

contratação de comodato do imóvel com a FIRJAN, o SESI-RJ, entre outros, tendo sido realizada 

a primeira etapa das obras no imóvel.  

A solução apresentada pela juíza sentenciante foi correta, especialmente considerando a 

presença do interesse processual, bem como a inocorrência do reconhecimento do pedido. Como 

ainda não foram terminadas as obras, por óbvio que se mostra a existência de interesse de agir 

no julgamento da causa diante da proteção e preservação do bem tombado. Contudo, não há que 
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se admitir que houve reconhecimento da procedência do pedido, levando em conta a própria 

fundamentação supra. Caso efetivamente ficasse demonstrada a existência de condições 

financeiras por parte do Apelado para realização das obras de reparação e conservação do 

imóvel, com certeza a solução da demanda seria em outro sentido. Contudo, não foi o que ocorreu. 

O Apelado demonstrou, efetivamente, não possuir as condições financeiras necessárias para 

realização das obras, motivo pelo qual a hipótese era de improcedência do pedido.” 

Por unanimidade, negado provimento ao recurso e à remessa necessária. 

Precedentes: 

TRF1: AC 2003.01.0011237-6 (DJ de 8/03/2004,p. 157); AC 1999.01.00.089742 (DJ de 15/04/2002,p. 140); 

TRF2: AG 96.02.35632-4 (DJ de 2/12/97, p. 237).  
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Documento 5 

APELAÇÃO CÍVEL 97.02.10657-5 

INFOJUR 90 

Decisão em 11/10/2005- Publicação no DJ de 20/10/2005 

     Relator: Juiz Federal Convocado GUILHERME CALMON - 8ª Turma Especializada 

volta 

Regime Jurídico Único - Nulidade de contrato 

Apelações cíveis foram interpostas pela FIOCRUZ e uma ex-contratada da fundação contra 

sentença nos autos da ação ajuizada por aquela contra essa, objetivando a declaração de 

existência de um único contrato de trabalho entre as partes, a contar de 7 de julho de 1989, bem 

como a anotação de sua carteira de trabalho e demais verbas consectárias da relação de 

emprego, bem como a repercussão das verbas resilitórias decorrentes do rompimento do vínculo 

de iniciativa do empregador.  

A sentença julgou procedente em parte o pedido, condenando a FIOCRUZ a pagar à 

demandante as diferenças remuneratórias decorrentes da insalubridade e do trabalho 

extraordinário, bem como o pagamento das custas e dos honorários advocatícios de 10%. 

Uma das apelantes, a FIOCRUZ, sustentou que não houve contratação, mas celebração de 

contrato de aperfeiçoamento profissional, não percebendo a autora salário, e, sim, bolsa-auxílio.  

Já a ex-empregada sustentou ser a sentença extra petita, visto que em momento algum a ré 

requereu a anulação do contrato, sustentando que a sentença deveria ter reconhecido o vínculo 

empregatício do período de seis meses referente ao denominado “contrato de estágio”, pois, ao 

ser contratada como estagiária, continuou exercendo as mesmas funções e atividades exercidas 

quando do primeiro contrato.  

Não concordou o Relator, Juiz Federal Convocado Guilherme Calmon com os fundamentos 

apresentados pelas duas partes, rejeitando ambas as apelações.  

No que concerne à competência da Justiça Federal, tem-se que, de acordo com o Regime 

Jurídico único instituído na Constituição Federal de 1988, a FIOCRUZ não poderia, validamente, 

celebrar contratos de trabalho, eis que a presença do modelo unificado se deu exatamente para 

extinguir a duplicidade de regimes jurídicos no âmbito da Administração Pública. Porém, a 

Reclamante foi contratada pela FIOCRUZ e não teve assegurados direitos trabalhistas nem 

estatutários.  

http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108810/1/12/127784.rtf
http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108810/1/12/127784.rtf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo_090.pdf
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Desta forma, com base na interpretação sistemática dos artigos 109, I e 114 da CF/88, a 

competência é da Justiça Federal em virtude do regime híbrido: a Reclamante foi contratada pela 

FIOCRUZ e não teve assegurados direitos trabalhistas nem estatutários.  

Em relação ao mérito, considerou que a sentença proferida não está eivada de vício ou 

irregularidade, porquanto as referências à nulidade do contrato de trabalho não se deram no 

dispositivo do julgamento, e sim na sua fundamentação. Não há qualquer impedimento a que o 

julgador, para motivar a solução do litígio, se socorra de fundamentação acerca da matéria não 

argüida por qualquer das partes, mas que pode ser reconhecida de ofício.  

Foi exatamente o que ocorreu na espécie, não havendo que se cogitar de possível vício de 

sentença sob a alegação de julgamento extra petita. 

Improcedência por unanimidade. 

Precedentes: 

TRF2: AC 97.02.20244-2 (DJ de 08/11/2005, p. 115); AC 1994.51.01.067390-4 (DJ de 07/12/2004,p. 294); AC 

1993.51.01.015656-5 (DJ de 07/12/2004,p. 318); AC 97.02.26313-1 (DJ de 20/09/2005, p. 191). 
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Documento 8 

APELAÇÃO CÍVEL TRF2 2002.51.01.005133-3 

INFOJUR 97 

Decisão em 29/06/2005 – Publicação no DJ de 16/12/2005 

     Relator: Desembargador Federal REIS FRIEDE - 7ª Turma Especializada 

volta 

Funcionária pública - União homossexual  

Interpôs Apelação Cível, a União Federal, contra sentença que a condenara a conceder 

à autora o benefício de pensão por morte de sua companheira, a partir do óbito da mesma, 

com fulcro na legislação de regência.  

Alegou, nas razões de recurso, que o art. 217, I, c, da Lei nº 8.112 merece interpretação 

constitucional contida no art. 226, § 3º da Carta Magna, que não reconhece como entidade 

familiar a união entre pessoas do mesmo sexo, aduzindo ainda não ter sido feita designação 

pela servidora em nome da suposta companheira, requerendo por isso, não fosse condenada 

ao pagamento de parcelas vencidas. Por fim, pugnou ainda pela redução da verba honorária 

para o percentual de 5% sobre o valor da causa e incidência de correção monetária a partir do 

ajuizamento da ação. 

 O Desembargador Relator Reis Friede, seguindo o entendimento do Representante do 

MPF, asseverou não assistir razão à apelante, visto que a interpretação do art.1723 do Código 

Civil deve ser estendida, considerando a união estável entre homem e mulher um conceito 

adaptável à realidade da sociedade contemporânea.  

Assim se pronunciou o Relator: “Conforme bem assinalado pelo Ilustre Representante do 

Ministério Público Federal, ‘muito embora o art. 1723 do Código Civil disponha que seria 

entidade familiar a união estável entre homem e mulher, deve-se alargar tal consideração, a 

fim de adequar o referido conceito à realidade pungente dos dias de hoje, qual seja, que nossa 

sociedade é formada por inúmeros casais homossexuais, que mais do que constituírem uma 

sociedade de fato, constituem sociedade de afeto, possuindo o mesmo liame que enlaça os 

parceiros heterossexuais’.  

De fato, o reconhecimento legal das uniões homossexuais constitui consequência natural 

de uma situação fática que não pode mais ser renegada pelo Estado contemporâneo, estando, 

assim, a merecer a tutela jurídica.  

http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108710/1/11/132243.rtf
http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108710/1/11/132243.rtf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo_097.pdf
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Sobre a condição de companheira em união estável e a consequente dependência 

econômica, encontram-se devidamente comprovadas tais circunstâncias, de forma 

inequívoca, ratificadas através dos depoimentos testemunhais colhidos em audiência”.  

No que tange à falta de designação expressa junto ao órgão ao qual a funcionária 

pertencia, o Desembargador Federal entendeu que “tal fato não constitui impedimento à 

concessão de pensão, uma vez que não se trata de pressuposto para obtenção do benefício, 

mas, apenas, procedimento que visa facilitar sua implantação no momento oportuno”. E citou 

neste sentido: “ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FALECIDO. PENSÃO 

ESTATUTÁRIA. COMPANHEIRA.UNIÃO ESTÁVEL COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 

DESIGNAÇÃO EXPRESSA. 1. A exigência de designação expressa pelo servidor, nos termos 

da Lei nº 8.112/90, art. 217, I, ‘c’, visa tão-somente facilitar a comprovação, junto à 

administração do órgão competente, da vontade do falecido servidor em indicar o companheiro 

ou companheira como beneficiário da pensão por morte; sua ausência não importa, entretanto, 

a não concessão do benefício, se comprovada a união estável por outros meios idôneos de 

prova.2. Recurso não provido.”(RESP 240209, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ 

19/06/2000, p.194). 

Quanto à correção monetária, entendeu o Des. Fed. Reis Friede corretamente aplicada 

pelo juiz a quo, que determinou a sua incidência sobre as parcelas devidas e não prescritas, 

“posto que não podem ficar sem atualização as parcelas não prescritas anteriores ao 

ajuizamento da ação, pois tal fato implicaria em odioso enriquecimento sem causa da União 

Federal e empobrecimento forçado da parte autora. ” 

Nesse sentido, é pacifica a jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça, conforme 

é exemplo o seguinte julgado: ‘AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO.IPERGS. 

PENSÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.DÍVIDA DE CARÁTER ALIMENTAR.INCIDÊNCIA. 

DATA EFETIVO PREJUÍZO. LEI Nº 6.899/81. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 43 E148/STJ.1. 

Consoante reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífico o entendimento 

de que, em se tratando de dívida de caráter alimentar, é devida a correção monetária a partir 

da data do efetivo prejuízo, desde que não prescritas as parcelas, e não da data do 

ajuizamento da ação. Aplicação das Súmulas 43e 148 do STJ. (Precedentes: REsp 

92.867/PE,DJ 14.12.98 e REsp 102.622/SP, DJ 16.11.99)2. Agravo regimental desprovido.’ 

”(AGRESP 247497/RS, Dj de 01.08.2000, Rel. Min. Gilson Dipp).   

O Relator declarou corretos os honorários arbitrados, vez que fixados moderadamente e 

conforme a previsão legal, e finalizou: 
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“Isto posto, por considerar que os elementos trazidos aos autos ensejam a convicção no 

sentido de ter havido entre a autora e a ex-servidora  H. S. F. vínculo de companheirismo, que 

abriga, a teor do artigo 217, I, c, da Lei nº 8.112/90, o direito ao benefício de pensão por morte, 

nego provimento ao recurso e à remessa necessária para, nos termos da fundamentação, 

confirmar a sentença de 1º grau.”  

Improcedência por unanimidade. 
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APELAÇÃO CÍVEL TRF2 98.02.19756-4 

INFOJUR 100 

Decisão em 24/11/2004 - Publicação no DJ de 09/02/2006 

Relator: Desembargadora Federal MARIA HELENA CISNE - 6ª Turma Especializada 

volta 

Médico - Militar - Infração ética 

Versa a presente questão sobre a possibilidade ou não dos Conselhos Regionais de 

Medicina punirem os médicos-militares por infrações relacionadas com o exercício de sua 

profissão.  

No caso em comento, um Major-Médico da Polícia Militar do Espírito Santo, após entrevero 

com seus colegas no centro cirúrgico de sua corporação, sofreu inquérito penal militar, recebendo 

a punição de dois dias de detenção.  

O procedimento administrativo perante o CRM foi instaurado de ofício, a partir do noticiário 

da imprensa.  

Notificado da instauração do mesmo, o impetrante sustentou, perante o CRM, ser 

insuscetível de punição por aquele órgão, tendo em vista o disposto no art. 5º e seu parágrafo 

único da Lei nº 6.681/79, a seguir transcrito: “Art. 5º - Os médicos, cirurgiões-dentistas e 

farmacêuticos militares, no exercício de atividades técnico-profissionais decorrentes de sua 

condição militar, não estão sujeitos à ação disciplinar dos Conselhos Regionais nos quais 

estiverem inscritos, e sim, à da Força Singular a que pertencerem, à qual cabe promover e calcular 

a estrita observância das normas de ética profissional por parte dos seus integrantes. Parágrafo 

único. No exercício de atividades profissionais não decorrentes da sua condição de militar, ficam 

os médicos, cirurgiões-dentistas e farmacêuticos militares sob a jurisdição do Conselho Regional 

no qual estiverem inscritos, que, em caso de infração da ética profissional, poderá puni-los dentro 

da esfera de suas atividades civis, devendo em tais casos comunicar o fato à autoridade militar a 

que estiver subordinado o infrator”.  

A assessoria jurídica do CRM/ES informou que o médico denunciado estava inscrito naquele 

órgão tão somente como médico civil. 

Face o prosseguimento do procedimento administrativo, o impetrante ajuizou Mandado de 

Segurança, que lhe foi concedido, sucedendo-se, então, a presente Apelação.  

O voto da Relatora, Desembargadora Federal MARIA HELENA CISNE, foi favorável ao 

recurso do CRM/ES. 

http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0106610/1/42/112927.rtf
http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0106610/1/42/112927.rtf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo_100.pdf
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A seu juízo, a melhor interpretação dos dispositivos da Lei nº 6.681/79 é a que não esvazia 

as funções dos Conselhos Regionais de fiscalização. E repetiu, a propósito, em seu voto, 

questionamento formulado pelo apelante: “Qual seria o objetivo do Conselho em manter o registro 

de um médico militar? Não seria para exercer seu munus de fiscal da ética profissional? ” 

Após transcrever trecho do voto do Ministro Franciulli Neto, do STJ, Relator do Recurso 

Especial nº259.340/DF, inclusive citando o juramento de Hipócrates, a Relatora considerou o 

impetrante como sujeito à fiscalização do CRM-ES, até porque o contrário equivaleria à 

impunibilidade dos médicos militares. 

Procedência por maioria. 

Precedentes: 

TRF1: 96.01.38129-5 (DJ de 31/05/99, p. 19); 

TRF4: REO 97.04.34571-2 (DJ de 1/12/99, p. 767 e 768). 



 

INFOJUR Nº 254 – julho-setembro/2024 

Secretaria de Documentação, Informação e Memória 

28 

Página 6 

 

APELAÇÃO CÍVEL TRF2 2002.51.01.002752-5 

INFOJUR 104 

Decisão em 08/02/2006 - Publicação no DJ de 20/04/2006 

Relator: Desembargador Federal BENEDITO GONÇALVES - 6ª Turma Especializada 

volta 

Sistema Único de Saúde - Internação hospitalar: Ressarcimento 

Além da remessa necessária, apelações cíveis foram interpostas em relação à sentença 

proferida nos autos da ação de rito ordinário, na qual o juiz a quo julgou procedente, em 

parte, o pedido para declarar a nulidade do débito apurado referente ao ressarcimento ao 

SUS. 

A origem do débito foi um conjunto de autorizações de internação hospitalar, cujos 

atendimentos foram feitos sem prévia cobertura contratual a paciente sem período de 

carência, a beneficiários cujos contratos foram firmados em data anterior à vigência da Lei 

nº 9.656/98 e, por fim, a pessoas que não são efetivamente beneficiárias de outra. 

Principiou seu voto o Desembargador Federal BENEDITO GONÇALVES rejeitando a 

preliminar de nulidade arguida pela apelante, não aceitando a afirmação de que a sentença 

excedera os limites da controvérsia ao manter a obrigatoriedade do ressarcimento ao SUS 

com fundamento na constitucionalidade do art. 32 da Lei nº 9.656/98. 

Também não admitiu a litispendência arguida pelo Ministério Público Federal, uma vez 

que os pedidos formulados nas ações respectivas são diversos, referindo-se a débitos 

distintos, embora com o mesmo fundamento jurídico, ou seja, a inconstitucionalidade do 

artigo 32 da Lei nº 9.656/98. 

Ainda em sede de preliminar, rejeitou a alegação da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar, no sentido da suspensão dos processos que versem sobre a matéria debatida 

nos autos. O que poderia acarretar a necessidade de suspensão do julgamento dos 

processos que envolvem a aplicação da lei ou ato normativo objeto de ação declaratória de 

constitucionalidade, ou que envolvam a aplicação da lei questionada em ação direta, seria a 

decisão concessiva da liminar. Na questão em pauta, o artigo 32 da Lei nº 9.656/98, não foi 

suspenso por decisão liminar em ação direta de inconstitucionalidade. Pelo contrário, a 

medida cautelar requerida na ADIN 1931-8/DF foi indeferida. 

http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108610/1/32/136844.rtf
http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108610/1/32/136844.rtf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo_104.pdf
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Quanto ao mérito, julgou o Relator, após a análise dos vários aspectos arguidos em 

contrário, que a cobrança aos planos de saúde pelo SUS não é inconstitucional ou arbitrária, 

mas, ao contrário, possui base jurídica que permite sua aplicabilidade. 

Por maioria, recursos improcedentes e remessa necessária parcialmente procedente . 

Precedentes: 

TRF2: AGV 2003.02.01.000588-0 (DJ de 24/09/2003, p.114).  
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO   TRF2 2002.02.01.040479-3 

INFOJUR 108 

Decisão em 27/03/2006 - Publicação no DJ de 28/05/2006 

Relator: Desembargadora Federal VERA LÚCIA LIMA - 5ª Turma Especializada 

volta 

Tombamento do Sítio Burle Marx - Alteração de obra paisagística - Autorização do IPHAN 

Trata-se de agravo interno sobre decisão indeferitória de efeito suspensivo em agravo de 

instrumento. 

Demanda em que o Ministério Público Federal - MPF alega cortes em árvores pertencentes 

ao acervo do Sítio Burle Marx, tombado em 1985 pelo IPHAN, sem as autorizações competentes 

e sem a deliberação do Conselho Consultivo deste Sítio, conduta comprovada no Inquérito Civil 

Público nº 04/01. 

Alega a recorrente que o tombamento teria por finalidade a proteção e manutenção da 

paisagem como um todo, e não a imutabilidade da vegetação. 

Em seu voto, a Relatora entendeu haver a descaracterização e alteração do projeto de Burle 

Marx. 

E, com relação ao receio de dano irreparável, entendeu a magistrada, haver perigo inverso, 

diferenciando-se cuidado e preservação de alteração. 

Impossível, neste momento, qualquer avaliação, aconselhável a manutenção da decisão 

agravada. 

Negou-se, destarte, provimento ao agravo interno. 

Improcedente por unanimidade. 

Precedentes: 

TRF1: ACR 1997.33.01.002164-8-BA (DJ 07/06/2001); 

TRF2: AG 2002.02.01.044879-6 (DJ 17/12/2004, p. 252). 

http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0106510/1/49/140852.rtf
http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0106510/1/49/140852.rtf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo_108.pdf
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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA 2001.51.01.004908-5 

INFOJUR 160 

Decisão em 27/08/2008 - Publicação no DJ de 09/12/2008 

Relator: Desembargador Federal CRUZ NETTO - 5ª Turma Especializada 

volta 

Dano ambiental - Derramamento de óleo 

O IBAMA apelou de sentença proferida nos autos do mandado de segurança impetrado pela 

TRANSPETRO - PETROBRAS TRANSPORTE S/A, visando à anulação de multa imposta pela 

referida autarquia, em virtude do derramamento de quatro mil litros de óleo na Baía da Ilha 

Grande. Sustentou não se verificar a alegada duplicidade de autuações. 

Na inicial, a TRANSPETRO alegou que o recurso administrativo foi inadmitido, por 

intempestivo, motivo pelo qual foi mantido o auto de infração. Arguiu a incompetência do agente 

fiscal do IBAMA para a aplicação da penalidade e que o ato administrativo não foi precedido do 

necessário laudo técnico prévio, elaborado pelo órgão competente que identificasse a dimensão 

do dano ambiental. Já o IBAMA sustentou, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva. E se 

reportou ao laudo técnico elaborado para a quantificação do dano, cujo cálculo fixou a quantia de 

vinte e cinco reais por litro de óleo derramado, em consonância com as leis ambientais vigentes 

e com o preceito constitucional que impõe ao Poder Público o dever de garantir ao cidadão o 

direito a um meio-ambiente ecologicamente equilibrado. 

Na sentença, a magistrada afastou a preliminar de ilegitimidade. No mérito, entendeu que a 

impetrante foi autuada em duplicidade pela mesma infração, assinalando que a atribuição para a 

lavratura do auto de infração seria da Capitania dos Portos. Observou, ainda, que a tipificação no 

artigo 54, V, da Lei 9605/98 seria incorreta, porque tal dispositivo impõe a aplicação de pena de 

reclusão, o que somente seria atribuição do Ministério Público, que é quem detém a titularidade 

da ação penal. 

Ao julgar o recurso do IBAMA e também a remessa necessária, a Quinta Turma 

Especializada, por maioria, deu provimento a ambas, na forma do voto do Relator, 

Desembargador Federal CRUZ NETTO. 

Para o Relator, o IBAMA, como consequência do poder de polícia que detém, (assim como 

Capitania dos Portos) tem competência para conceder licenças, fiscalizar e autuar pessoa física 

ou jurídica que cause degradação ambiental. A única exigência que se faz é que o exercício desse 

poder observe os princípios que regem a atividade administrativa, notadamente o interesse 

http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108510/1/66/239209.rtf
http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108510/1/66/239209.rtf
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público, a legalidade e a ampla defesa. Igualmente, não há que se alegar violação ao princípio da 

legalidade pelo fato de ter a autoridade administrativa, se baseado no artigo 54, V, da Lei 9605/98. 

Ao proferir a sentença, a magistrada entendeu que tal dispositivo cria infração penal, não podendo 

a autoridade administrativa impor penalidade com base no mesmo, pois isto feriria o princípio 

constitucional que define o Ministério Público como detentor da ação penal, o que, a juízo do 

Relator, não ocorre, pois as normas ambientais têm caráter misto e de uma mesma violação 

surgirá a possibilidade de sanção em diferentes planos. 

Quanto à alegação de duplicidade de autuações, também não cabe razão à apelada. Embora 

os danos ambientais se refiram ao mesmo navio, um dos autos de infração foi lavrado em Angra 

dos Reis, e o outro se refere ao Terminal da Ilha d’Água. 

Com essas razões, providas a apelação e a remessa necessária, foi reformada a sentença 

e denegada a segurança. 

Precedentes: 

TRF2: AG 200602010054143/RJ (DJ de 3/12/2007, pp. 287 e 288).  
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 2009.02.01.016408-9 

INFOJUR 175 

Decisão em 25/11/2009 - Disponibilização no DJE de 08/02/2010, publicado em 08/02/2010 

Relator: Juíza Federal Convocada CLAUDIA MARIA NEIVA 6ª Turma Especializada 

volta 

Concurso público: Colégio de aplicação da UFRJ - Limite de idade: violação aos 

princípios da razoabilidade e da igualdade de condições de acesso à educação 

Não houve consenso no julgamento de agravo interno a agravo de instrumento, 

interpostos em face de decisão que indeferiu a antecipação de tutela nos autos da 

ação ordinária, cujo objet ivo era assegurar a pré -inscrição da agravante no 

processo de admissão de alunos ao colégio de aplicação da UFRJ, para o 1º ano 

do ano letivo de 2010 (classe de alfabetização), afastando -se o l imite de idade 

estabelecido no edital.  

Ao negar seguimento ao agravo de instrumento, o Desembargador Federal 

FREDERICO GUEIROS alegou não ter a agravante comprovado a urgência, o 

abuso de direito e a irreversibi l idade do provimento.  

O voto majoritário na apreciação do recurso foi o da Juíza Federal Convocada 

CLAUDIA MARIA NEIVA que não encontrou razoabil idade no l imite de idade 

contido no edital de admissão de alunos, principalmente em relação à autora, que 

completaria seis anos de idade trinta e cinco dias após o limite estabelecido no 

edital, não sendo plausível que alguns dias, dentro do mesmo ano civil de 

nascimento de uma criança, possam determinar a maturidade e o desenvolvimento 

necessários para cursar a classe de alfabetização.  

Aduziu a Relatora para acórdão que, não obstante ser o edital considerado “A 

lei do certame”, tal lei não pode extravasar os limites do lógico e do razoável, sob 

pena de violação ao artigo 206, I, da Constituição, que, dentre outros, traz o 

princípio da igualdade de condições para o acesso à escola. Ressaltou que o artigo 

32, da Lei 9394/96, com a redação dada pela Lei 11274/2006, dispõe que o ensino 

fundamental obrigatório, com duração de nove anos, inicia -se aos seis anos de 

idade, não se justif icando a restrição etária contida no edital para os candidatos 

que completarem seis anos até 28 de fevereiro do ano da realização do primeiro 

ano do ensino fundamental.  

http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108610/1/93/285546.rtf
http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108610/1/93/285546.rtf
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O recurso foi provido para, reconsiderando a decisão agravada, deferir,  em 

antecipação de tutela, a pretensão recursal, assegurando inscrição e participação 

da agravante no concurso de admissão. 

 

Precedentes: 

TRF2: REO/MS 200351010263110/RJ (DJ de 5/11/2004, p. 129); AMS200451010213123/RJ (DJ de 20/10/2006, p. 

28); AG 200702010150100/RJ (DJ de 16/6/2008, p. 221); AC 200450010068698/RJ (DJ de 29/1/2010, P. 99). 
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APELAÇÃO CÍVEL/ REEXAME NECESSÁRIO 2002.51.01.009224-4 

INFOJUR 184 

Decisão em 27/10/2010 - Disponibilização no DJE de 12/11/2010, publicado em 16/11/2010 

Relator: Juiz Federal Convocado FLAVIO OLIVEIRA LUCAS - 7ª Turma Especializada 

     Relator para Acórdão: Desembargador Federal JOSÉ LISBOA NEIVA - 7ª Turma Especializada 

volta 

Militar - Participação em movimento no sindicato dos metalúrgicos - Anistia 

O autor, ex-suboficial da Marinha de Guerra do Brasil, requereu, com pedido de antecipação de 

tutela, sua reintegração ao serviço ativo e subsequente transferência para a reserva remunerada, a 

partir da vigência do artigo 8º, do ADCT, com as promoções a que teria direito, caso estivesse em 

atividade, além de contagem em dobro de férias e de licenças-prêmio não fruídas, decênios, 

quinquênios, anuênios, PASEP e demais vantagens, aplicando-se correção e juros moratórios. 

O ex-militar fora incorporado ao serviço ativo da Marinha em 1/12/55, e licenciado em 30/11/64, 

em virtude de participação na assembleia do Sindicato dos Metalúrgicos, em março de 1964. Todavia, 

em virtude de incapacidade física, por ser portador de enfermidade, foi reformado por invalidez 

definitiva em 9/05/66.  

O pedido de antecipação de tutela foi indeferido, mas a sentença de mérito julgou parcialmente 

procedente o pedido, sendo concedida a anistia, com efeitos financeiros a contar da promulgação da 

Constituição, observada a prescrição quinquenal, e promoção ao posto que teria alcançado caso 

permanecesse na ativa, observado o critério de antiguidade. Além da remessa necessária, apelações 

foram interpostas pelas partes. 

O voto vencedor, no julgamento efetuado pela Sétima Turma Especializada, foi do 

Desembargador Federal JOSÉ LISBOA NEIVA, que, divergindo do Relator originário, observou que, 

apesar de a orientação desta Corte, em variados precedentes, ser a favor da caracterização do 

licenciamento decorrente da participação histórica do militar na assembleia realizada no Sindicato dos 

Metalúrgicos como de motivação política, a justificar a anistia, verifica-se que tal orientação estaria 

em descompasso com a jurisprudência da Suprema Corte. 

Assim, deu provimento à remessa necessária, para julgar improcedente o pedido, julgando 

prejudicado o apelo da União e negando provimento ao recurso do autor. 

 

Precedentes: 

STF: RE-Edv-AgR 241924/CE (DJ de 20/6/2003, p. 56); RE 248825/SE (DJ de 30/6/2000, p. 88); RE 369207/RN (DJ 

de 6/2/2007, p. 66); ADIN 2639/PR (DJ de 4/8/2006)). 

http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108710/1/116/324524.rtf
http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108710/1/116/324524.rtf
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APELAÇÃO CÍVEL TRF2 2001.51.01.020123-5 

INFOJUR 193 

Decisão em 10/09/2012 - Disponibilização no e-DJF2R de 19/09/2012, publicado em 19/09/2012 

Relator: Desembargador Federal GUILHERME COUTO DE CASTRO - 6ª Turma Especializada 

volta 

É válida a citação de pessoa jurídica quando recebida por quem se apresenta como 

representante da empresa 

A Sexta Turma Especializada negou provimento à apelação interposta pelo Sindicato dos 

Comissários e Consignatários no Estado do Rio de Janeiro (SINCOERJ), que recorrera de 

sentença que julgara procedente o pedido formulado por duas firmas comerciais que exploram 

o negócio de loterias.  

A razão da lide foi o fato de ter o SINCOERJ requerido a condenação da Caixa Econômica 

Federal a efetivar o desconto de 3% nas casas lotéricas, relativo ao Fundo de Promoção de 

Loterias sobre as comissões das lotéricas, com posterior repasse ao Sindicato, bem como ao 

ressarcimento, a título de perdas e danos, do percentual que anteriormente não fora 

descontado. 

A CEF foi condenada a efetuar os descontos, e as casas lotéricas, na qualidade de 

terceiras prejudicadas, ofereceram embargos para que o desconto não fosse efetuado. 

Alegaram, para tal, não serem filiadas ao Sindicato e não recolherem qualquer contribuição 

confederativa.  

Os embargos foram acolhidos, sendo determinado à CEF suspender os descontos contra 

as embargantes, facultando a estas o levantamento das quantias delas descontadas e retidas 

em favor do juízo.  

Irresignado, o SINCOERJ, ainda em primeiro grau, requereu a nulidade do processo e 

sustentou ser nula a citação, pois um mero assessor da presidência não tinha poderes para 

receber o mandado citatório. O magistrado de primeiro grau declarou a nulidade da citação e 

da sentença, mas deixou de receber o apelo do Sindicato. 

As casas lotéricas, inconformadas com a anulação da sentença de primeiro grau, 

interpuseram agravo de instrumento - que foi provido - para cassar a decisão de primeira 

instância. Ato contínuo, o SINCOERJ interpôs a apelação, que é objeto do presente texto.  

Em seu arrazoado, o Relator do feito, Desembargador Federal GUILHERME COUTO DE 

CASTRO, rejeitou a tese de nulidade da citação, defendida pelo Sindicato. Sustentou que, 

http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108610/1/175/422629.rtf
http://www.trf2.gov.br/iteor/RJ0108610/1/175/422629.rtf
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ainda que não esteja expresso que os assessores da presidência tenham poderes para 

receber mandados citatórios, é razoável supor que, dentre as suas atribuições, inclui -se o 

encaminhamento de informações e documentos ao seu superior hierárquico, aplicando-se, no 

caso, a chamada Teoria da Aparência. De resto, o Sindicato sequer comprovou quais lotéricas 

a ele eram filiadas. 

Precedentes: 

STJ: Ag Rg no AResp 146978/RJ (DJ de 26/06/2012); REsp 1195605/RJ (DJ de 22/09/2010). 
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APELAÇÃO CÍVEL 0004325-58.2014.4.02.5101 (TRF2 2014.51.01.004325-9)  

INFOJUR 218 

Decisão em 13/1/2016 - Disponibilização no e-DJF2R de 3/2/2016 

Relator: Desembargador Federal GUILHERME DIEFENTHAELER - 8ª Turma Especializada  

Relator para acórdão: Desembargadora Federal VERA LÚCIA LIMA 

volta 

Definição dos Limites da Fiscalização da ANCINE nos Acordos entre Programadoras, 

Empacotadores e Distribuidoras 

Trata-se de Recursos de Apelação em Mandado de Segurança interpostos pela HBO e pela 

Agência Nacional do Cinema - ANCINE contra sentença que concedeu, em parte, a segurança, para 

afastar a obrigatoriedade da Impetrante (e apenas ela) ajustar seus contratos celebrados no exterior 

que produzam efeitos no Brasil, aos termos dos parágrafos 2º e 3º da IN 100/12 da ANCINE, aí 

incluído o contrato de licenciamento com a EMBRATEL, e vedar a imposição de sanções ou 

exigências administrativas com fundamento na aludida instrução normativa, mas denegou a 

segurança no que se refere ao afastamento da Impetrante (e dos terceiros com os quais negocia) 

assinar e/ou apresentar à ANCINE os instrumentos de cessão, autorização, licenciamento, ou 

quaisquer outras formas de contrato que disciplinem direitos relativos aos canais de sua 

responsabilidade, já celebrados ou que vierem a ser celebrados, incluindo o contrato de licenciamento 

de canais com a EMBRATEL. 

A HBO, empresa sediada nos Estados Unidos da América, onde exerce a função de 

programação internacional definiu, em sua exordial, sua atividade como sendo a reunião de 

conteúdos audiovisuais em canais de programação, os quais são então licenciados ou cedidos a 

empresas que organizam e ofertam pacotes de canais aos consumidores, como a SKY e a 

EMBRATEL. 

Esclareceu a Impetrante que se encontrava em negociação de licenciamento com a 

EMBRATEL, que exerce a função de empacotamento (definida pela Lei 12.485/11 como "atividade 

de organização, em última instância, de canais de programação, inclusive nas modalidades avulsa 

de programação e avulsa de conteúdo programado, a serem distribuídos para o assinante), e de 

distribuição (definida pelo mesmo dispositivo como "atividades de entrega, transmissão, veiculação, 

difusão ou provimento de pacotes ou conteúdos audiovisuais a assinantes, por intermédio de meios 

eletrônicos quaisquer, próprios ou de terceiros).  

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2016,02,03,00043255820144025101_140317.pdf
http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2016,02,03,00043255820144025101_140317.pdf
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Relatou, ainda, que a ANCINE editou a Instrução Normativa 101/12, determinando que o agente 

que exercesse a atividade de empacotamento deveria encaminhar, no ato do requerimento do 

registro, cópia dos instrumentos de cessão, autorização, licenciamento ou quaisquer outras formas 

de contrato que disciplinem direitos relativos aos canais de programação por ele empacotados, e que 

poderia ser exigido, a qualquer tempo, desde que motivadamente, o envio de documentos e 

informações adicionais que comprovassem os dados constantes nos registros, bem como novos 

documentos e informações que se tornassem necessários. 

Com base nesta norma, a Agência Reguladora exigiu a apresentação do contrato de 

licenciamento mantido com a EMBRATEL. Determinou, ainda, que estivesse firmado em português, 

sob regime jurídico brasileiro e com foro estabelecido no Brasil, quanto aos atos ou operações 

praticados no exterior que produzissem efeitos no país, e que seus ajustes deveriam ser firmados em 

moeda brasileira, exigências elencadas na IN 100/12. 

A ANCINE, em sua contestação, apontou que solicitou o contrato de licenciamento entre HBO 

e EMBRATEL em decorrência da verificação, por sua área técnica, de inconsistências no momento 

do credenciamento da EMBRATEL como empacotadora. 

Em vista da decisão do magistrado de piso, ambas as partes apelaram. 

Em suas razões recursais, a HBO alegou ter a ANCINE extrapolado os limites de sua atuação, 

ao exigir a assinatura de um contrato que ainda não havia sido celebrado, devendo aceitar o termo 

de ajuste provisório, e pediu a inaplicação das disposições da IN 100/12. 

A ANCINE, por seu giro, alegou ter agido com base no seu poder de polícia, com respaldo na 

Lei 12.485/11 e nas Instruções Normativas 100/12 e 101/12. 

O Relator originário, Desembargador Federal GUILHERME DIEFENTHALER, asseverou que a 

exigência de apresentação dos contratos era uma decorrência lógica da interferência do Estado no 

setor econômico, cujo objetivo é combater a concorrência desleal e a formação de conglomerados 

econômicos que dominem o setor de comunicação audiovisual. Afirmou que a negativa em fornecer 

qualquer documentação objetivava afastar uma possível inspeção nos instrumentos celebrados. 

Concluiu pela ausência de violação a direito líquido e certo da Impetrante, entendendo que a 

obrigatoriedade da apresentação dos contratos e que as exigências da IN 100/12 referentes a firmá-

los em português e em moeda brasileira, sob regime jurídico brasileiro e com foro estabelecido no 

Brasil, quanto aos atos ou operações praticados no exterior que tenham efeitos no país, estão em 

consonância com os princípios do Direito Administrativo e dos princípios fundamentais da 

Comunicação Audiovisual de Acesso Condicionado. Em seu voto, negou provimento à Apelação 

interposta pela HBO e deu provimento à Apelação interposta pela ANCINE. 
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A Relatora para Acórdão, Desembargadora Federal VERA LÚCIA LIMA DA SILVA, em voto 

divergente, entendeu que as regulamentações dispostas na IN 100/12 da Agência Reguladora 

caracterizavam uma plena invasão na liberdade negocial dessa Impetrante, por afrontar o artigo 

5º, II da Constituição Federal, mas ressalvou a necessidade de tradução, se solicitada pela 

ANCINE. Ademais, por disposição do Código Civil, a sociedade estrangeira autorizada a 

funcionar, já estaria sujeita às leis e aos tribunais brasileiros, quanto aos atos ou operações 

praticados no Brasil. 

A Relatora, no entanto, manteve a obrigatoriedade de que a HBO apresentasse os 

documentos exigidos pela Agência Nacional do Cinema com base na Lei 12.485/11, fosse o 

contrato (ou, na sua ausência, por estar em prévia negociação, a carta-acordo), para efeito de 

fiscalização do cumprimento das obrigações de programação, empacotamento e publicidade. Em 

seu voto, negou provimento aos recursos, mantendo a decisão de piso irretocável. 

O Desembargador Federal MARCELLO GRANADO pediu vista e apontou uma questão 

processual: a HBO expressamente requereu a extensão de eventual provimento favorável aos 

terceiros com os quais contratou, e especialmente à EMBRATEL, “sob pena de ineficácia do 

provimento judicial”. O magistrado argumentou que não surtiria qualquer efeito prático desobrigar 

a programadora de adequar seus contratos às exigências da ANCINE e manter a obrigação das 

empresas com as quais contratava. Como não fez parte do pleito a anulação das instruções 

normativas questionadas (hipótese em que o provimento jurisdicional produziria efeitos na esfera 

jurídica de interesse dos terceiros contratantes), defendeu que a solução processual mais 

adequada seria declarar a ausência de interesse de agir da programadora, mas, caso fosse 

superada a preliminar apontada, votava no sentido de seguir a divergência. 

A Oitava Turma Especializada negou provimento ao recurso da HBO por unanimidade e, por 

maioria, negou provimento ao recurso da ANCINE, nos termos do voto da Desembargadora 

Federal VERA LÚCIA LIMA.  
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APELAÇÃO CÍVEL 0013190-46.2009.4.02.5101 (2009.51.01.013190-6) 

INFOJUR 220 

Decisão em 24/06/2016 - Disponibilização no e-DJF2R de 28/06/2016 

     Relator: Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER - 7ª Turma Especializada 

volta 

Possibilidade de realização de partos sem distócia por enfermeiro em “Centros de 

Parto Normal” 

Trata-se de remessa necessária e apelação interposta pelo Conselho Regional de Medicina 

do Estado do Rio de Janeiro - CREMERJ, em face de sentença proferida nos autos de ação civil 

pública, que se insurgiu contra a dispensabilidade de profissional formado em Medicina, em partos 

normais, sem complicações, realizados nos Centros de Parto Normal - CPP, também conhecidos 

como “Casas de Parto”. 

O juiz de piso decidiu pela continuidade do atendimento realizado às parturientes, pelas “Casas 

de Parto”, implementadas no âmbito do Sistema Único de Saúde, nos moldes definidos pela Portaria 

do Ministério da Saúde nº 985/99, fundamentada na Lei nº 7.498/86, cujas diretrizes foram 

redefinidas pela Portaria nº 11/2015, que prevê a competência de enfermeiro, com especialidade 

em obstetrícia, na realização de partos normais, dispensando a presença de um médico. 

O apelante alegou que as CPPs, devido à sua equiparação com as unidades médico-

hospitalares, deveriam, necessariamente, contar com equipe médica devidamente regularizada e 

aparelhada, reputando ilegal seu funcionamento apenas com equipe de enfermeiros, ainda que 

especialistas em obstetrícia, incapazes de suprir ou excluir a presença de um médico. Requereu 

o CREMERJ que a implementação das Casas de Parto observasse a Resolução nº 123/98 da 

própria autarquia e se adequasse às legislações que versam sobre a realização de parto dentro 

de ambiente hospitalar. 

O Desembargador Federal Sérgio Schweitzer, relator, rejeitou o pedido do conselho 

profissional, asseverando que a implementação e atendimento ao público dos Centros de Parto 

Normal estão em conformidade e alinhamento com o ordenamento que os regula, não 

apresentando qualquer irregularidade ou ilegalidade. Ainda na mesma toada, citou a plena 

capacidade profissional do enfermeiro de atuar na execução de parto sem distócia, como prevê o 

art. 11 da lei 7.498/86. 

Apontou o relator que o objetivo desses centros é prestar um serviço obstétrico, 

exclusivamente aos partos normais de baixo risco, proporcionando um acolhimento humano, 

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2016,06,28,00131904620094025101_263936.pdf
http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2016,06,28,00131904620094025101_263936.pdf
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realizado por profissional graduado em Enfermagem. Afirmou que essa medida de saúde pública 

é uma tentativa de retomada da concepção de que o parto e o nascimento não significam eventos 

de risco certo e implícito. E destacou que o modelo de atenção ao parto no Brasil contraria as 

recomendações mundiais referentes às práticas obstétricas, indicando altos índices de 

intervenção. 

Concluiu, declarando que a Portaria nº 11/2015 não despreza possíveis complicações ou 

complexidades referentes ao parto e nascimento, tampouco denota usurpação de competência 

ou desrespeito ao exercício indispensável, digno e ético da Medicina. Apenas considera a 

realização de um parto um evento normal e não privativo do profissional médico. 

O Desembargador Federal José Antônio Lisboa Neiva acompanhou o voto do relator e 

ponderou, em sua declaração de voto, que a Lei 7.498/86 exige a presença de médico graduado 

em local vicinal à “Casa de Parto”, o que foi devidamente tratado pela Portaria nº 11 de 2015, 

exigindo que os Centros de Parto Normal se instalem dentro ou nas cercanias de um hospital, 

possibilitando a remoção da gestante caso seja identificado algum risco. 

A Sétima Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por unanimidade, 

negou provimento à remessa necessária e ao recurso de apelação, nos termos do voto do relator. 
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APELAÇÃO CÍVEL - 0011354-28.2015.4.02.5101 (2015.51.01.011354-0) 

INFOJUR 221 

Decisão em 27/07/2016 - Disponibilização no e-DJF2R de 25/08/2016  

Relator: Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA - 6ª Turma Especializada 

volta 

Intercâmbio do programa Mais Médicos - A proporção médico/habitante igual ou superior à 

do Brasil é requisito essencial 

Trata-se de apelação cível interposta contra sentença proferida em ação ajuizada em face 

da União Federal objetivando decisão que garantisse a inscrição do autor, formado e habilitado 

para o exercício da medicina na Bolívia, no Programa Mais Médicos. 

O autor alegou, em exordial, que as exigências estabelecidas pelo Conselho Federal de 

Medicina, com base na Lei nº 3.268/57 e Decreto nº 45.044/58 para o exercício da profissão, 

foram expressamente dispensadas pela Lei nº 12.871/13, que instituiu o Programa Mais Médicos, 

exigindo apenas a apresentação de diploma expedido por instituição de educação superior 

estrangeira e conhecimento da língua portuguesa para a condição de médico intercambista, não 

cabendo a exigência da revalidação do diploma estrangeiro e prévio registro profissional no 

Conselho de Medicina. 

Seu pedido foi indeferido pelo juiz de piso sob o fundamento de que referido programa, foi 

regulamentado pela Portaria Ministerial 1.369/13 que, dentre outros requisitos, exige que no país 

de origem do profissional, a proporção de médicos em relação à população seja maior que a do 

Brasil, que é de 1,8 médicos/1.000 habitantes, não sendo o caso da Bolívia, país de origem e 

formação do autor, que conta com 1,2 médico/1.000 habitantes. 

Apelou, o autor, alegando que residia no Brasil há mais de 10 anos, sendo inclusive casado 

com brasileira e que sua adesão ao programa não proporcionaria um deficit de médicos no 

sistema de saúde da Bolívia. Alegou, ainda, que o governo perderia a oportunidade de adicionar 

mais um médico qualificado ao seu sistema de saúde, afirmando que não voltaria a residir na 

Bolívia, permanecendo no Brasil com sua família. 

O relator, Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, apontou 

que o Programa Mais Médicos objetiva aperfeiçoar médicos na atenção básica em saúde em 

regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde, destinando-se aos médicos formados em 

instituições de educação superior brasileiras ou com diploma revalidado no País; e aos médicos 

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2016,08,25,00113542820154025101_435471.pdf
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formados em instituições de educação superior estrangeiras, por meio de intercâmbio médico 

internacional.  

Frisou, o relator, que a relação estatística médico/habitante igual ou superior à do Brasil 

(1,8/1000) estabelecida no art. 19 da Portaria Interministerial 1.369/13, como parâmetro para 

ingresso do intercambista no projeto, objetiva garantir o não agravamento do deficit de 

profissionais médicos em determinados países atendendo recomendações do Código Global de 

Práticas para Recrutamento Internacional de Profissionais da Saúde da OMS. 

Asseverou o julgador que o não preenchimento desse requisito objetivo, categoricamente 

exigido por lei e assente com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, afiançavam 

o indeferimento do requerimento de participação do apelante. 

Destacou o argumento da União Federal, em sua contestação, de que o índice brasileiro já 

é, evidentemente, insuficiente para a garantia da saúde da população, haja vista a adoção de 

medidas para suplantar essa defasagem. E, portanto, o enfrentamento desse deficit deve ocorrer 

sem comprometimento dos sistemas de saúde de outros países. 

Concluiu, o relator, argumentando que o ato atacado, por possuir índole administrativa, 

gozava das presunções de legalidade, legitimidade e veracidade e não vislumbrava nos autos 

elementos probatórios robustos a ponto de afastá-las e declarar nulidade do auto de infração. 

O Desembargador Federal conheceu e negou provimento à apelação, mantendo 

integralmente a sentença, sendo acompanhado pela Sexta Turma Especializada, à unanimidade.  
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - 0003285-13.2017.4.02.0000 (2017.00.00.003285-5) 

INFOJUR 225 

Decisão em 27/06/2017 - Disponibilização no e-DJF2R de 10/07/2017 

Relator: Juiz Federal Convocado JULIO MANSUR – 5ª Turma Especializada 

volta 

Ação Afirmativa e Sistema de Cotas nas universidades: a exigência de que o candidato 

tenha cursado o ensino médio integralmente em escola da rede pública de ensino não 

admite exceção 

A Universidade Federal Fluminense - UFF interpôs Agravo de Instrumento contra decisão 

que, nos autos de mandado de segurança, deferiu antecipação dos efeitos da tutela, 

determinando a matrícula da impetrante, ora agravada, dentro do sistema de reserva de vagas, 

no Curso de Comunicação Social - Jornalismo, da UFF. 

A estudante cursou parte do último ano do ensino médio em escola da rede privada, custeada 

através de bolsa integral de estudos, e foi aprovada para a universidade supramencionada em 

uma das vagas de ação afirmativa, que são disponibilizadas aos candidatos que frequentarem 

todo o ensino médio em escolas da rede pública. 

O magistrado de primeiro grau entendeu que, em relação à probabilidade do direito, a 

impetrante deveria receber o tratamento diferenciado proporcionado pelo sistema de cotas. 

Asseverou que o fato de a estudante ter cursado seis meses do último ano em escola da rede 

privada não lhe deu qualquer vantagem em relação àqueles que cursaram o ensino médio na rede 

pública. 

O juiz convocado Júlio Emílio Abranches Mansur, relator, primeiramente, destacou que as 

instituições de ensino superior possuem autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, inclusive no que se refere à instituição de política de reserva de vagas, 

conforme disposto no art. 207 da CF/88. 

Esclareceu, o julgador, que a Lei nº 12.711/12, em seus arts. 1º e 3º; o Decreto nº 7.824/12, 

nos arts. 2º e 4º, e a Portaria Normativa nº 18/12 do Ministério da Educação, nos arts. 3º e 5º, 

dispõem que as instituições federais de educação superior devem reservar, no mínimo, cinquenta 

por cento das vagas aos candidatos que tenham frequentado integralmente o ensino médio em 

escolas públicas, sendo que metade de tais vagas devem ser destinadas a estudantes de 

instituições públicas com renda familiar bruta igual ou inferior a um salário-mínimo e meio per 

capita. Elucidou, ainda, que há previsão de que não podem concorrer às vagas de ação afirmativa 

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2017,07,10,00032851320174020000_731838.pdf
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os candidatos que tenham, em algum momento, cursado parte do ensino médio em escolas 

particulares (parágrafo único do art. 4º do decreto supracitado e § 1º do art. 5º da referida Portaria 

Normativa). 

Ponderou, também, que o concurso público deve respeitar o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório e que seu edital é ato vinculante para a Administração Pública e para 

os candidatos, não cabendo ao Poder Judiciário interferir no mérito e na definição dos requisitos 

necessários para o preenchimento de suas vagas, sendo que o controle judicial só é possível 

quando houver violação aos princípios, valores e regras constitucionais. 

Afirmou que a impetrante não preencheu a condição precípua para se beneficiar da política 

de reserva de vagas, ao ter cursado o terceiro ano em escola particular, ainda que custeada por 

bolsa integral de estudos, já que o edital - em conformidade com o ordenamento jurídico - previu 

expressamente que apenas poderiam concorrer às vagas de ação afirmativa os candidatos que 

tivessem realizado integralmente o ensino médio em escolas da rede pública de ensino. 

O juiz convocado colacionou diversos julgados do Superior Tribunal de Justiça e do TRF2 

no sentido de que a forma de implementação de ações afirmativas e as normas objetivas de 

acesso às vagas reservadas integram a autonomia da instituição de ensino, sendo que a exigência 

da exclusividade de que o curso tenha se dado em escola da rede pública é critério objetivo que 

não admite exceção, sob pena de inviabilizar o sistema de cotas proposto. 

Para o julgador, prover o pedido da impetrante implicaria em violar o princípio constitucional 

da isonomia, pois outros discentes, nas mesmas condições, deixaram de se habilitar no processo 

seletivo. Ademais, colocaria em risco os alicerces da ação afirmativa, que decorre do desnível de 

qualidade, presumivelmente, entre o ensino ministrado em escolas públicas e particulares. 

Ante o exposto, não vislumbrou a probabilidade do direito para a concessão da tutela de 

urgência, mas ressalvou o resguardo dos atos anteriormente praticados, determinando que a 

decisão de revogação de antecipação da tutela produzisse efeitos ex nunc.  

A 5ª Turma Especializada acompanhou, à unanimidade, o voto do relator. 

Precedentes: 

STF: AgInt no REsp 1589435/SC (DJ de 11/10/2016); AgInt no REsp 1588776/PB (DJ de 25/05/2016); AgRg no 

REsp 1314005/RS (DJ de 28/05/2013); 

TRF2: 201151180004136, (DJ de 08/10/2012); 2015.50.01.125380-0 (DJ de 13/10/2016); 2016.00.00.005080-4 (DJ 

de 11/10/2016); 2015.50.03.109817-3 (DJ de 31/08/2016); 201202010039920 (DJ de 26/09/2012).  
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APELAÇÃO CÍVEL 0007105-68.2014.4.02.5101 (2014.51.01.007105-0) 

INFOJUR 225 

Decisão de 07/06/2017 – Disponibilizado no DJF2R em 20/07/2017 

Relator: Desembargador Federal MARCELO PEREIRA DA SILVA - 8ª Turma Especializada  

Relator para Acórdão: Desembargadora Federal VERA LÚCIA LIMA - 8ª Turma Especializada 

volta 

Cabimento de pensão vitalícia à pessoa designada maior de 60 anos ou portadora de 

deficiência, desde que comprovada a dependência econômica 

Trata-se de apelação cível interposta pela União Federal contra sentença que julgou 

procedente o pedido exordial, condenando-a a aceitar a designação da irmã da parte autora como 

beneficiária para fins de habilitação à pensão vitalícia. 

A autora, ora recorrida, servidora pública aposentada, propusera ação ordinária em face da 

apelante, alegando responder pelo sustento da irmã, de 73 anos de idade (à época da propositura 

da ação) e portadora de cegueira legal. O pedido foi negado administrativamente sob o 

fundamento de que o art. 217, I, “e”, da Lei n° 8.112/90 (que trata da concessão de pensão vitalícia 

à pessoa designada, maior de 60 anos, e à pessoa portadora de deficiência, que vivam sob a 

dependência econômica do servidor), foi revogado pelo art. 5° da Lei n° 9.717/98, que dispõe que 

os regimes próprios de Previdência Social dos servidores públicos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios não poderão conceder benefícios distintos dos previstos no 

Regime Geral de Previdência Social (Lei n° 8.213/91), salvo disposição constitucional em 

contrário. 

Foi concedida à apelada a antecipação dos efeitos da tutela. 

O magistrado a quo entendeu que, uma vez comprovada a veracidade da patologia aduzida, 

essa, somada à idade avançada da irmã da autora, é suficiente à presunção de sua incapacidade 

para prover a própria subsistência sem o auxílio da autora. Defendeu, também, o descabimento 

das razões da recusa administrativa do pedido, uma vez não ter sido a referida revogação do art. 

217 aceita pela jurisprudência dominante.  

Em suas razões, apregoou a União a ausência de comprovação da dependência econômica, 

pelo que, em virtude do princípio da legalidade, seria injustificável a concessão do benefício 

pleiteado. 

O MPF opinou pelo não conhecimento do recurso e, na hipótese de exame de mérito, pelo 

seu não provimento. 

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-ementa&id=2017,07,20,00071056820144025101_670437.pdf
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Por ocasião do voto, o Desembargador Federal Marcelo Pereira da Silva, relator, ratificou, 

primeiramente, o parecer do juiz de piso quanto a não aceitação jurisprudencial da revogação do 

disposto no art. 217, I, “e”, da Lei n° 8.112/90, compreendendo, todavia, haver outros motivos 

pelos quais o pedido inicial deveria ter sido julgado improcedente. 

Nesse sentido, concluiu pela necessidade de se perscrutar o critério maior utilizado pelo 

legislador para verificação da possibilidade de concessão de pensão estatuária à inválida: a 

dependência econômica. 

Destarte, visando a averiguar o mencionado quesito, o julgador pontuou, a uma, que a irmã 

da autora é divorciada e possui uma filha, presumindo-se a dependência de um cônjuge em 

relação ao outro, e, a duas, que, quando foi requerida a inclusão de Marlene como beneficiária, 

esta residia com a filha em outro Estado, não existindo prova contundente de coabitação com a 

apelada. Destacou, também, que o fato de a autora arcar com o plano de saúde da irmã e efetuar 

transferências bancárias em seu favor reflete uma ajuda natural entre familiares - auxílio esse 

incapaz de caracterizar, entretanto, uma relação de dependência econômica. 

Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, ressaltou que, para a comprovação da 

dependência econômica do favorecido para com o servidor-instituidor, em razão de invalidez (a 

que alude o art. 217, VI, da Lei n° 8.112/90), necessário se faz a demonstração de que o 

pensionamento pretendido seria não o mais rentável, mas sim a única alternativa à disposição 

para a subsistência do beneficiário. Em outras palavras, caso a irmã houvesse, em algum 

momento, exercido atividade laborativa vinculada ao Regime Geral da Previdência Social, 

posterior invalidez não a tornaria dependente econômica da apelada exclusivamente graças ao 

fato de não ter chegado a reunir as condições necessárias para receber benefício diverso - 

cabendo à autora ter feito prova contrária à presença de meios distintos de sustento da inválida, 

o que, todavia, não ocorreu. 

Na espécie, frisou o magistrado, o que aconteceu foi justo o contrário: através de consulta 

ao CPF de Marlene, verificou existir processo judicial do qual se extrai que ela haveria explorado 

atividade de lanchonete/sorveteria em área da Universidade Federal Rural de Pernambuco, o que, 

a seu ver, constitui forte indício de que a inválida tenha exercido, anteriormente, atividade 

econômica pela qual estaria, ou deveria estar, vinculada à Previdência. 

Finalmente, constatou que, quando do ajuizamento da ação, a irmã da apelada já contava 

com 73 anos de idade. Para o julgador, a concessão de pensão em hipóteses semelhantes levaria 

a raciocínios equivocados acerca do preenchimento dos requisitos para a configuração da 

dependência econômica, como, por exemplo, que “um dia todos os filhos serão inválidos e, 

portanto, aptos a receber pensões de seus pais”, ou, ainda, que “com o avançar da idade a 
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tendência é de que irmãos atinjam os 60 anos e se tornem, por conseguinte, capazes de figurar 

como pessoa designada para fins previdenciários”.  

Isto posto, o Desembargador Federal Marcelo Pereira da Silva deu provimento ao apelo da 

União Federal, para julgar improcedente o pedido exordial e revogar a concessão da tutela 

antecipada, invertendo, ainda, os ônus sucumbenciais. 

Em voto-vogal, a Desembargadora Federal Vera Lúcia Lima, a seu turno, discordou do 

parecer do relator do recurso. 

Primeiramente, destacou a questão do posicionamento do STJ no sentido da possibilidade 

de designação de irmã de servidor, na qualidade de inválida, com base no art. 217, I, “e”, da Lei 

n° 8.112/90, desde que comprovada a dependência econômica. 

Divergiu, então, quanto ao valor probatório atribuído aos recibos de depósitos juntados pela 

apelada: como o montante depositado transitava em torno de R$ 1.000,00 no ano de 2011, e 

sendo que as transferências eram realizadas, com regularidade, desde 2002, a magistrada 

entendeu se tratar de mais que uma ajuda familiar, mas sim de um reconhecimento de 

dependência, inclusive levando em consideração as necessidades especiais de uma pessoa cega 

dos dois olhos, e que, hoje, está com 76 anos, como é o caso da irmã da autora. 

Também acerca da menção ao casamento/divórcio, e a não haver uma prova incontestável 

da coabitação das duas irmãs, a Desembargadora apreendeu que isso, por si só, não é capaz de 

desconfigurar a dependência econômica.  

Sobre a menção, pelo relator do recurso, à ação de reintegração de posse da sorveteria, 

entendeu implicar em violação ao art. 10° do Novo CPC, por se tratar de fato sobre o qual as 

partes não tiveram oportunidade de se pronunciar. 

Por fim, apregoou que, como a autora acostou uma série de documentos atestando a 

dependência econômica da inválida, teria cabido, antes, à União Federal descaracterizá-los, 

mediante novas provas - o que tampouco se deu. 

Com base no exposto, a 8ª Turma Especializada, por maioria, negou provimento ao recurso, 

nos termos do voto divergente da Desembargadora Federal Vera Lúcia Lima.  

 

  Precedentes: 

STF: AgR em MS 33022 (DJe de 15/03/2017)); 

TRF2: REO 200651010004853 (e-DJF2R de 16/07/2012). 
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APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO - 0018817-60.2011.4.02.5101 (2011.51.01.018817-0) 

INFOJUR 226 

Decisão em 11/07/2017 - Disponibilização no e-DJF2R de 26/07/2017 

Relator: Desembargador Federal RICARDO PERLINGEIRO - 5ª Turma Especializada 

volta 

Militar: ilegalidade de regra editalícia que prevê a inaptidão do candidato cuja tatuagem 

permaneça aparente com a farda 

Trata-se de remessa necessária e apelação interposta pela União Federal, nos autos de 

ação ordinária movida por concursando, contra sentença que julgou procedente o pedido 

formulado inicialmente, de afastamento da exigência contida no edital do concurso para Marinha 

do Brasil, relativa à proibição de tatuagem visível com o uso de farda. 

Em suas razões de apelação, a UF alegou que o candidato, ao se inscrever no certame, já 

conhecia as regras editalícias, dentre elas, a eliminação daqueles cuja tatuagem permanecesse 

visível quando do uso da farda. 

O Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, relator, esclareceu que o edital é a lei do 

certame, à qual os candidatos devem submissão durante todo o concurso, mas asseverou, 

também, que, enquanto ato administrativo, aquele pode ter seu conteúdo analisado pelo 

Judiciário, inclusive quanto aos aspectos de discricionariedade, na forma prevista no art. 4º do 

Código Modelo Euro Americano de Jurisdição Administrativa. 

O dispositivo citado determina que o tribunal examinará se a ação ou omissão administrativa 

excedeu os limites do poder discricionário; se atuou conforme a finalidade estabelecida na norma 

que autoriza o Poder em questão, e se tornou vulneráveis direitos fundamentais ou princípios, 

como o da igualdade, proporcionalidade, proibição da arbitrariedade, boa-fé e proteção da 

confiança legítima. 

A Lei nº 6.880/80 (Estatuto dos Militares), em seu art. 10, prevê que “o ingresso nas Forças 

Armadas é facultado, mediante incorporação, matrícula ou nomeação, a todos os brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei e nos regulamentos da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica”. 

Nesse aspecto, o relator apontou que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 

Extraordinário nº 600.885/11, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, concluiu que a expressão 

“nos regulamentos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica” não foi recepcionada pela 

Constituição Federal de 1988. 

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2017,07,26,00188176020114025101_178851.pdf
http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2017,07,26,00188176020114025101_178851.pdf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-226.pdf
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No ano de 2012, em observância ao que restou decidido no julgado supramencionado, foi 

editada a Lei nº 12.704/2012, que incluiu o art. 11-A no texto da Lei nº 11.279/2006 (que dispõe 

sobre o ensino na Marinha), estabelecendo requisitos necessários para a matrícula em curso de 

formação para o ingresso na carreira da Marinha, dentre eles “não apresentar tatuagem que, nos 

termos de detalhamento constante de normas do Comando da Marinha, faça alusão à ideologia 

terrorista ou extremista, contrária às instituições democráticas, à violência, à criminalidade, à ideia 

ou ato libidinoso, à discriminação ou preconceito de raça, credo, sexo ou origem ou, ainda, à ideia 

ou ato ofensivo às Forças Armadas”. 

Apontou o julgador que o edital em questão impede o ingresso dos candidatos com 

“tatuagens aparentes com o uso dos uniformes de serviço, ou com desenhos ofensivos ou 

incompatíveis com o perfil militar”. Mas, diante da leitura da norma de regência - inciso XII da Lei 

nº 11.279/2006, após a alteração dada pela Lei nº 12.704/2012 -, verificou que a legislação não 

faz essa restrição e considerou que a regra editalícia em análise incorreu em ilegalidade, pois 

extrapolou a previsão legal. 

Colacionou, em seu voto, julgados que corroboram o entendimento assinalado e afirmou que 

a sentença impugnada não merece reparo, pois se amolda ao recente entendimento firmado pelo 

Plenário do STF sobre o tema, com repercussão geral reconhecida, no qual o eminente Ministro 

Luiz Fux aduziu que apenas em situações excepcionais pode haver a restrição decorrente da 

existência de tatuagem no corpo do candidato, uma vez implicar em interferência incisiva do Poder 

Público em direitos fundamentais diretamente relacionados ao modo como o ser humano 

desenvolve sua personalidade. Apenas as tatuagens que exteriorizem valores excessivamente 

ofensivos à dignidade, ao desempenho da função pública pretendida, incitem a violência iminente, 

forneçam ameaças reais, ou que representem obscenidades, defende o julgador, têm o condão 

de impedir o acesso à função pública. 

Diante do exposto, o Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro negou provimento à 

remessa necessária e à apelação, tendo sido acompanhado, à unanimidade, pela 5ª Turma 

Especializada. 

Precedentes:. 

STF: RE 600.885 (DJe de 01/07/2011); RE 898450 (DJe de 31/05/2017); 

TRF2: AI 201500000073587 (e-DJF2R de 05/08/2015); AC 201551010590858 (e-DJF2R de 30/08/2016). 



 

INFOJUR Nº 254 – julho-setembro/2024 

Secretaria de Documentação, Informação e Memória 

52 

Página 6 

 

APELAÇÃO CÍVEL - 0101142-58.2012.4.02.5101 (2012.51.01.101142-7) 

INFOJUR 228 

Decisão em 21/11/2017 - Disponibilização no e-DJF2R de 06/12/2017 

Relator: Desembargador Federal ALCIDES MARTINS - 5ª Turma Especializada 

volta 

Concessão de horário especial a servidor público portador de Apneia Obstrutiva do Sono 

e o princípio da dignidade da pessoa humana 

Trata-se de apelação cível interposta pela União contra sentença que julgou parcialmente 

procedente a demanda inicial, em que requeria a parte autora: i) concessão de horário especial 

de trabalho; ii) condenação do ente público no ressarcimento de valor, devidamente atualizado, 

não inferior a R$ 38.000,00 - em virtude de dano físico-psíquico causado pela denegação 

administrativa do pleito; iii) publicação da sentença em Boletim de Serviço Confidencial (BSC), a 

título de desagravo. 

Para tanto, alegou o autor, ora apelado, servidor público federal da Agência Brasileira de 

Inteligência - ABIN, ser portador de Síndrome de Apneia Obstrutiva do Sono (SAOS), o que o 

impossibilitaria de cumprir seu horário laboral com pontualidade. 

O magistrado a quo determinou a concessão do horário especial, julgando improcedentes, 

porém, os pleitos de publicação no BSC e de reparação por danos morais. Ressaltou, ainda, que 

a pretensão da parte autora não consiste em redução de carga horária, mas, apenas, em sua 

modificação. 

A apelante, a seu turno, apregoou que o indeferimento do requerimento administrativo 

baseou-se em pareceres da junta médica da ABIN, que teriam reconsiderado posicionamento 

anterior, apontando não ser o recorrido portador de deficiência, nos termos do § 2° do art. 98 da 

Lei n° 8.112/90 (dispositivo que concede horário especial ao servidor portador de deficiência, 

quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação 

de horário). Aduziu, ainda, possuir o ato administrativo de indeferimento presunção de 

legitimidade, cabendo ao recorrido o ônus de provar o fato constitutivo de seu suposto direito. 

Sustentou, finalmente, que a concessão do pedido acarretaria risco de prejuízo à Administração, 

já que a alteração do horário de trabalho poderia vir a interferir na rotina de atividades da Agência, 

rotina esta atrelada, por sua vez, à discricionariedade da Administração Pública. 

O parquet federal opinou pelo desprovimento do recurso. 

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2017,12,06,01011425820124025101_336547.pdf
http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2017,12,06,01011425820124025101_336547.pdf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-228.pdf
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O relator, desembargador federal Alcides Martins, em seu voto, reiterando os fundamentos 

postos pelo juízo de piso, entendeu, primeiramente, que o deferimento de horário especial 

nenhum prejuízo acarretaria à Administração e aos administrados, até mesmo por se tratar de 

alteração mínima na jornada: em vez de laborar de 8h às 18h, o servidor passaria a trabalhar de 

9h às 19h. 

Além disso, pontuou que, ao revés, em caso de piora no estado de saúde do autor, tal 

implicaria na concessão de licenças médicas, o que efetivamente comprometeria a prestação 

mais eficiente do serviço público. 

No que se refere ao pedido de reparação por danos morais, entretanto, não vislumbrou o 

julgador os elementos necessários à compensação pleiteada, frisando que o agir da 

Administração pautou-se de acordo com o princípio da legalidade, e a decisão a quo, na 

razoabilidade. 

Quanto ao requerimento de publicação da sentença em Boletim de Serviço Confidencial, 

posicionou-se por sua improcedência, uma vez tratar-se de veículo oficial, voltado à publicação 

de atos internos (e, portanto, afetos à discricionariedade administrativa), e sublinhou que o 

decisum sob análise teria, de qualquer modo, a devida publicidade, através de meios próprios. 

Destacou, ainda, o desembargador que a Síndrome da qual o apelado é acometido foi 

devidamente comprovada por junta médica do próprio órgão a que está vinculado, mediante 

exame de polissonografia, e que, segundo a Associação Brasileira de Medicina do Sono, a 

patologia em questão “pode causar inúmeros prejuízos, incluindo sonolência excessiva, com 

aumento do risco de acidentes, cansaço, perda da qualidade de vida, sono de má qualidade, 

perda de memória, diminuição da libido e impotência sexual, além do aumento de risco ou agravo 

de doenças cardiovasculares e metabólicas”. 

Ademais, o relator esclareceu que o recorrido tem buscado, de fato, solucionar um problema 

que vem sendo constante em sua rotina de servidor, que é a questão da impontualidade - 

problema este que fez, inclusive, com que chegasse a ser mencionado, pelo Superintendente da 

Agência, como descumpridor contumaz de horários. 

Não vislumbrou, por outro lado, qualquer prejuízo que pudesse advir da alteração na jornada 

do autor, pontuando que a ABIN não teria que modificar sua rotina devido a uma única hora de 

diferença no horário laboral daquele, e que a União Federal não logrou, tampouco, exemplificar 

quais transtornos a medida poderia, eventualmente, vir a provocar. 

Outrossim, apregoou o julgador que, nos dias atuais, não deve ser aplicada a letra fria da lei 

sem, antes, levar-se em consideração as peculiaridades do caso concreto. Desse modo - 

prosseguiu -, o fato de a síndrome em debate não configurar deficiência passível de horário 
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especial, nos termos do art. 98 da Lei n° 8.112/90, não significa, a seu ver, que não possa o critério 

da razoabilidade ser utilizado na hipótese, bem como prestigiado o princípio da dignidade da 

pessoa humana - erigido, aliás, à norma constitucional e a fundamento do Estado Democrático de 

Direito. 

Visando a corroborar tais argumentos, trouxe à baila o teor do art. 6° da CF/88, que trata a 

saúde como direito social, e do art. 196 do mesmo diploma legal, que obriga o Poder Público a 

garantir o direito fundamental à saúde, tanto mediante políticas sociais e econômicas, quanto 

através da implementação de ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Segundo o magistrado, ainda, tal compromisso deve ser estendido aos servidores públicos, por 

meio de medidas que preservem seu bem estar e evitem a fruição de licenças médicas derivadas 

do agravamento de seu estado de saúde (evitando também, em contrapartida, o prejuízo à 

eficiência do serviço público). 

Destarte, concluiu que, se o Poder Público deixa de cumprir com seus deveres, é dever do 

Judiciário, por outro lado, intervir, conferindo efetividade aos preceitos constitucionais. 

No tocante à alegação da União de que caberia à parte autora fazer prova do fato constitutivo 

de seu direito, conforme disposto no art. 333, I, do CPC/73, depreendeu da análise dos autos que 

tal comprovação foi suficientemente demonstrada, por meio de exames clínicos e do parecer da 

junta médica oficial da própria ABIN. 

Isto posto, o relator, desembargador federal Alcides Martins, negou provimento ao recurso - 

no que foi seguido, à unanimidade, pela 5ª Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 

2ª Região.  
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APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO – 0005877-92.2013.4.02.5101 (2013.51.01.005877-5) 

INFOJUR 229 

Decisão em 18/12/2017 – Disponibilização no e-DJF2R de 10/01/2018 

     Relator: Desembargador Federal GUILHERME DIEFENTHAELER - 8ª Turma Especializada 

volta 

Possibilidade de convocação, depois de concluído Curso Superior, de profissional da 

área de Saúde dispensado do serviço militar inicial obrigatório 

Trata-se de remessa necessária e apelação cível interposta pela União Federal/Fazenda 

Nacional em face de sentença, proferida nos autos de mandado de segurança, que concedeu a 

ordem, declarando nulo o ato administrativo de convocação do impetrante, ora apelado, para 

prestar Serviço Militar Obrigatório, e tornando definitiva sua dispensa. 

O recorrido alegou ter sido dispensado do Serviço Militar Obrigatório por excesso de 

contingente, em 01/08/1998, obtendo o Certificado de Dispensa da Incorporação no mesmo ano, 

mas que, em 01/02/2013, foi notificado para comparecer ao Comando da 1ª Região Militar, com 

o fito de incorporação às Forças Armadas. Ressaltou, ainda, haver concluído o Curso de 

Odontologia em dezembro de 2000. 

Após concessão de liminar, a magistrada a quo confirmou por sentença a medida, julgando 

procedentes os pedidos formulados no mandamus, sob o fundamento de que a jurisprudência do 

STJ sempre foi firme sobre a impossibilidade de convocação de médicos, farmacêuticos, dentistas 

e veterinários (MFDV) para prestarem Serviço Militar posteriormente à sua diplomação. 

Sustentou que, tanto os dispensados por excesso de contingente, como os dispensados por 

residirem em município não tributário, deixam de estar sujeitos ao prazo de reconvocação 

ulteriormente ao término de Curso Superior, conforme disciplinado no art. 4º, § 2º, da Lei nº 

5.292/67, com a redação alterada pela Lei nº 12.336/10 (que possibilita a convocação de 

estudantes da área de Saúde mesmo depois de sua dispensa), já que tal alteração não 

comportaria retroação, sendo aplicada aos concluintes dos referidos Cursos somente após a 

entrada em vigor das novas disposições. 

A impetrada, por seu turno, arguiu que o Certificado de Dispensa de Incorporação apenas 

atesta que o cidadão alistou-se regularmente e foi dispensado, não o eximindo do Serviço Militar 

até completar 45 anos de idade, conforme leciona o art. 5º da Lei nº 4.375/64. 

Em suas contrarrazões, o impetrante pugnou pela manutenção da sentença. 

Como custos legis, o MPF opinou pelo desprovimento da remessa necessária e do apelo.  

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-ementa&id=2018,01,10,00058779220134025101_840788.pdf
http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-ementa&id=2018,01,10,00058779220134025101_840788.pdf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-229.pdf
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Quando da apreciação do recurso, a juíza federal convocada, Maria Amélia Almeida Senos 

de Carvalho, condutora do voto vencedor, distinguiu os casos de dispensa por excesso de 

contingente dos de adiamento de incorporação para término das graduações em MFDV: na 

primeira hipótese, a convocação só poderia ser realizada até 31 de dezembro do ano designado 

para a prestação do serviço da classe do recorrido, em conformidade com o Decreto nº 57.654/66, 

enquanto aqueles que obtiveram adiamento para frequentar as apontadas formações seriam 

considerados convocados no ano seguinte ao de seu termo, segundo a Lei nº 5.292/67. 

Asseverou que a tese da apelante não poderia prosperar, sob pena de violação ao princípio 

tempus regit actum, e que as modificações realizadas pela Lei nº 12.336/10 só passaram a vigorar 

em 26/10/2010. Colacionou, no voto, julgados demonstrando o entendimento majoritário desta 

Corte e do STJ, no mesmo diapasão. 

Já o voto vencido, lavrado pelo desembargador federal Marcelo Pereira da Silva, deu 

provimento à remessa necessária e à apelação da União Federal/Fazenda Nacional, para 

reformar a sentença recorrida, julgando improcedente o pedido autoral, alegando, para tanto, que 

a Lei nº 12.336/10 alterou o art. 4º da Lei nº 5.292/67 e acrescentou o § 6º ao art. 30 e o § 3º ao 

art. 75, ambos da Lei nº 4.375/64, não havendo como afastar sua aplicabilidade, visto que a 

referida norma encontrava-se em pleno vigor à época da notificação recebida pelo impetrante. 

Afirmou o magistrado que a supracitada Lei admite, expressamente, a convocação para o 

Serviço Militar Obrigatório dos graduandos da área de Saúde (MFDV) que possuam o Certificado 

de Dispensa de Incorporação, sem nenhuma distinção quanto à data da dispensa. Ponderou, 

ainda, que, em julgamento de Recurso Repetitivo (REsp 1.186.513/RS), a Primeira Seção do STJ 

pacificou o entendimento a respeito da matéria. 

Diante do exposto, a 8ª Turma Especializada desta Corte, por maioria, negou provimento à 

remessa necessária e ao apelo, nos termos do voto da relatora.  

Defronte ao acórdão, foi interposto Recurso Especial. 

A Vice-Presidência deste Tribunal determinou o retorno dos autos ao órgão julgador 

originário, para o reexame da matéria, ante o pronunciamento definitivo pelo Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, na forma do disposto no artigo 543-C, § 7º, II, do Código de Processo 

Civil/73. 

Examinado novamente o recurso, o desembargador federal Guilherme Diefenthaeler, relator, 

reformou a sentença, acompanhando o posicionamento do STJ, bem como o atual entendimento 

desta Turma. Frisou que os MFDV, ainda que dispensados do Serviço Militar Obrigatório por 

excesso de contingente, estariam sujeitos àquele se convocados após a graduação nos 

respectivos Cursos, visto que estes abrangem o Serviço Militar Inicial e o Serviço Militar sob outras 
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formas e fases, com viabilidade de convocação até 31 de dezembro do ano em que o cidadão 

completar 45 anos de idade, dependendo da necessidade. 

Outrossim, acentuou que o caso dos MFDV está relacionado à supremacia do interesse 

público sobre o privado, seguindo os princípios da Constituição da República, e que a 

obrigatoriedade do Serviço Militar, nesta hipótese, se justificaria pela necessidade dos serviços 

por eles prestados, considerando que as Forças Armadas não possuem estabelecimentos de 

ensino voltados para a formação de profissionais militares de Saúde. 

O relator destacou, ainda, que as principais alterações acrescidas pela Lei nº 12.336/10 

foram a revogação do § 2º do art. 4º da Lei nº 5.292/67 e a inclusão, no caput do artigo 

supramencionado, do termo “dispensa” - não fazendo o legislador nenhuma distinção quanto à 

origem dessa (seja por residir o sujeito em município não tributário, seja por excesso de 

contingente) e tampouco cabendo ao intérprete fazê-la. No mais, prosseguiu, o impetrante foi 

convocado após a vigência da Lei nº 12.336/10, vigência esta que não cabe ser questionada, 

consoante precedentes dos STJ e TRF2 colacionados. 

Assim, em sede de juízo de retratação, o julgador conheceu e deu provimento à remessa 

necessária e ao apelo, reformando a sentença, para julgar improcedente o pedido autoral, e 

revogando a liminar anteriormente concedida, no que foi acompanhado à unanimidade pela 8ª 

Turma Especializada. 

Precedentes: 

STJ: REsp 1.186.513/RS (DJe de 29/04/2011); 

TRF2: AC 2014.50.01.007636-6 (e-DJF2R de 12/04/2016). 
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APELAÇÃO CÍVEL - 0009388-64.2014.4.02.5101 (2014.51.01.009388-3) 

INFOJUR 230 

Decisão em 08/05/2018 - Disponibilização no e-DJF2R de 06/06/2018 

Relator: Juiz Federal Convocado JOSÉ EDUARDO NOBRE MATTA - 5ª Turma Especializada 

volta 

Front Running e manipulação do mercado de valores mobiliários 

 Trata-se de remessa necessária e de apelações cíveis interpostas pela União Federal, pela 

Comissão de Valores Mobiliários - CVM, e pelo autor, ora apelante, objetivando a reforma de 

sentença que, nos autos de ação ordinária, manteve a multa imposta pela CVM à parte autora, 

condenando-a ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios no valor de 5 mil 

reais.  

O apelante buscava, à exordial, a anulação da condenação, em primeiro grau, em processo 

administrativo sancionatório (PA) aberto pela CVM, e, também, da decisão de segundo grau do 

Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN. 

Ressalte-se que o PA em questão condenara o autor à multa de 172 mil reais, por 

proporcionar prática não equitativa na Sociedade Operadora do Mercado de Ativos - SOMA, que 

consiste, a seu turno, no chamado “mercado de acesso”, onde são negociados valores mobiliários 

de menor porte. 

Em sede recursal, alegou ter havido violação, por parte da CVM, aos seguintes princípios: I) 

da isonomia, uma vez que seus superiores hierárquicos, responsáveis pelas ordens de aquisição 

das ações, não foram chamados a prestar depoimentos, impedindo, com isso, a real apuração 

dos fatos; II) da razoabilidade e da proporcionalidade, diante da comprovação de ausência de 

benefício econômico auferido com a operação investigada; III) da tipicidade da conduta e da 

presunção de inocência, tendo em vista a pretensão de penalizá-lo pela prática de ato não 

tipificado como ilícito. 

Requereu o autor, ainda, a apreciação de agravo retido, interposto contra decisão 

interlocutória que o impedira de produzir provas orais. 

Tanto a União quanto a CVM pleitearam a majoração da verba honorária. 

O juiz federal convocado, José Eduardo Nobre Matta, relator, em seu voto, negou provimento 

ao agravo retido, suscitado em sede preliminar de apelação. Aduziu, para tanto, que os princípios 

do contraditório e da ampla defesa não garantem à parte o deferimento de todo e qualquer pedido 

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-ementa&id=2018,06,06,00093886420144025101_388356.pdf
http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-ementa&id=2018,06,06,00093886420144025101_388356.pdf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-230.pdf
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de produção de provas por parte do magistrado, porquanto este deve atentar aos princípios da 

celeridade e da economia processual.  

Apreciando o mérito, afastou a hipótese de prescrição, pois os fatos que baseiam a 

imputação remontam a agosto e setembro de 2000, e o processo administrativo foi instaurado 

ainda no primeiro semestre de 2005, meses antes de se completar o prazo prescricional de cinco 

anos. Apontou, outrossim, não haver que se falar em prescrição intercorrente, por não ter o PA 

restado paralisado por mais de três anos. 

Prosseguiu no voto, conceituando valores mobiliários como "aqueles ofertados publicamente 

como títulos e contratos de investimentos coletivos, geradores de direito de participação, de 

parceria ou de remuneração, inclusive aqueles resultantes de prestação de serviços, cujos 

rendimentos advêm de recursos próprios ou de terceiros." (Lei nº 10.198/01). Esclareceu, 

ademais, que a regulação das relações jurídicas envolvendo valores mobiliários é de competência 

da Comissão de Valores, em primeira instância, e do CRSFN, em segunda instância. 

Explanou o relator, igualmente, que à CVM foi atribuída por lei a legitimidade de regular, por 

meio de normas jurídicas hierarquicamente inferiores, as relações jurídicas que se realizam nos 

limites de suas competências administrativas, bem como as funções fiscalizatória e disciplinadora 

ou inibitória, e a proteção dos direitos dos titulares de valores mobiliários e dos investidores do 

mercado, através do exercício de suas funções, nos termos do art. 4º, IV, da Lei nº 6.385/76, com 

base no princípio da full and fair disclosure (completa e justa divulgação), que tem como premissa 

a transparência no mercado de capitais. 

Seguiu, dispondo sobre prática não equitativa, citando a Instrução Normativa CVM nº 8/79, 

que a conceitua como aquela de que resulte, direta ou indiretamente, efetiva ou potencialmente, 

um tratamento, para qualquer das partes, em negociações com valores mobiliários, que a coloque 

em uma indevida posição de desequilíbrio ou desigualdade em face dos demais participantes da 

operação. Nesse diapasão, demonstrou que o front running se trata de um exemplo típico de 

prática não equitativa, na medida em que os operadores de mercado, ao receberem ordens de 

compra de ativos de considerável volume, adquirem-nos primeiramente para si ou para terceiros 

- só então os revendendo aos clientes que lhes hajam passado a ordem. 

Asseverou o julgador, também, ter sido atribuída uma amplitude a esse tipo administrativo, 

com o propósito de emprestar maior flexibilidade à atuação disciplinadora da CVM sobre o 

mercado, tornando possível, assim, configurar como ilícitas operações ou práticas extremamente 

criativas, incompatíveis com a regularidade e seriedade que se pretende assegurar ao mercado 

de valores mobiliários. Adicionou que não se exige do sujeito ativo a intenção de atingir um fim 



 

INFOJUR Nº 254 – julho-setembro/2024 

Secretaria de Documentação, Informação e Memória 

60 

especial com a prática do delito, bastando, pelo contrário, dolo eventual na sua configuração, 

espécie em que há assunção do risco de produção do resultado pelo agente.  

Frisou, além disso, que o Inquérito Administrativo anexado ao processo revelou o modus 

operandi da prática ilícita sob análise. Segundo depoimento prestado por operador da corretora 

que intermediava as transações da Opportunity DTVM Ltda. (empresa em que o apelante 

trabalhava), aquele as recebia já montadas pelo autor, que determinava que, antes da inserção 

de tais operações no sistema SOMA, dever-se-ia aguardar uma ligação de dois indivíduos que 

praticavam, de forma irregular, a atividade de agentes autônomos de investimentos, atuando, em 

razão das informações prestadas de forma privilegiada, como front runners, elevando 

sobremaneira o valor dos papéis. 

Concluiu o relator, portanto, haver restado devidamente comprovada a prática não equitativa, 

com a indevida posição de vantagem em relação aos demais participantes do mercado, donde 

inferiu a existência de elementos suficientes para condenação em primeiro grau - CVM - e em 

segundo grau - CRSFN. 

Afastou, ainda, a tese de violação ao princípio da isonomia pela Comissão de Valores 

Mobiliários, quanto à sua recusa à proposta de Termo de Compromisso, uma vez que a aceitação 

daquele está atrelada ao interesse público, sendo, por conseguinte, discricionária. 

No tocante à fixação dos honorários advocatícios, deduziu o julgador ter havido violação ao 

disposto no art. 20, § 3°, do CPC (que dispõe que a verba honorária será fixada entre o mínimo 

de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação, atendidos o grau de zelo do profissional, 

o lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da causa, e o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço). Nesse diapasão, majorou a verba sucumbencial 

para 10% sobre o valor da causa, por se tratar de matéria de alta complexidade. 

Dado o exposto, decidiu negar provimento ao agravo retido e à apelação do autor, e dar 

provimento à remessa necessária e às apelações da CVM e da União Federal, sendo seguido, à 

unanimidade, pela 5ª Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
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APELAÇÃO CÍVEL - 0022706-55.2016.4.02.5001 (2016.50.01.022706-7)  

INFOJUR 230 

Decisão em 16/05/2018 - Disponibilização no e-DJF2R de 24/05/2018 

Relator: Desembargador Federal JOSÉ ANTONIO NEIVA - 7ª Turma Especializada 

volta 

Mérito administrativo: avaliação da justificativa para porte de arma de fogo 

Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que, nos autos de mandado de 

segurança, denegou o pedido inicial, em que requeria o impetrante, ora recorrente, a anulação e 

reforma de decisão administrativa que deixou de lhe conceder autorização de porte de arma de 

fogo de uso permitido, em nível federal, com abrangência em todo o território nacional, pelo 

período de 5 anos. 

Sustentou o apelante, à exordial, o direito de portar sua pistola Glock, calibre 38, n° de série 

PCE 9, tendo em vista o exercício de atividade empresarial relacionada à venda de equipamentos 

eletrônicos de telefonia e comunicação e de ameaças pessoais, o que implicaria em risco à sua 

integridade física. 

O juiz de piso, ao denegar a segurança, pautou o decisum, em síntese, nos seguintes 

argumentos: (i) o porte de armas consiste em exceção à regra, sendo sua autorização concedida 

apenas em casos específicos, como aqueles prescritos no art. 6° da Lei n° 10.826/2003 (Estatuto 

do Desarmamento), devendo ser atendidos, ainda, os requisitos do art. 10 da mesma normativa; 

(ii) a autorização de porte necessita de comprovação da efetiva necessidade, quesito este que se 

baseia em critérios que remetem a autoridade pública a juízos de conveniência e oportunidade - 

prerrogativas típicas da Administração Pública e cujo enfrentamento é defeso ao Poder Judiciário; 

(iii) a análise cabível ao magistrado restringe-se, pois, à identificação de eventual ilegalidade ou 

desproporcionalidade, seja pela inobservância de condição normativa, seja pelo descumprimento 

de procedimento previsto em lei, circunstâncias que não foram, todavia, suscitadas pelo 

impetrante; (iv) a efetiva necessidade, a seu turno, requer o exercício de atividade profissional de 

risco ou ameaça à integridade física, circunstâncias estas que não restaram comprovadas de 

forma certa e substancial pelo requerente, a quem cabia tal ônus. 

Em razões de apelação, o impetrante reiterou haver feito prova da efetiva necessidade de 

porte de arma de fogo mediante a juntada aos autos de diversos boletins de ocorrência. Ademais, 

grifou: “O que seria ‘bastante’ para demonstrar a efetiva necessidade de que trata a lei? Estaria o 

Poder Público aguardando a fatalidade resultante da efetiva necessidade para que, assim, 

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2018,05,24,00227065520164025001_778746.pdf
http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2018,05,24,00227065520164025001_778746.pdf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-230.pdf
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constatem tal necessidade? Não possui o ora apelante meios de provar a ameaça à sua 

integridade, senão pela demonstração apresentada. Não há meios de o cidadão comum, a título 

exemplificativo, comprovar ameaças sofridas, cabendo tal ato tão somente a investigações 

policiais.”. 

O MPF opinou pelo desprovimento do recurso. 

Por ocasião do voto, o desembargador federal José Antonio Neiva, relator, ratificou, 

primeiramente, o entendimento adotado pelo magistrado de piso, pontuando, ainda, cingir-se a 

controvérsia em analisar a ocorrência de ilegalidade no ato emitido pela autoridade coatora e a 

existência de direito líquido e certo do impetrante. 

No mais, ressaltou ser vedado, em regra, o porte de arma de fogo em todo o território 

nacional, excetuando-se, conforme disposto no art. 6° do Estatuto do Desarmamento, casos 

específicos, como os de alguns agentes públicos (integrantes das Forças Armadas, guardas 

prisionais, responsáveis pelo transporte de presos, por exemplo), e os de sujeitos que possuam 

efetiva necessidade de transportar o referido instrumento (empregados de empresas de 

segurança privada e de transporte de valores e integrantes de entidades de desporto, entre 

outros). 

Igualmente, destacou ser possível, nos termos do art. 10 da mencionada norma, a 

autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido, desde que atendidos os requisitos 

dispostos em lei, dentre eles “demonstrar (o requerente) a sua efetiva necessidade por exercício 

de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua integridade física” (art. 10, § 1°, I). 

Nesse aspecto, apregoou consistir tal demonstração em ônus do demandante, estando 

sujeita, ainda, ao juízo de conveniência e oportunidade da Administração (mais precisamente da 

Polícia Federal) - restringindo-se o magistrado à identificação de eventual ilegalidade. 

Destarte, o desembargador acentuou o fato de a “demonstração” apresentada 

administrativamente pelo impetrante não haver trazido qualquer elemento que pudesse justificá-la 

ou particularizá-la, tendo esse, apenas, citado o risco sofrido em sua atividade laboral, sem 

comprovar, todavia, substancialmente, em que medida seu direito estaria sendo violado. 

No mesmo diapasão, concordou com a avaliação realizada pela autoridade policial acerca 

da inexistência de “subsídios concretos de risco continuado à integridade física” do apelante, 

entendendo pela ausência de “circunstâncias pessoais que pudessem, pela lógica do senso 

comum, autorizar uma conclusão de que ele seja merecedor de uma ‘proteção adicional’”.  

Fez referência, também, ao parecer da PF, que concluiu pela inadequação formal da 

solicitação de porte de arma, tendo em vista haver sido assinada por terceiro (sem a outorga, 

sequer, de poderes específicos para tal), e, no que tange a seu conteúdo, considerou os boletins 
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de ocorrência juntados pelo apelante a título de comprovação de efetiva necessidade 

inapropriados para conduzir a qualquer tipo conclusão - sendo que um deles, inclusive, relativo a 

uma ameaça grave, apontava-o não como vítima, mas sim como envolvido, possuidor de 

“tendências agressivas”. 

Do mesmo modo, frisou o julgador que o simples fato de o impetrante atuar como empresário 

não enseja, por si só, qualquer risco concreto que imponha ou mesmo recomende ao Estado 

proceder à autorização em comento, sob pena de afronta à mens legis, que consiste, 

precisamente, em restringir ao máximo o uso lícito de armas de fogo. Ademais, apregoou que 

“todos nós vivemos sob óbvio risco de sofrer alguma violência que poderia justificar o uso de arma 

de fogo” e que “Não seria armando toda a população que se resolveriam os problemas de 

violência”. 

Com base no exposto, vislumbrou carência na configuração do direito do apelante, aduzindo, 

ainda, não haver que se falar em insuficiência de fundamentação no ato administrativo que 

indeferiu o porte de armas. 

Destarte, o desembargador federal José Antonio Neiva negou provimento ao apelo - no que 

foi seguido, à unanimidade, pela 7ª Turma Especializada do TRF-2.  

 

Precedentes: 

TRF2: AC 01330861020144025101 (e-DJF2R de 14/03/2016); ACMS 01107017720144025001 (e-DJF2R de 

19/08/2015); ACMS 00026696320144025102 (e-DJF2R de 13/10/2015); ACMS 00005576720144025120 (e-DJF2R 

de 11/11/2014); RE0AC 201550011040621 (e-DJF2R de 08/01/2016); 

TRF3: AMS 00086052620124036100 (e-DJF3R de 20/06/2013); AMS 00107176520124036100 (e-DJF3 de 

25/07/2013). 
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APELAÇÃO CÍVEL- 0016951-47.2017.4.02.5120 (2017.51.20.016951-6) 

INFOJUR 231 

Decisão em 14/09/2018 – Disponibilização no e-DJF2R de 18/09/2018 

     Relator: Desembargador Federal REIS FRIEDE - 6ª Turma Especializada 

volta 

Militar diagnosticado com o vírus HIV tem direito à reforma independentemente de 

condição assintomática 

Cuida-se de apelações interpostas, respectivamente, pela parte autora, servidor militar, e 

pela União Federal contra sentença que julgou improcedente a reforma do primeiro, bem como 

seus pedidos de isenção de impostos e de percebimento de auxílio-invalidez, em decorrência de 

doença, dando provimento parcial, todavia, ao requerimento de indenização por danos morais. 

Militar da Marinha, o autor/apelante contraiu o vírus HIV, ao tempo do serviço ativo, tendo 

sido detectada a doença em outubro de 2014. Seu diagnóstico, contudo, foi ocultado por 2 anos, 

devido a um erro no lançamento do resultado do exame no sistema da corporação, fato que 

impediu o imediato tratamento do vírus, além de haver exposto outras pessoas ao risco de 

contágio. A omissão da correta sorologia veio a ser devidamente confirmada por meio de 

sindicância instaurada pela Portaria n° 41/HCM, de 2016. 

Destarte, o recorrente ajuizou ação cível, pugnando pela (i) reforma militar retroativa à data 

do exame confirmativo da soropositividade, com remuneração baseada no posto 

hierarquicamente imediato; (ii) isenção de impostos sobre seus proventos; (iii) concessão do 

auxílio-invalidez, e (iv) condenação da União ao pagamento de 50 mil reais a título de danos 

morais. 

O juiz sentenciante negou provimento ao pedido de reforma, sob o argumento de que, 

inobstante o autor tenha sido diagnosticado com o vírus HIV, não desenvolveu o estágio mais 

grave da doença - a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS. Conforme sua compreensão, 

portanto, atender à pretensão do ora recorrente constituiria violação aos princípios da isonomia e 

da dignidade da pessoa humana, dado o estigma social sofrido pelas vítimas da moléstia em 

comento. 

Destacou que o militar passou por inspeção de saúde na Marinha, sendo considerado apto 

para o serviço ativo, e que, no momento da propositura da demanda, estava exercendo atividades 

administrativas no setor de processamento de dados da Organização Castrense. 

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-ementa&id=2018,09,18,00169514720174025120_2224778.pdf
http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-ementa&id=2018,09,18,00169514720174025120_2224778.pdf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-231a.pdf
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O magistrado denegou, também, a isenção de impostos e o auxílio-invalidez, e deu parcial 

provimento ao pedido de dano moral, condenando a ré ao pagamento de 10 mil reais.  

Ao analisar os recursos, o desembargador federal Reis Friede, relator, rechaçou o 

entendimento do juiz de primeiro grau quanto à condição assintomática da AIDS, em atenção ao 

disposto na Lei n° 7.670/88, art. 1°, alínea "c". 

A mencionada norma preconiza que, em sendo diagnosticada a enfermidade em questão, o 

militar faz jus à reforma, nos moldes do art. 108, V, da Lei n° 6.880/80. Este dispositivo possui rol 

exemplificativo de patologias e, em sua parte final, incluiu a seguinte redação: "(...) e outras 

moléstias que a lei indicar, com base nas conclusões da medicina especializada". 

O relator asseverou que o direito do servidor independeria de nexo causal com o serviço 

militar, tendo em vista que a orientação dos Tribunais Superiores, notadamente do STJ, determina 

que, ao portador do vírus HIV, assegura-se o direito à reforma, sem importar o estágio de evolução 

da doença. 

Desta feita, consignou a reforma pretendida, retroagindo a outubro de 2014, momento em 

que a Administração da Marinha teve ciência da patologia. 

Acerca do valor dos proventos, o desembargador afirmou que a Corte Cidadã também ratifica 

que esses deveriam basear-se no soldo do grau hierárquico imediatamente superior, conforme 

inteligência do art. 110, § 1°, da Lei n° 6.880/80, e que não há incidência de imposto de renda 

sobre a remuneração, nos termos do art. 6°, XIV, da Lei n° 7.713/88.  

Quanto à percepção do auxílio-invalidez, o relator frisou que, em 13/03/2017, foi realizada a 

inspeção aludida na sentença, com apontamento de aptidão para o serviço ativo, sendo 

constatado estar o autor, ao tempo do ajuizamento da demanda, exercendo função burocrática, 

não necessitando, portanto, de cuidados permanentes de enfermagem ou de hospitalização. 

Desse modo, concluiu pela inexistência de motivos para a concessão do referido benefício, como 

determina o art. 3° da MP n° 2.215-10/01 e o art. 1° da Lei n° 11.421/06.  

No tocante ao dano moral, o julgador afirmou ter sido acertado o entendimento do juiz 

singular acerca da responsabilidade objetiva da União, visto estarem presentes a conduta, por ter 

ocorrido um erro no lançamento do resultado do exame anti-HIV; o dano, diante do forte abalo 

psicológico tolerado pelo autor ao se descobrir portador da doença, ocultada por 2 anos; e o nexo 

de causalidade, vez que o lançamento do resultado encontrava-se em desacordo com as normas 

da Administração Castrense. 

Nesse quesito, embora tenha reconhecido o direito do recorrente militar, o desembargador 

deu parcial provimento ao recurso da União, para que fosse reduzido o valor de indenização, 

salientando a necessidade de pautar-se pelo critério do equilíbrio. Desse modo, ao sopesar o 
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evento danoso e o resultado psicológico suportado pelo ofendido, verificou ser razoável a fixação 

dos danos morais em 5 mil reais, ao invés de em 10 mil.  

Por fim, atendeu o magistrado à adequação requerida pela União quanto aos juros de mora 

e à correção monetária, sendo a esta prevista a aplicação do Índice de Preços Amplo ao 

Consumidor (IPCA-E), e, àquela, a aplicação do percentual estabelecido para a Caderneta de 

Poupança, conforme entendimento pacificado pela Suprema Corte, ressalvada, apenas, a 

expressão “haverá a incidência uma única vez”, em observância à Súmula n° 56 deste Tribunal 

Federal. 

Isto posto, decidiu a 6ª Turma Especializada do TRF2, por unanimidade, prover parcialmente 

às apelações, nos termos do voto do relator. 

 

Precedentes: 

STF: STF: RE 870947 (DJe de 20/09/2017); 

STJ: AgInt no REsp 1675148 (DJe de 18/12/2017); REsp 331078 (DJe de 29/04/2002); REsp 666698 (DJe de 

17/02/2004); 

TRF2: AC 0052208-84.2010.4.02.5151 (e-DJF2R de 27/09/2017). 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO – 0009003-54.2018.4.02.0000 (2018.00.00.009003-3) 

INFOJUR 232 

Decisão em 05/02/2019 - Disponibilização no e-DJF2R de 14/02/2019 

Relator: Desembargador Federal ALUISIO GONÇALVES DE CASTRO MENDES - 5ª Turma Especializada 

volta 

Ação afirmativa: possibilidade de reserva de vagas para transgêneros, transexuais ou 

travestis em processo seletivo para Mestrado e Doutorado 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, nos autos de ação popular, 

indeferiu pedido de liminar consistente: (a) na suspensão de editais que se referem a processos 

seletivos de ingresso nos cursos de Mestrado e Doutorado do Programa de Pós-Graduação em 

Comunicação da Universidade Federal Fluminense - UFF, para o ano de 2019, Programa este 

que instituiu política de reserva de vagas a candidatos autodeclarados transgêneros, transexuais 

ou travestis; e (b) na abstenção de reedição de norma de semelhante conteúdo até o julgamento 

definitivo da demanda originária. 

O indeferimento se deveu ao fato de que o magistrado de piso não entreviu, naquele 

momento processual, probabilidade suficiente para conceder a tutela de urgência, entendendo 

tratar-se de questão a ser melhor analisada quando da prolação de sentença, fase na qual viria a 

ser realizada a cognição plena e exauriente do conteúdo fático, após a instrução probatória. 

O agravante postulou a reforma da decisão recorrida, a fim de que fosse deferida a tutela de 

urgência, sustentando, em síntese, que: (a) a matéria em análise constitui questão unicamente de 

direito; (b) a autonomia universitária, prevista no artigo 207 da CF/88, não autoriza que a 

instituição de ensino superior viole o princípio da legalidade; (c) impossibilidade da reserva de 

vagas, como pretendido pela UFF, sem um comando autorizativo, vez que as Leis nºs 12.711/12 

e 12.990/14 - que tratam da política de reserva de vagas - não fazem referência a candidatos 

autodeclarados transgêneros, transexuais ou travestis; (d) o art. 5º, § 3º, do Decreto nº 7.824/12, 

é nulo, pois a Lei nº 12.711/12, por ele regulamentada, não previu a criação de outras modalidades 

de políticas de ação afirmativa; (e) quase metade das vagas oferecidas pela agravada é destinada 

a algum tipo de política de ação afirmativa, o que fere o princípio da razoabilidade, compromete a 

promoção da equalização das oportunidades educacionais, prevista no art. 211, § 1º, da CF/88, e 

esvazia o critério de acesso aos níveis superiores do ensino segundo a capacidade de cada um, 

de acordo com o que estabelece o art. 208, V, da CF/88; (f) houve desvio de finalidade na 

instituição da política de reserva de vaga em análise, política cuja finalidade era “combater o 

http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2019,02,14,00090035420184020000_2272932.pdf
http://jurisprudencia.trf2.jus.br/sm/download?name=apolo-inteiro-teor&id=2019,02,14,00090035420184020000_2272932.pdf
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-232-rev.pdf
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conservadorismo”; (g) o prazo recursal de apenas 3 dias, previsto no edital dos processos 

seletivos, viola o disposto no art. 59 da Lei nº 9.784/99, além de inviabilizar o exercício do direito 

de defesa dos candidatos; e (h) constitui violação ao princípio constitucional da publicidade a 

ausência de divulgação dos nomes dos aspirantes que tiverem suas inscrições homologadas. 

A Universidade Federal Fluminense, em contrarrazões, pugnou pelo desprovimento do 

recurso, afirmando, em síntese, que: (a) as políticas de ação afirmativa consistem em um 

instrumento imprescindível à realização do princípio da igualdade e à prestação do serviço 

público; (b) a política afirmativa de reserva de vagas para candidatos autodeclarados 

transgêneros, transexuais ou travestis foi criada pelo Colegiado do Programa de Pós-Graduação 

em Comunicação da UFF, com obediência a critérios previamente definidos, deliberados de forma 

democrática, publicados em ata e amplamente divulgados; (c) a referida política foi instituída com 

o objetivo de implementação de um ambiente acadêmico pautado na igualdade material e na 

promoção da diversidade, com vistas à construção do conhecimento crítico; (d) “o Brasil é 

signatário dos princípios e legislações, no que tange aos direitos humanos, celebrados em 

documentos e tratados internacionais, em especial a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948), o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966), o Pacto Internacional dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais (1966), o Protocolo de São Salvador (1988), a Declaração da 

Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata 

(Durban, 2001) e os Princípios de Yogyakarta (Yogyakarta, 2006), todos voltados à garantia e 

efetivação dos direitos fundamentais, tal como é a educação”; (e) devem ser observados os 

“compromissos assumidos pelo Governo Federal no que concerne à implementação do Programa 

‘Brasil sem Homofobia – Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra GLBT e de 

Promoção da Cidadania Homossexual’ (2004), do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e 

dos Direitos Humanos de LGBT (2009) e do Programa Nacional de Direitos Humanos (2009)”; (f) 

a Resolução nº 12/15, da Secretaria de Direitos Humanos do Governo Federal, estabelece 

parâmetros para a garantia das condições de acesso e permanência de pessoas travestis e 

transexuais nos sistemas e instituições de ensino, formulando orientações quanto ao 

reconhecimento institucional da identidade de gênero e sua operacionalização; (g) os 

transgêneros, transexuais e travestis são excluídos precocemente do convívio familiar e 

comunitário e vivem à margem das principais políticas públicas, constituindo-se, desta maneira, 

em população suscetível à significativa vulnerabilidade social; h) “o ‘Pacto Universitário pela 

Promoção do Respeito à Diversidade, da Cultura da Paz e dos Direitos Humanos’ é uma iniciativa 

conjunta do Ministério da Educação e do Ministério da Justiça e Cidadania para a promoção da 

educação em direitos humanos no ensino superior, criado com o objetivo de superar a violência, 
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o preconceito e a discriminação, realizando atividades educativas de promoção e defesa dos 

direitos humanos nas Instituições de Ensino Superior (IES) e nas Entidades Apoiadoras (EAs)”; 

(i) deve ser prestigiado o princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na 

universidade, previsto no art. 206, I, da CF/88, levando-se em consideração as desigualdades 

fáticas que cercam a sociedade brasileira; e (j) deve ser respeitado o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. 

O MPF manifestou-se pelo desprovimento do agravo de instrumento. 

O relator, desembargador federal Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, iniciou seu voto 

esclarecendo que a concessão da tutela de urgência depende, necessariamente, da presença 

dos pressupostos referentes à probabilidade do direito invocado pelo requerente (fumus boni 

iuris), cumulada com o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (periculum in mora), 

e, ademais, como pressuposto negativo, o perigo da irreversibilidade da medida (periculum in 

mora reverso). 

Elucidou, ainda, que, de acordo com a doutrina, “O fumus boni iuris deverá estar, portanto, 

especialmente qualificado: exige-se que os fatos, examinados com base na prova já carreada, 

possam ser tidos como fatos certos. (...) O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou 

seja, o que se apresenta iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente 

apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito afirmado pela parte)” (Teori Albino Zavascki, em 

Antecipação da Tutela, 3ª Ed., São Paulo: Saraiva, 2004, p. 76/77). 

Asseverou o julgador que, com base no princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

o edital afigura-se como um ato vinculante tanto para a Administração Pública quanto para os 

candidatos que se submetem ao concurso público. 

Pontuou, outrossim, que não cabe ao Poder Judiciário interferir nos critérios de conveniência 

e oportunidade adotados pela Administração na elaboração do concurso público e na definição 

dos requisitos necessários para o preenchimento de seus cargos, muito embora possa haver 

controle jurisdicional sobre a observância dos princípios, valores e regras legais e constitucionais.  

Nesse sentido, colacionou o magistrado diversos julgados que demonstram ser o certame 

público regido por normas rígidas, previamente estabelecidas, às quais o aspirante adere ao 

efetuar sua inscrição. 

Por outro giro, destacou que as instituições de ensino superior possuem autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial (art. 207 da CF/88), o que lhes 

concede poder para decidir sobre os cursos que serão oferecidos em cada semestre letivo, a 

grade curricular de cada um deles, e sobre as demais normas internas para o planejamento 



 

INFOJUR Nº 254 – julho-setembro/2024 

Secretaria de Documentação, Informação e Memória 

70 

necessário à melhor formação de seus alunos, inclusive quanto à instituição de política de reserva 

de vagas. 

Salientou que o Superior Tribunal de Justiça possui orientação rígida no sentido de que a 

forma de implementação de ações afirmativas no âmbito universitário, bem como as normas 

objetivas de acesso às vagas destinadas à política pública de reparação fazem parte da 

autonomia específica prevista no art. 53 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, não 

comportando a ingerência do Poder Judiciário. 

Em sua compreensão, o relator não vislumbrou, nessa fase processual, a probabilidade 

jurídica do direito suficiente para deferir a tutela de urgência requerida. 

Destacou o parecer do MPF, no qual o parquet ponderou sobre a delicadeza do tema e a 

necessidade do exame da razoabilidade da medida atacada, apreciação que apenas será possível 

após ampla instrução probatória, com a oitiva das partes envolvidas, de testemunhas e da 

sociedade civil e acadêmica, por meio de audiências públicas. 

O desembargador avaliou que, somente após um amplo e democrático debate acerca do 

tema, o juiz natural da causa teria meios de, com segurança e imparcialidade, aferir se a 

implementação dessa específica ação afirmativa no âmbito dos cursos de pós-graduação stricto 

sensu reveste-se da necessária proporcionalidade, razoabilidade e transitoriedade, nos termos 

assentados pelo STF ao julgar a ADPF nº 186, quando considerou constitucional a política de 

cotas étnico-raciais para selecionar estudantes da graduação, na Universidade de Brasília. 

Finalizou seu voto declarando que, como a outorga de tutela de urgência se insere no poder 

geral de cautela do juiz, e o magistrado, in casu, não deu à lei interpretação teratológica, fora da 

razoabilidade jurídica, nem o ato se apresentou flagrantemente ilegal, ilegítimo ou abusivo, 

incabível, pois, sua reforma. 

Isto posto, a 5ª Turma Especializada deste TRF-2, por unanimidade, negou provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do voto do relator. 

  Precedentes: 

STF: ADPF nº 186); 

STJ: REsp 1540146 (DJe de 08/09/2015); AgInt no REsp 1588776 (DJe de 25/05/2016); 

TRF2: 2016.51.01.105078-5 (e-DJF2R de 10/07/2017); 2016.00.00.010940-9 (e-DJF2R de 29/05/2017); 

2016.00.00.009054-1 (e-DJF2R de 18/11/2016). 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO – 5008519-17.2019.4.02.0000 

INFOJUR 238 

Decisão em 17/03/2020 - Disponibilização em 07/04/2020 

Relator: Desembargadora Federal VERA LUCIA LIMA DA SILVA 

Relator: Desembargador Federal MARCELO PEREIRA DA SILVA - 8ª Turma Especializada 

volta 

City gates – distribuição de royalties à luz da Lei nº 12.734/12 e a ADI 4.917 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo município de Igrejinha, com pedido de 

antecipação de tutela recursal, contra decisão que, nos autos de mandado de segurança, indeferiu 

o pedido de medida liminar vindicado na inicial. 

O ora agravante impetrou MS contra ato do superintendente de participações 

governamentais da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, 

objetivando a concessão de medida liminar para que fosse efetuado o cálculo do valor dos 

royalties devidos ao impetrante, com base na legislação anterior às alterações implementadas 

pela Lei nº 12.734/2012 – que modificou as Leis 9.478/1997 e 12.351/2010, determinando novas 

regras de distribuição de quantia paga pelo direito de uso, exploração e comercialização de 

petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos entre os entes federativos – já que entende 

inconstitucionais os artigos 48, §3º e 49, §7º, da Lei nº 9.478/1997 (que dispõe sobre as atividades 

relativas ao monopólio do petróleo). 

Em decisão de piso, o juízo competente entendeu que “a alegada ilegalidade sofrida pela 

impetrante já estaria ocorrendo há meses, o que afastaria a contemporaneidade no ato 

questionado e tornaria injustificável a concessão da liminar sem a oitiva da autoridade impetrada”, 

indeferindo a liminar. 

Inconformado, o município agravou. 

Em sede recursal, o impetrante aduziu que é beneficiário do repasse de compensação 

financeira realizado pela ANP, sustentando que os valores por ele percebidos são menores que 

os transmitidos a outros municípios com direito idêntico. Em suma, expôs que sua pretensão é 

respaldada pela jurisprudência do Órgão Especial deste Tribunal e “consiste em sanar ato ilegal 

da autoridade coatora, a fim de suspender em relação ao Município de Igrejinha, quanto ao critério 

de instalação, a decisão administrativa consistente em considerar vigentes os §§3º do Art. 48 e 

7º do Art. 49, ambos da Lei 12.734/12, tendo em vista que tais dispositivos se encontram 

suspensos por decisão do STF, proferida nos autos ADI4917-RJ”.  

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=8cecc7a92a06a9a9ff4bc00d998509e9&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=8cecc7a92a06a9a9ff4bc00d998509e9&options=%23page%3D1
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-238-rev.pdf
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A relatora, desembargadora federal Vera Lucia Lima da Silva, deferiu o pedido dos efeitos 

da tutela recursal, pelo qual se deu azo à interposição de agravo interno. 

O parquet federal opinou pelo provimento do presente agravo de instrumento. 

Em seu voto, a relatora, de forma inaugural, constatou a perda superveniente do objeto do 

agravo interno, tendo em vista o julgamento de mérito do agravo instrumento. 

A julgadora apresentou, na sequência, os fundamentos do parecer ministerial, que adotou 

como razões de decidir, no qual se esclareceu que a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.917 

suspendeu, dentre outros, os efeitos do inciso II dos artigos 48 e 49 da lei nº 9.748/97 (interferindo 

diretamente nos dispositivos ora questionados pelo paciente) e apresentou o entendimento 

ostentado na decisão liminar de que a determinação do STF visou proteger os estados e 

municípios de perdas significativas em suas economias, já debilitadas. 

Ademais, o MPF mencionou que tal conjuntura “para além de evidenciar a probabilidade do 

direito alegado, já sinaliza a presença do perigo de dano”. Deste modo, apresentou a 

fundamentação arguida na ADI, tal qual ratificou a necessidade de se julgar cautelarmente a ação, 

a fim de suspender as alterações trazidas pela Lei nº 12.734/12, para resguardar “direitos dos 

cidadãos dos Estados e dos Municípios que se afirmam atingidos em seu acervo jurídico e em 

sua capacidade financeira e política de persistir no cumprimento de seus deveres constitucionais”. 

Em continuidade, a desembargadora evidenciou a pendência, quanto ao mérito, de 

julgamento da referida ADIn pelo Plenário da Suprema Corte. Isto posto, confirmou, portanto, sua 

decisão liminar, julgando prejudicado o agravo interno e provendo o agravo de instrumento. 

Principiando a divergência, que restou vencedora, o desembargador federal Marcelo Pereira 

da Silva ponderou sobre o efetivo proveito, por parte do município-autor, quanto ao entendimento 

sedimentado pelo Órgão Especial do TRF da 2ª Região, de inconstitucionalidade da Lei nº 

12.734/12. 

Nesses termos, ressaltou que a distribuição de royalties é realizada pelos critérios de 

produção e de movimentação. Ademais, esclareceu que a referida lei incluiu uma nova categoria 

de instalação de embarque e desembarque dos produtos, a saber: os pontos de entrega às 

concessionárias (city gates). Em vista disso, incrementou-se o número de municípios que fariam 

jus a tal recebimento, o que resultou numa redução dos valores distribuídos aos antigos 

beneficiários. Explicou, ainda, que o reconhecimento da inconstitucionalidade da legislação 

retrocitada viabilizaria que essas municipalidades voltassem a receber os valores de royalties nos 

mesmos patamares de outrora.  

Prosseguindo, o relator para acórdão declarou ser evidente que “o Município de Igrejinha 

apenas alcançaria algum proveito com o afastamento das novas regras instituídas pela Lei 
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12.734/2012 se lograsse comprovar ser beneficiário de royalties de petróleo, pelo critério de 

movimentação, anteriormente à edição dessa norma”, tais quais as instalações de embarque e 

desembarque consideradas na redação original (monoboia, quadro de boia, píer de atracação, 

cais acostável ou estação coletora). 

De mais a mais, demonstrou que o agravante passou a receber royalties pelo critério de 

movimentação, somente, a partir da alteração promovida pela Resolução de Diretoria 

Colegiada/ANP nº 624/13, a qual classificou os “city gates” e as Unidades de Processamento de 

Gás Natural como instalações legítimas a serem consideradas pelo critério de movimentação. 

Destarte, ressaltando como “evidente a ausência de probabilidade do direito alegado”, 

desproveu o recurso que contestou a decisão de primeiro grau. 

Perante todo o exposto, a 8ª Turma Especializada desta Corte decidiu, por maioria, vencida 

a relatora, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do desembargador 

federal Marcelo Pereira da Silva.  

Precedentes: 

STF: ADI 4917 (DJe 12/11/2019); 

TRF2: 00209856420134025101 (DJe 18/11/2015). 
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APELAÇÃO CÍVEL - 5061750-79.2019.4.02.5101 

INFOJUR 243 

Decisão em 27/10/2021 - Disponibilização no e-Proc 

Relator: Juiz Federal Convocado FABIO TENENBLAT - 6ª Turma Especializada 

volta 

Resolução CREMERJ nº 293/19 viola a autonomia das gestantes ao proibir que o médico 

assine o plano de parto 

Cuida-se de remessa necessária, tida por interposta, e de apelação interposta pelo Conselho 

Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro - CREMERJ, nos autos da ação civil pública 

ajuizada pelo Ministério Público Federal e pela Defensoria Pública da União - DPU, com pedido 

de concessão de tutela antecipada, objetivando provimento jurisdicional que determine a anulação 

integral e imediata da Resolução CREMERJ nº 293/2019, cujo artigo 1º proibiu os profissionais 

médicos de observar e atender planos de parto e demais documentos pelos quais a gestante 

registra suas disposições de vontade acerca de seu próprio trabalho de parto. 

Afirmaram os autores, em sua exordial, que tal normativa contraria o princípio bioético da 

autonomia, impedindo a tomada de decisões pela gestante/parturiente quanto a seu próprio corpo, 

sobre sua pessoa e a de seu bebê, bem como infringe um dos corolários diretos do princípio da 

dignidade da pessoa humana e o princípio da legalidade, qual seja, o direito personalíssimo ao 

próprio corpo. 

Sustentaram, ademais, que tal resolução viola o artigo 5º, inciso XIII, da Constituição Federal 

e o Código de Ética Médica, em seus incisos VII e VIII, já que restringe a liberdade profissional do 

médico que queira observar e atender ao plano de parto elaborado pela gestante/parturiente, 

como também contraria as Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto do Ministério da Saúde 

(Portaria MS/SAS n.º 353 de 2017), bem como as recomendações da Organização Mundial da 

Saúde para assistência ao parto. 

O juízo do piso determinou a citação do CREMERJ - antes da apreciação da liminar - que, 

ao contestar, alegou em preliminar, a ilegitimidade ativa dos demandantes, ao argumento de que 

a resolução objurgada tem por singular objetivo a proteção da mãe e do nascituro, frente às 

disposições do plano de parto que possam, eventualmente, angariar risco de morte e que, tanto 

ao MPF quanto à DPU cabe a defesa do nascituro. 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=31acb16387636d40d4f5f1a0f66cfb98&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=31acb16387636d40d4f5f1a0f66cfb98&options=%23page%3D1
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-243-rev1.pdf
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No que tange ao mérito, o réu utilizou os mesmos argumentos fáticos, sustentando que a 

resolução em comento não proíbe o plano de parto de per si mas visa, tão somente, que o ato 

médico seja garantido ao médico, caso se defronte com circunstância de risco. Nesse aspecto, 

esclareceu que o consentimento da paciente não vem regrado de caráter absoluto e os planos de 

parto destinam-se a vetar procedimentos salvadores, como cirurgias cesarianas (mesmo em caso 

de risco de morte para a paciente ou o bebê), episiotomia e analgesia de parto, uso de ocitocina 

e posições de assistência de parto. Afirmou que a Resolução nº 293 não extrapola os limites do 

Poder Regulamentar ou contraria o princípio da legalidade ou da proporcionalidade, já que se 

funda no Código de Ética Médica, ao permitir o livre exercício profissional, afastar coações e 

preservar a vida. A esse respeito, ilustrou que a Lei Estadual nº 7.191/2016 garante a elaboração 

do plano de parto, mas ressalva as hipóteses em que o médico poderá deixar de observá-lo. 

Ao julgar o pleito exordial, o magistrado de piso deferiu a antecipação dos efeitos da tutela 

para o fim de suspender a Resolução CREMERJ nº 293/2019 e julgou procedente o pedido, 

resolvendo o mérito, com fulcro no art. 487, inc. I, do CPC para o fim de anular a resolução 

supramencionada. 

Irresignada, a parte ré apelou. Em suas razões, reafirmou os argumentos inicialmente 

lançados e frisou que a parturiente não dispõe de conhecimento técnico para avaliar o risco de 

suas escolhas e a evolução do quadro, em caso de intervenção médica. No mais, sustentou que 

a normativa não cria direitos ou obrigações e não afronta as Diretrizes Nacionais de Assistência 

ao Parto Normal do Ministério da Saúde, tampouco as recomendações da Organização Mundial 

da Saúde. 

O processo veio a esta Corte para julgamento da apelação e da remessa necessária, sob a 

relatoria do juiz federal convocado Fabio Tenemblat, que afirmou, ab initio, ser o recurso em 

análise, improsperável. 

Esclareceu o julgador que a mencionada resolução dispõe sobre a proibição de adesão, por 

parte de médicos, a quaisquer documentos, dentre eles o plano de parto ou similares, que 

restrinjam a autonomia médica na adoção de “medidas de salvaguarda do bem estar e da saúde 

para o binômio materno fetal”. 

Elogiou a boa fundamentação da sentença, transcrevendo excertos em seu voto.  

E elucidou que o juiz de piso, ao analisar o Código de Ética Médica, no que ao processo 

interessa, ponderou sobre as disposições ali contidas, que asseguram a autonomia profissional 

do médico, sua atuação nos limites da sua consciência e protegem o ato médico de interferências 

externas indevidas. Aduziu, o julgador de piso, que tais disposições sempre precisam estar em 

harmonia com o restante do ordenamento jurídico pátrio e forneceu, nesse sentido, diversos 
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exemplos, dentre eles: (a) no plano constitucional: (i) o princípio da dignidade da pessoa humana 

e; (ii) de que ninguém deve ser submetido à tortura, a tratamento desumano ou degradante e; (b) 

no plano infraconstitucional: (i) o Código Civil proíbe a submissão, contra a própria vontade e com 

risco de vida, a tratamento médico ou à intervenção cirúrgica e ;(ii) o próprio Código de Ética 

Médica dispõe ser vedado ao médico deixar de obter o consentimento do paciente ou de seu 

representante legal após esclarecê-lo sobre o procedimento a ser realizado e; (iii) de deixar que 

decida livremente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, ambos (ii e iii) com 

a única ressalva de caso de risco iminente de morte. 

Destarte, salientou que a autonomia profissional do médico há de ser exercida em 

observância e respeito à autonomia do indivíduo que se submete à intervenção médica, em 

especial, no caso sob análise, às parturientes. 

Evidenciou, o juiz de primeira instância, que o plano de parto se mostra um instrumento 

relevante no equacionamento da vontade da gestante e da prática do ato médico, no momento do 

parto. Elucidou que tal procedimento foi recomendado pela OMS que, com o objetivo de melhorar 

o nível de assistência médica às gestantes, editou 56 recomendações, em 2018, sobre o momento 

do parto, dentre as quais: orientações no sentido de menor grau de intervenção e medicação no 

trabalho de parto, mais tempo para a mulher dar à luz e mais participação das grávidas nas 

decisões. Nessa questão, o magistrado de primeiro grau asseverou que a prática do ato médico 

não pode resultar na “redução da gestante à qualidade de mera expectadora do procedimento a 

que estará submetida, abstraindo-lhe a qualidade de sujeito de direitos plenamente capaz que lhe 

é inerente”. 

Pontuou que a redação dos dispositivos da resolução foi indevidamente abrangente, levando 

à inevitável conclusão de que os médicos estão proibidos de assinar plano de parto. 

Ressalvou, no entanto, que há situações equivocadas na confecção de plano de parto, 

mediante a adoção de modelos disponibilizados na internet, com disposições que podem tolher a 

autonomia profissional do médico e colocar vidas em risco. Mencionou caber ao Conselho 

Regional regulamentar e dispor sobre o conteúdo do plano, mediante debate público aberto, com 

a participação da sociedade civil e comunidade médica, da forma como foi feita quando da entrada 

da Lei Estadual nº 7.191/2016 no ordenamento jurídico. 

O desembargador federal relator acentuou que o apelante, em suas razões, defendeu que 

as escolhas do paciente devem ser acatadas, desde que não haja risco de dano e que, na 

contemporaneidade, mulheres grávidas têm solicitado a ginecologistas-obstetras que assinem 

modelos de planos de parto confeccionados por leigos que obstam, em qualquer hipótese, 

diversas manobras salvadoras. 
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Por outro giro, deu destaque ao argumento contido nas contrarrazões de que o artigo 1º da 

Resolução CREMERJ nº 293/2019 - sintaticamente composto por duas partes - estabelece “uma 

primeira regra de vedação absoluta/liberdade profissional irrestrita [é vedado ao médico aderir 

e/ou subscrever documentos que restrinjam ou impeçam sua atuação profissional] e uma segunda 

regra que reforça tal vedação absoluta/liberdade profissional irrestrita a uma situação particular, 

dentre todas as demais [em especial nos casos de potencial desfecho desfavorável materno e/ou 

fetal]”. 

Ressaltou o relator que o plano de parto (recomendado pela OMS) pode consistir na 

elaboração, pela mulher grávida, com a ajuda do obstetra, de uma carta ou simples lista em que 

ela registra as suas preferências em relação ao processo do parto, procedimentos médicos de 

rotina e cuidados do recém-nascido. Nesse diapasão, prosseguiu, a norma objurgada elimina 

qualquer possibilidade de emissão de vontade da parturiente acerca da dinâmica do próprio 

trabalho de parto e “de forma ilegítima e antijurídica, confere-se ao médico uma liberdade de 

atuação profissional ilimitada durante a assistência ao parto, em qualquer um de seus contextos, 

independentemente do grau de risco a que se submete o binômio materno-fetal, seja ele, baixo, 

médio ou alto”. 

Destarte, apreendeu o relator que a Resolução nº 293 desborda o Poder Regulamentar, na 

medida em que reserva ao profissional médico, de forma abstrata, liberdade de atuação irrestrita 

na totalidade dos casos. Nesses termos, e conforme destacam os apelados, a contrapartida 

inevitável a este poder absoluto é a anulação integral do direito da gestante à disposição sobre o 

próprio corpo. 

Já com relação à violação ao princípio da proporcionalidade, transcreveu o julgador excertos 

das contrarrazões que evidenciam com precisão que, muito embora o objetivo de preservar a 

liberdade profissional do médico em situações de risco seja realmente legítimo, a sua promoção 

foi feita à custa de restrição apriorística à autonomia da vontade da gestante: 

“Logo, conclui-se que nenhum dos três subprincípios componentes do princípio da 

proporcionalidade está presente na referida espécie normativa, uma vez que: (i) a vedação total 

ao plano de parto é meio inadequado para a finalidade de se preservar a liberdade profissional do 

médico em casos excepcionais de emergência; (ii) o sacrifício integral da autonomia da 

gestante/parturiente é medida excessiva e desnecessária para resguardar essa mesma liberdade 

profissional; e, por fim, (iii) a supressão do direito ao próprio corpo, com prejuízo à dignidade da 

pessoa humana, é solução totalmente desproporcional em face do bem jurídico que supostamente 

se busca promover, (...) 
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Não se desconhece que a regra fundamental para o profissional médico é naturalmente a 

liberdade. Assim, não cabe ao conselho profissional se imiscuir na relação médico-paciente de 

forma a limitar de maneira tão drástica a liberdade de expressão que se consubstancia justamente 

na assinatura do plano de parto, em que a relação entre médico e paciente se torna tão importante. 

A verdade é que inexistem provas de médicos obstetras sendo coagidos a assinar planos de 

partos contra sua própria vontade, de maneira que permanecem podendo exercer sua autonomia 

da vontade profissional de forma plena. 

Por outro lado, é inquestionável que a Resolução CREMERJ nº. 293/2019 restringe também 

a liberdade profissional do médico que queira aderir e/ou subscrever um determinado plano de 

parto, em franca violação do artigo 5º, inciso XIII, da Constituição Federal e ao próprio Código de 

Ética Médica (itens VII e VIII). 

Não há que se falar, portanto, em ato atentatório à ética profissional no simples fato de um 

médico aderir e respeitar as disposições de vontade da gestante/parturiente acerca de seu próprio 

trabalho de parto; por consequência, não é juridicamente lícito que haja uma vedação disciplinar 

à conduta do profissional que aceite e assine um determinado plano de parto. 

Mais que isso, a referida Resolução termina por surtir o efeito perverso de transmitir à classe 

médica uma orientação jurídica equivocada, induzindo uma atuação profissional contrária a 

disposições legais e constitucionais que, de modo categórico, asseguram a autonomia de vontade 

sobre o próprio corpo, dando margem a possível responsabilização do médico nos terrenos 

éticodisciplinar, cível e penal.” 

Por derradeiro, o relator observou que a questão foi bem solucionada em primeira instância 

e votou no sentido de negar provimento à remessa necessária e ao apelo, sendo secundado pelos 

demais votantes da 6ª Turma Especializada. 
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Página 6 

 

APELAÇÃO CÍVEL - 0151486-08.2015.4.02.5111 

INFOJUR 245 

Decisão em 05/04/2022 - Disponibilização no e-Proc 

Relator: Desembargador Federal RICARDO PERLINGEIRO - 5ª Turma Especializada 

volta 

Ressarcimento de custeio de nova eleição após impugnação de mandato eletivo 

Cuida-se de apelações interpostas pelo MPF, pelo ex-prefeito de Mangaratiba e pelo ex-

vice prefeito de Mangaratiba contra sentença proferida nos autos de ação civil pública ajuizada 

pelo órgão ministerial que julgou procedentes os pedidos autorais para condenar os 

demandados: (i) ao ressarcimento de R$ 68.994,45 à União, cujo valor deve ser corrigido 

monetariamente e acrescido de juros de mora a partir da data da realização das eleições 

suplementares (6.2.2011); (ii) a indenizar os danos morais coletivos no valor de R$ 100.000,00, 

a ser recolhido ao fundo de direitos difusos (art. 13 da Lei nº 7.347/1985). 

As apelações foram atribuídas à relatoria do desembargador federal Ricardo Perlingeiro, 

por prevenção, em decorrência da correlação entre tais recursos e a apelação (ainda não 

baixada) nº 0104097-32.2012.4.02.5111, julgada pela 5ª Turma Especializada, da qual foi 

relator. 

Na origem, o parquet postulou a concessão de liminar para decretar a indisponibilidade dos 

bens dos ex-agentes políticos até atingir a quantia de R$ 300.000,00 a título de dano material e 

danos extrapatrimoniais ao eleitorado de Mangaratiba. Pleiteou, também, a condenação de 

ambos à obrigação de dar, a título de indenização por dano moral individual homogêneo a cada 

eleitor que tenha comparecido à eleição, a quantia de R$ 50,00 e, a cada pessoa que tenha 

prestado serviço gratuito à Justiça Eleitoral, a quantia de R$ 100,00. 

Esclareceu o MPF que os demandados foram candidatos aos cargos de prefeito e vice-

prefeito, vencendo o pleito de 2008. Ocorre que tiveram seus mandatos cassados pelo Tribunal 

Regional Eleitoral, em função de condutas ilícitas, entre elas, o aumento de vencimentos de 

1.450 servidores municipais em período vedado e prática de abuso do poder econômico, 

mediante uso indevido dos meios de comunicação, às vésperas do pleito, com dispêndio de 

recursos da municipalidade. Elucidou que, como decorrência da cassação, houve a necessidade 

de realização de eleição suplementar. Tal fato gerou gastos para o erário, além de danos morais 

aos eleitores, uma vez que a anulação do pleito eleitoral por conduta ilícita constitui ofensa ao 

regime republicano e democrático causadora de dano moral in re ipsa, já que “é intuitiva a 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=f0bc54cfd3848170fc305ac271801f7a&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=f0bc54cfd3848170fc305ac271801f7a&options=%23page%3D1
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-245.pdf
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elevada frustração indevida de todo e qualquer cidadão envolvido e preocupado com os destinos 

da organização política nacional pela anulação e repetição de um pleito eleitoral, que ocasiona 

inequívocos desconfortos, transtornos, contratempos e, com maior razão, descrédito na lisura 

do processo eleitoral e dos destinos do município de Mangaratiba/RJ.” 

O juízo de piso considerou parcialmente procedente o pedido formulado, ao fundamento 

de que a conduta ilícita é indene de dúvida. Igual certeza abarca o dano configurado, na 

necessidade de realização de novas eleições. Explicitou o magistrado que o nexo de 

causalidade, pela adoção da teoria da causalidade adequada, está presente nos atos ilegais, 

como condição necessária e adequada para a produção do resultado danoso, vale dizer, novas 

eleições e seu custeio. Asseverou a evidência de dano aos munícipes diante da alternância 

indevida de poder, com a derivada descontinuidade de políticas públicas, além do exercício 

ilegítimo do poder pelos réus. 

Não acolheu, no entanto, o pedido quanto aos danos morais individuais. Entendeu pelo 

descabimento da monetização do poder-dever do cidadão ao sufrágio, bem como daqueles que 

prestam serviço gratuito à justiça eleitoral. 

Todos apelaram e o desembargador federal Ricardo Perlingeiro principiou seu voto 

observando cingir-se a controvérsia sobre a condenação dos demandados: quanto ao 

ressarcimento ao erário em função da eleição suplementar; os danos morais coletivos e, a 

indenização por dano moral individual homogêneo a cada eleitor. 

Esclareceu que a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo – AIME encontra previsão no 

art. 14, §§ 10 e 11 da Constituição da República e tem por finalidade tutelar a lisura, o equilíbrio 

e a legitimidade da representação política, impedindo que permaneça no cargo o agente político 

que tenha obtido o mandato por meio do abuso de poder econômico, corrupção ou fraude. 

Explicitou, à vista dos documentos comprobatórios constantes dos autos, que o juízo de 

piso agiu acertadamente ao concluir que o valor despendido foi de R$ 68.994,45 para a 

realização das eleições referente a despesas de pessoal e R$ 10.360,04 relativo a despesas de 

custeio, sendo, pois, este o valor a ser ressarcido à UF, após correção monetária e juros. 

E, diante do tripé: ato ilícito, dano e nexo de causalidade no qual se funda a 

responsabilidade civil, considerou de rigor, mediante as provas acostadas aos autos, a 

manutenção da condenação prevista na sentença. 

A esse propósito, citou, em igual sentido, o acórdão de sua lavra, proferido no bojo do 

processo nº 0104097-32.2012.4.02.5111. 

Outro julgado, na mesma linha de intelecção, a que deu realce o relator, foi a Apelação 

Cível 0000454-49.2012.4.02.5114, da lavra do juiz federal convocado Marcelo da Fonseca 



 

INFOJUR Nº 254 – julho-setembro/2024 

Secretaria de Documentação, Informação e Memória 

81 

Guerreiro, julgada pela 8ª Turma Especializada desta Corte Regional, citando trecho relevante do 

voto condutor, no que tange ao abuso do poder econômico e fake news: 

“...Percebe-se, do acervo probatório dos autos, que a recorrente se utilizou da nefasta prática 

de fake news para prejudicar outros candidatos eleitorais. Houve a utilização abominável da 

lamentável prática política do "vale tudo para ganhar eleição". 8. Segundo o Dicionário de 

Cambridge o conceito fake news indica histórias falsas que, ao manterem a aparência de notícias 

jornalísticas, são disseminadas pela Internet (ou por outras mídias), sendo normalmente criadas 

para influenciar posições políticas, ou como piadas. Com efeito, as fake News correspondem a 

uma espécie de "imprensa marrom", deliberadamente veiculando conteúdos falsos, sempre com 

a intenção de obter algum tipo de vantagem, seja financeira (mediante receitas oriundas de 

anúncios), política ou eleitoral. Segundo Braga (BRAGA, Renê Morais da Costa. A indústria das 

fake news e o discurso de ódio. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade 

de expressão e discurso de ódio. Belo Horizonte: IDDE, 2018. p.. 205), a expressão "fake news" 

pode ser definida como "[...] a disseminação, por qualquer meio de comunicação, de notícias 

sabidamente falsas com o intuito de atrair a atenção para desinformar ou obter vantagem política 

ou econômica". Allcot e Gentzkow as conceituam de forma ainda mais abrangente como sendo 

"sinais distorcidos não relacionados com a verdade" (ALLCOT; GENTZKOW apud BRAGA,2018, 

p. 207). Essa definição é oportuna, pois inclui também o uso de montagens, imagens, vídeos ou 

qualquer outro tipo de conteúdo manipulado que tenha como finalidade disseminar informação 

sabidamente inverídica (BRAGA, 2018, p. 207). No âmbito do Direito, Diogo Rais (RAIS, Diogo. 

Desinformação no contexto democrático. In: ABBOUD, Georges; JUNIOR, Nelson Nery; 

CAMPOS, Ricardo (Coord.). Fake News e regulação. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018b.) 

explica que talvez a tradução mais adequada para "fake news" não seja "notícia falsa", mas 

"notícia fraudulenta". Para Rais (2018a), a mentira "parece ser mais objeto da Ética do que do 

Direito, sendo a fraude o adjetivo mais próximo da face jurídica da desinformação". Bom registrar 

que as notícias falsas em eleições em nada contribuem para a formação de uma convicção 

informada do cidadão, nem para a promoção de um debate público de qualidade. Note-se que a 

falsidade divulgada por aquele que é conhecedor da inverdade, com a nítida intenção de distorcer 

o debate público, não é protegida pelo valor da igualdade política. 8. De alinhavar que a Lei nº 

9.504/1997, ao tratar da propaganda política, refere-se expressamente quanto à divulgação de 

notícias falsas, dispondo em seu art. 58 o seguinte: "A partir da escolha de candidatos em 

convenção, é assegurado o direito de resposta a candidato, partido ou coligação atingidos, ainda 

que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou 

sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação social. Ainda no âmbito 
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da propaganda eleitoral, têm-se a figura da "propaganda não tolerada", disciplinada pelo Código 

Eleitoral nos arts. 242 e 243. A teor do disposto no art. 242 do Código Eleitoral é inadmitida 

propaganda eleitoral que empregue "meios publicitários destinados a criar artificialmente, na 

opinião pública, estados mentais, emocionais ou passionais".[...] Já externou o STF que "O 

princípio da moralidade administrativa - enquanto valor constitucional revestido de caráter ético-

jurídico - condiciona a legitimidade e a validade dos atos estatais. A atividade estatal, qualquer 

que seja o domínio institucional de sua incidência, está necessariamente subordinada à 

observância de parâmetros ético-jurídicos que se refletem na consagração constitucional do 

princípio da moralidade administrativa. Esse postulado fundamental, que rege a atuação do Poder 

Público, confere substância e dá expressão a uma pauta de valores éticos sobre os quais se funda 

a ordem positiva do Estado. [ADI 2.661 MC, rel. min. Celso de Mello, j. 5/6/2002, P, DJ de 

23/8/2002.] [...] O abuso de poder econômico causa grandes prejuízos à lisura do processo 

eleitoral. 11.Conforme Giancarlo Valenti, os danos causados pelo abuso de poder econômico vão 

desde a interferência na vontade popular até a deformação das eleições, o ápice do sistema 

democrático republicano: "O poder econômico suplanta a soberania popular, interfere na vontade 

do eleitor no momento em que ele vai expressá-la, porque compra voto, faz doações de diversos 

tipos, compra vereadores e prefeitos para fazerem campanha para deputados, enfim, deforma as 

eleições". Ao tratar do assunto, Antônio Carlos Mendes conceitua o abuso de poder econômico 

como sendo todo aquele que financia candidatos ou partidos políticos, ultrajando a legislação 

eleitoral bem como comprometendo a igualdade que deve prevalecer no pleito: "O abuso de poder 

econômico em matéria eleitoral consiste, inicialmente, no financiamento direto ou indireto, dos 

partidos políticos e candidatos, antes ou durante a campanha eleitoral, com ofensa à lei e às 

instruções da justiça eleitoral, com o objetivo de anular a igualdade jurídica (igualdade de chances) 

dos partidos, afetando a normalidade e a legitimidade das eleições." (MENDES, Antônio Carlos. 

Apontamentos sobre o Abuso do Poder Econômico em matéria eleitoral. Cadernos de Direito 

Eleitoral, São Paulo, v. 1, n. 3, p.24-31, maio 1988. P. 24). Acrescentando, de acordo com Eduardo 

Fortunato Bim, "o abuso de poder econômico é um dos meios mais característicos de ameaça à 

lisura dos pleitos eleitorais. Não poderia ser de outra forma numa sociedade cuja base é capitalista 

e na qual o dinheiro abre todas as portas ". (BIM, Eduardo Fortunato. O polimorfismo do abuso de 

poder no processo eleitoral: o mito deProteu. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 

230, p.113-139, Out/Dez. 2002, p. 126)”.,  

Quanto ao dano moral coletivo, com base no disposto na Lei da Ação Civil Pública (lei nº 

7.347/1985), art. 1º, caput e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) art. 6º, VI e 

VII, esclareceu o relator que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de seu cabimento. 
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Ressaltou o julgador que tal dano é compreendido como o resultado de lesão à esfera 

extrapatrimonial de determinada comunidade, quando agride de modo ilegal ou intolerável os 

valores normativos fundamentais da sociedade em si considerada, a provocar repulsa e 

indignação na consciência coletiva. 

Acresceu que o dano extrapatrimonial coletivo prescinde da comprovação de dor, de 

sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo. 

Por tal motivo, entendeu cabível a indenização pelo dano causado aos munícipes de 

Mangaratiba, sustentando que a alternância indevida de poder, com consequente ruptura de 

políticas públicas, além do exercício ilegítimo do poder configuram marcante intranquilidade social 

além de clara alteração na ordem coletiva. 

Já no que tange ao dano moral individual homogêneo, alinhou-se à decisão de piso, visto 

que o sufrágio configura direito público subjetivo democrático a instrumentalizar a participação na 

vida política da sociedade, descabendo monetizar esse poder-dever do cidadão ou equiparar seu 

exercício ao status de lesão moral. 

Manteve a sentença por seus próprios fundamentos, fixando os honorários recursais no 

montante de 1%, a serem somados aos honorários advocatícios anteriormente arbitrados.  

A 5ª Turma Especializada decidiu, à unanimidade, negar provimento às apelações nos 

termos do voto do relator. 

 
Precedentes: 

STJ: AgInt no AREsp 1543144 (DJe 29/05/2020); AgInt no AREsp 1413621 (DJe 11/05/2020); AgInt nos EREsp 

1539725 (DJE 19/10/2017); 

TRF2: AC 0104097-32.2012.4.02.5111 (DJe 15/12/2021); AC 0000454-49.2012.4.02.5114 (DJe 20/12/2019); AC 

0001627-56.2012.4.02.5002 (DJe 21/06/2017); APELREEX 5097415-59.2019.4.02.5101 (DJe 24/09/2021). 
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - 0006354-38.2001.4.02.5101 

INFOJUR 246 

Decisão em 21/07/2022 - Disponibilização no e-PROC 

Relator: Desembargadora Federal VERA LUCIA LIMA DA SILVA - 8ª Turma Especializada 

volta 

É indevida a cobrança de tarifas para mestrado profissionalizante em instituições públicas 

O Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública, no exercício de suas prerrogativas 

constitucionais, opondo-se à cobrança de contraprestação por cursos de mestrados 

profissionalizantes oferecidos pela Universidade Federal Fluminense - UFF, pela Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE. Em sua peça vestibular, afirmou que tal cobrança afrontou o princípio da gratuidade do 

ensino público. 

Ao julgar o pleito exordial, o juiz a quo deferiu a pretensão autoral, determinando a suspensão 

das cobranças, a devolução dos valores já pagos corrigidos monetariamente, acrescidos de juros 

legais (no caso de ter ocorrido pagamento), bem como estabelecendo que a União Federal e a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES proibissem a cobrança 

de quaisquer valores nos mestrados profissionalizantes que viesse a autorizar nas instituições 

supramencionadas. 

Inconformada com o decidido, a União interpôs apelação, alegando que o provimento da 

CAPES que fundamentou a atuação das universidades em tela não violou o disposto no art. 206, 

IV da CF/88 - que prevê a gratuidade de ensino. Outrossim, sustentou que a pós-graduação 

latusensu não se enquadra no conceito de ensino, mas no de extensão. 

O então juiz federal convocado Marcelo Pereira da Silva, relator, inaugurou seu voto 

destacando que a ré realizou as cobranças de mensalidades se pautando no art. 6° da Portaria 

nº 080 da CAPES, assim transcrito: “Os cursos da modalidade tratada nesta portaria possuem 

vocação para autofinanciamento. Este aspecto deve ser explorado para iniciativas de convênios 

com vistas ao patrocínio de suas atividades”. 

Atentando para o dispositivo, concluiu o relator que a vocação para o autofinanciamento se 

refere à possibilidade de formação de convênios entre as Instituições de Ensino Superior e outros 

agentes de apoio. Assim, prosseguiu, a regra não autoriza a cobrança de contraprestações de 

alunos, na medida em que tal prática afronta a Constituição, em seu art. 206, IV, que veda o 

ingresso de recursos privados no ensino público. 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=fb0c8579a76e0bf89dbb1ad2ebe38c97&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=fb0c8579a76e0bf89dbb1ad2ebe38c97&options=%23page%3D1
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-246.pdf
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Ademais, rebateu o raciocínio de que cursos de extensão não se enquadram no conceito de 

ensino, com base no art. 44 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que dispõe: “Art 

44 - A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: III - de pós graduação, 

compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento 

e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências 

das instituições de ensino”. Com isso em vista, concluiu que, como a Carta Magna não fez 

restrição a qualquer nível de aprendizado ao prever o princípio da gratuidade do ensino público 

em estabelecimentos oficiais, não caberia ao intérprete fazê-lo. 

Por fim, citou jurisprudência da 5ª turma especializada do TRF2 e da 3ª turma do TRF4 neste 

mesmo diapasão. 

Ante o exposto, votou no sentido de negar provimento à remessa necessária e à apelação, 

mantendo a sentença de piso, em que foi acompanhado, à unanimidade, pelos demais membros 

da 8ª turma especializada. 

Determinada a remessa do feito à 1ª Instância, os réus UFRRJ, UFF e IBGE informaram que 

não haviam sido devidamente intimados acerca da sentença de primeiro grau, e requereram o 

retorno dos autos a esta Corte Regional para a regularização do feito. Após decisão do relator, os 

autos retornaram ao juízo de piso, onde as partes foram regularmente intimadas sobre o conteúdo 

da sentença, com a ressalva de que o acórdão anteriormente prolatado prevaleceria apenas em 

relação ao recurso da União e correspondente remessa necessária. 

UFRRJ, UFF e IBGE apresentaram, em conjunto, recurso de apelação, sustentando que o 

comando constitucional da gratuidade de ensino somente se aplicaria à pós-graduação stricto 

sensu, podendo a pós-graduação latu sensu ser paga. Defenderam também a ilegitimidade ativa 

do Ministério Público. 

Principiando seu voto, a desembargadora federal relatora Vera Lúcia Lima manifestou seu 

entendimento no sentido de que o Ministério Público teria legitimidade ativa para propor a ação 

civil pública em comento, na medida em que a educação é matéria de nítida conotação pública, 

se inserindo na órbita dos interesses coletivos, e definida pela CF/88 como direito social. 

Extraiu excerto da sentença de piso onde se estabeleceu que não cabe à CAPES, em 

desconformidade com a Constituição, estabelecer a vocação dos referidos cursos para o 

autofinanciamento, quando forem ofertados por entidades de ensino superior de natureza pública.  

Para mais, julgou as exações indevidas, com lastro no princípio da gratuidade do ensino 

público previsto no art. 206, IV da CF, e colacionou acórdãos similares, tanto de sua lavra, quanto 

de julgadores do TRF1 e do TRF4.  
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Ante o exposto, votou no sentido de negar provimento ao recurso e à remessa necessária, 

em que foi acompanhada, à unanimidade, pelos demais membros da 8ª Turma Especializada. 

Contra este acórdão a União opôs embargos de declaração, que foram desprovidos, à 

unanimidade, devido à falta dos pressupostos constantes do art. 535 do CPC. 

Uma vez mais, inconformada com o decisum, a União interpôs Recurso Extraordinário. 

Todavia, antes da avaliação do cabimento do recurso, foi reconhecida a repercussão geral do RE 

597.854, o que ocasionou a suspensão do processo. O julgamento do referido recurso 

extraordinário gerou o tema 535 do STF, que dispõe: “A garantia constitucional da gratuidade de 

ensino não obsta a cobrança por universidades públicas de mensalidade em cursos de 

especialização”. 

Importante destacar que o referido julgado se limitou à análise da cobrança de mensalidade 

para cursos de especialização, sem abranger outras atividades dos institutos de ensino superior, 

tal como se depreende do voto do relator do recurso extraordinário em comento: “Conquanto 

suscitada da tribuna a possível ampliação da discussão relativa ao alcance da garantia 

constitucional da gratuidade do ensino, proponho ao Colegiado a adstrição do debate apenas aos 

cursos de especialização, como trata a hipótese dos autos, em processo cujo início se deu uma 

década faz”. 

Com o pronunciamento definitivo do STF no RE nº 597.854, a Vice-Presidência do TRF2, 

determinou o retorno dos autos à 8ª Turma Especializada para a avaliação do exercício do juízo 

de retratação. 

Em seu voto, a desembargadora federal relatora, Vera Lúcia Lima da Silva, destacou que 

não haveria necessidade de se utilizar o juízo de retratação, na medida em que o caso em análise 

trata de Mestrado Profissionalizante, que é hipótese distinta da matéria da repercussão geral. 

Para mais, transcreveu informações contidas no site da CAPES, em que se estabelece que o 

mestrado profissionalizante faz parte da pós-graduação stricto sensu e é atividade de pesquisa, 

enquanto as especializações são pós-graduações lato sensu que visam a atualização de 

conhecimentos. Ademais, o texto transcrito elucida que o mestrado profissionalizante é avaliado 

pelos critérios rigorosos da CAPES, ao passo que a especialização não passa por igual crivo.  

Com base no exposto, a relatora votou no sentido de reconhecer distinguishing entre o tema 

535 e a hipótese dos autos, se abstendo de exercer o juízo de retratação.  

O desembargador federal Guilherme Diefenthaeler, por outro giro, proferiu voto-vogal em 

sentido contrário. Principiou por transcrever trechos do voto proferido pelo Ministro Edison Fachin, 

relator do RE 597.854 para demonstrar seu entendimento a esse respeito: 
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“Da Lei de Diretrizes e Bases é possível depreender, ainda, que os cursos de pós-graduação 

destinam-se à preparação para o exercício do magistério superior (arts. 64 e 66) e, por isso, são 

indispensáveis para a manutenção e desenvolvimento das instituições de ensino (art. 55).  

É preciso observar, porém, que apenas os cursos de pós-graduação que se destinam à 

manutenção e desenvolvimento do ensino é que são financiados pelo poder público. Novamente 

é a Lei, em seus arts. 70 e 71, que fixa as regras para contabilizar essas despesas. 

Sua referência, no entanto, exemplifica o fato de que ao legislador é possível descrever as 

atividades que, por não se relacionarem com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, não 

dependem de recursos exclusivamente públicos, sendo lícito, pois, às universidades, perceber 

remuneração pelo respectivo desempenho”. 

Para mais, destacou outros trechos do voto paradigmático em que se afirma a capacidade 

das universidades de definirem se seus cursos se destinam à manutenção e desenvolvimento do 

ensino, e que somente em caso afirmativo, os recursos para seu financiamento deveriam ser 

exclusivamente públicos. 

Com semelhante propósito, citou outro excerto do mesmo voto: “Nesse sentido, a Lei 

9.394/1996 exclui, em seu art. 71, das despesas de manutenção e desenvolvimento a formação 

de quadros especiais para a administração, caso em que, desde que restrita aos cursos de 

especialização, não haveria impedimento para que as universidades, por analogia, disciplinassem 

outros cursos cuja cobrança de mensalidade fosse possível”. 

No que tange ao princípio da gratuidade, ainda, nas palavras do Ministro Fachin:” Ele exige, 

porém, que, para todas as tarefas necessárias à plena inclusão social, missão do direito à 

educação, haja recursos públicos disponíveis para os estabelecimentos oficiais. O termo utilizado 

pela Constituição é que essas são as tarefas de ‘manutenção e desenvolvimento do ensino’. 

Consequentemente, é a elas que se estende o princípio da gratuidade. Nada obstante, é possível 

às universidades, no âmbito de sua autonomia didático-científica, regulamentar, em harmonia com 

a legislação, as atividades destinadas preponderantemente à extensão universitária, sendo-lhes, 

nessa condição, possível a instituição de tarifa. Noutras palavras, a garantia constitucional da 

gratuidade de ensino não obsta a cobrança, por universidades públicas, de mensalidade em curso 

de especialização”. 

Por fim, elucidou o desembargador federal seu entendimento de que o mestrado 

profissionalizante não se destina à manutenção e desenvolvimento de ensino, o que propicia a 

cobrança de tarifa pelas universidades. 

Ex positis, votou no sentido de exercer o juízo de retratação e julgar improcedentes os 

pedidos da inicial. O desembargador federal Marcelo Pereira da Silva secundou a divergência.  
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A sessão foi, então, sobrestada e retomada para julgamento em quorum ampliado, nos 

termos do art. 942 do CPC. Ao fim da sessão, os desembargadores federais Sergio Schwaitzer e 

Ferreira Neves acompanharam a relatora e a 8ª turma especializada decidiu, por maioria, não 

exercer o juízo de retratação. 

 

Precedentes: 

STF: RE 597.854/GO (Dje: 21/09/2017); 

STJ: RESP 927.216/RS (Dje: 13/08/2007), REsp 855.073/SC (Dje: 28/06/2007), EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 

1340608/SC (DJE: 05/09/2011), AgRg no Ag 1300354/RJ (Dje 22/02/2011); 

TRF1: AMS 200935000166358 (e-DJF1: 12/09/2012); 

TRF2: AG 200202010047923 (DJF2-R 30/01/2003), AG 90448 (DJF2R: 30/01/2003); 

TRF4: AC 200471100016040 (Dje: 24/08/2005), AC 200471100016040 (Dje: 24/08/2005)). 
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APELAÇÃO CÍVEL - 5104191-07.2021.4.02.5101 

INFOJUR 248 

Decisão em 07/12/2022 – Disponibilização no Sistema e-PROC 

Relator: Desembargador Federal GUILHERME COUTO DE CASTRO - 6ª Turma Especializada 

volta 

Doença preexistente declarada apenas nas tratativas não autoriza recusa de cobertura 

securitária 

Cuida-se de apelação interposta por filha e única herdeira de segurado da Caixa 

Seguradora S/A, contra sentença que julgou improcedente pedido em face desta e da CEF. 

Tal pleito buscou o reconhecimento de cobertura securitária em razão do óbito do 

segurado e cumprimento da cláusula prevista no contrato, com a devolução em dobro dos 

valores pagos a maior por danos morais. 

A exordial - distribuída em setembro de 2021 - narrou que, em maio de 2020, o pai da 

autora celebrou contrato de Venda e Compra de Imóvel, Mútuo e Alienação Fiduciária em 

Garantia no Sistema Financeiro de Habitação, figurando a Caixa Econômica Federal como 

credora fiduciária. Também foi contratado seguro obrigatório de MIP - Morte e Invalidez 

Permanente - e DFI – Danos Físicos ao Imóvel. Porém, em setembro de 2020 o mutuário 

faleceu, sendo a causa de sua morte broncopneumonia, trombose venosa profunda, 

glioblastoma multiforme e hipertensão arterial sistêmica. Relatou a autora, ainda, que ao 

solicitar a indenização decorrente do seguro por morte, a parte ré negou o pedido, ao 

argumento de que uma das comorbidades a provocar o óbito havia sido diagnosticada antes 

da assinatura do contrato e não teria sido informada pelo segurado. Ademais, sustentou a 

autora que, muito embora a doença que acometia o mutuário não tenha sido declarada no 

contrato, ela era de ampla ciência dos prepostos da parte ré desde a negociação que culminou 

em sua celebração. Esclareceu que o preenchimento do instrumento foi realizado pelos 

representantes da CEF e que estes estavam cientes do estado do segurado. Por fim, sustentou 

que a negativa de cobertura seria abusiva e ilegal pois todos os gerentes da agência  da CEF 

e a própria Caixa Seguradora S.A., cientes da doença preexistente, em momento algum 

quaisquer deles mencionou que tal questão poderia obstaculizar a tratativa. Explicitou, ainda, 

que com os mesmos gerentes, o pai da autora contratou seguro de vida empresarial, com 

envio de exames e laudos do segurado em abril de 2019. Mencionou, inclusive, que a 

assinatura do contrato se deu em sua residência, em razão da saúde debilitada. Argumentou 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=24a886c65c8aff86b4d5558eeb6fa5b8&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=24a886c65c8aff86b4d5558eeb6fa5b8&options=%23page%3D1
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-248-rev2.pdf
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que, tivesse o mutuário sido informado do risco de negativa da cobertura, poderia, à época, 

ter desistido do negócio, ou requerido abatimento do seguro do valor das prestações. Aludiu 

que houve enriquecimento sem causa da seguradora ao receber prêmios do seguro e negar a 

cobertura. 

Foi concedida gratuidade e indeferida antecipação de tutela. 

Ao julgar a inicial, o magistrado de piso considerou o pedido improcedente, pois segundo 

sua compreensão, a mera ciência da circunstância por funcionário da CEF não eximiria o 

segurado de informar sua condição de saúde quando da escolha da apólice habitacional.  

Inconformada, a parte autora recorreu e em suas razões reiterou os termos da exordial e 

destacou: (i) que a doença que levou o mutuário a óbito foi reconhecida pela mesma 

seguradora no contrato de seguro de vida, o que demonstra sua boa-fé, (ii) que os ônus 

decorrentes da omissão e falta de informação não podem ser atribuídos ao consumidor 

contratante, devendo ser aplicado ao caso o enunciado da súmula nº 609 do STJ, a saber: “A 

recusa de cobertura securitária, sob a alegação de doença preexistente, é ilícita se não houve 

a exigência de exames médicos prévios à contratação ou a demonstração de má-fé do 

segurado”, (iii) que os contratos são de adesão, não cabendo ao contratante qualquer 

ingerência sobre as cláusulas, (iv) e que são indevidas as parcelas do mútuo após o óbito. 

O desembargador federal relator, Guilherme Couto de Castro, conheceu do apelo e votou 

pela procedência parcial do pedido. 

Em análise preliminar, demonstrou ser inequívoca a legitimidade de ambas as rés, pois, 

foi com a CEF que o mutuário contratou diretamente - inclusive a opção de seguro - sendo 

desta a obrigação de devolver as prestações pagas após o sinistro. A legitimidade da 

seguradora é evidente por conta da cobertura securitária. 

Ao adentrar o mérito, fez breve relato cronológico do caso: (i) em julho de 2019 a 

seguradora reconheceu a cobertura, em seguro de vida empresarial, por doença grave 

(neoplasia) em favor do mesmo segurado, (ii) em outubro de 2019 o segurado foi diagnosticado 

com glioblastoma multiforme cerebral, (iii) em maio de 2020 foi celebrado o contrato de mútuo 

e alienação fiduciária em garantia para aquisição de 51% do imóvel, pois o percentual restante 

já pertencia ao comprador. (iv) em setembro de 2020 o mutuário faleceu, (v) em novembro de 

2020 o sinistro foi comunicado à seguradora e, (vi) em fevereiro de 2021 foi comunicado à 

sucessora a negativa de cobertura do seguro habitacional. 

Passou, então, à análise da proposta de seguro, assinada na mesma data do contrato de 

mútuo, esclarecendo que o devedor foi cientificado, sem qualquer destaque, que não haveria  
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cobertura de MIP decorrente de doença manifesta em data anterior à celebração e não 

declarada na proposta. 

Já na apólice do contrato de seguro, com o devido destaque, prosseguiu, consta da 

cláusula 5ª que a morte do segurado estaria coberta, exceto “quando resultar, direta ou 

indiretamente, de acidente ocorrido ou doença adquirida antes da data da assinatura do 

contrato de financiamento habitacional, de conhecimento do segurado e não declarada na 

proposta de contratação ou na Declaração Pessoal de Saúde (DPS) quando for o caso” e, de 

mesmo teor, a cláusula 8ª, que dispõe sobre os riscos excluídos das coberturas de natureza 

corporal. 

O relator esclareceu que na declaração pessoal de saúde, assinada pelo mutuário por 

ocasião da contratação do financiamento, não consta escolha da opção de que desconhecia 

possuir doença incapacitante que prejudicasse a contratação, ou da opção que afirmava 

possuir doença incapacitante. Ambas estão em branco no documento, embora conste a rubrica 

do mutuário em todas as páginas e sua assinatura ao final. 

Realçou, então, cingir-se a controvérsia em definir se o segurado deveria ter declarado 

formalmente, em 2020, a doença que o abatia, diagnosticada em 2019 e que o levou à morte 

alguns meses após a contratação do financiamento. 

Ponderou o julgador sobre duas certezas: a de que o segurado tinha ciência da doença 

que o acometia (pois estava em tratamento de saúde) e que ele não a omitiu durante suas 

tratativas com os prepostos da CEF, havendo várias mensagens trocadas mencionando o 

diagnóstico, o tratamento, orações e desejos de melhoras. 

Salientou que em nenhum momento da transcrição de tais conversas (que não foram 

impugnadas pela CEF, em sua defesa), houve a orientação de que a doença deveria ser 

comunicada formalmente na assinatura do contrato ou que poderia ser um obstáculo à 

contratação do seguro obrigatório, demonstrando clara ofensa ao art. 6º, III, do Código de 

Defesa do Consumidor, que dispõe estar entre seus direitos básicos “a informação adequada 

e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, 

características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos 

que apresentem”. 

Destarte, evidenciou o relator, ser o caso diverso daqueles em que o mutuário - ciente da 

patologia - a omite intencionalmente da seguradora. 

Esclareceu não ser incomum na praxe bancária que o contratante apenas assine os 

documentos que serão preenchidos pelo funcionário do banco. Inclusive, porque, em contrato 
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de adesão, toda a documentação é entregue a priori pelo interessado e analisada pelos 

prepostos da instituição financeira, sem qualquer modificação posterior. 

Conforme a compreensão do desembargador federal, não houve má-fé por parte do 

segurado (caso contrário, teria ele assinado a opção que dizia desconhecer que possuísse 

doença) e houve falha dos prepostos da CEF e da seguradora, por caber a eles o ônus de 

exigir que o contratante assinalasse alguma das opções disponíveis no contrato de adesão. 

Outro ponto - a demonstrar a boa-fé do mutuário - a que deu realce o relator, relaciona-

se com o contrato de “Vida Empresarial Capital Global” celebrado entre as mesmas partes em 

data anterior ao financiamento. Em abril de 2019 o segurado comunicou a neoplasia à Caixa 

Seguradora, que deferiu a cobertura do referido seguro em julho do mesmo ano. 

Seria razoável supor, prosseguiu, que, mesmo se tratando de contratos diversos, o 

cadastro do segurado perante a mesma seguradora (sob o mesmo cpf e demais documentos 

de identificação), contivesse todos os dados pertinentes, prescindindo-se de repeti-los. E, 

compreensível, igualmente, que o consumidor presumisse, no cenário de cadastros eletrônicos 

- nos quais todos os dados são armazenados e unificados - que a seguradora estivesse ciente 

de sua condição de saúde. 

Reiterou que o aspecto principal de toda a controvérsia se resume ao fato de que o 

mutuário falava abertamente de sua enfermidade com os gerentes da CEF e que não houve 

rejeição da documentação entregue em branco, não cabendo à seguradora, posteriormente, 

recusar a cobertura por suposta omissão de informação. 

Na hipótese, concluiu que, ausente a demonstração de má-fé do segurado, há de se 

aplicar a súmula nº 609 do STJ que declara ser ilícita a recusa de cobertura securitária, sob a 

alegação de doença preexistente, se não houve a exigência de exames médicos prévios à 

contratação ou a demonstração da referida má-fé. 

Já no que se refere à devolução em dobro do valor, requerida pela autora, o relator 

pontuou que o tema já se encontra pacificado pelo STJ, no sentido de que a aplicação do art. 

940 do Código Civil/ 2002 (Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem  

ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao 

devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do 

que dele exigir, salvo se houver prescrição) demanda prova de má-fé do credor. Uma vez não 

comprovado o dolo das rés na intenção de obstruir o trâmite regular do processo ou de causar 

prejuízo à parte contrária, a má-fé não está caracterizada. Apontou, ainda que o caso é 

limítrofe, tanto que o juízo a quo desproveu totalmente o pedido da autora. Por esse mesmo 

motivo, entendeu pela não incidência de compensação pelos danos morais, já que o caso é 
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de interpretação do contrato, sendo que a troca de mensagens cobrando o resultado do sinistro 

e reenvio de documentos à seguradora não chegou a exceder o aborrecimento cotidiano.  

Quanto à discussão sobre a cobrança de juros por inadimplência após o sinistro, esta se 

resolve com a devolução dos valores pagos, não tendo havido constrangimento ou inscrição 

indevida em cadastros de proteção ao crédito. 

Votou, ex positis, por dar parcial provimento à apelação. 

Os demais votantes da 6ª Turma Especializada acompanharam o relator, no sentido de 

reformar a sentença e julgar parcialmente procedente o pedido, condenando a Caixa 

Seguradora S/A a proceder à cobertura do seguro, em razão do óbito do segurado, e a CEF a 

devolver as prestações pagas após o sinistro, corrigidas desde o pagamento indevido e 

acrescidas de juros moratórios desde a citação. A turma condenou a seguradora em 

honorários sucumbenciais de 10% sobre o valor da cobertura securitária, e a CEF em 10% 

sobre o valor das prestações a serem devolvidas. A autora não foi condenada em honorários 

pois decaiu de parte mínima, além de ser beneficiária da gratuidade de justiça. 

Precedentes: 

STJ: AgInt no AREsp 1455010/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 

01/07/2019). 
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APELAÇÃO CÍVEL - 0005230-51.2005.4.02.5110  

INFOJUR 249 

Decisão em 07/12/2022 - Disponibilização no e-PROC  

Relator: Juíza Federal Convocada MARCELLA ARAUJO DA NOVA BRANDÃO - 7ª Turma Especializada 

volta 

Descaraterização da “vaquejada” como manifestação cultural e discussão acerca de 

danos morais coletivos 

Trata-se de apelações interpostas, em sede de ação civil pública, por (i) Parque Ana Dantas 

Promoções e Eventos LTDA. e o proprietário da empresa; (ii) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e (iii) Instituto Estadual do Ambiente - INEA em 

face do Ministério Público Federal - MPF, autor da demanda. 

Pretendia o MPF, originariamente: (i) a suspensão imediata das atividades denominadas 

“vaquejadas”, bem como de outros eventos semelhantes, sob pena de fixação de multa de R$ 

10.000,00 por dia de descumprimento da ordem judicial; (ii) a fiscalização das atividades do 

Parque Ana Dantas por parte da então Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - 

FEEMA (atual Instituto Estadual do Ambiente - INEA), mediante a tomada de todas as 

providências cabíveis para a proteção da Reserva Biológica do Tinguá e seu entorno - sendo 

vedadas autorizações para quaisquer atividades que impliquem em submissão de animais à 

crueldade; e (iii) a condenação dos réus (atuais apelantes) ao pagamento de danos morais 

coletivos em prol da Reserva do Tinguá. 

Em primeira instância, o magistrado a quo condenou (i) o Parque Ana Dantas e seu 

proprietário a se absterem de realizar “vaquejadas” - por ele entendidas como “competições cujo 

objetivo é derrubar o boi no local demarcado, na arena, por duas faixas que estão a 10 metros 

uma da outra, devendo o boi cair, mostrando as quatro patas, e levantar-se dentro deste limite, 

para ‘valer o boi’, ou seja, disputas entre várias duplas que, montadas em seus cavalos, tentam 

derrubar um bovino na faixa específica para a queda, com dez metros de largura, desenhadas na 

areia da pista com cal, na qual cada vaqueiro tem uma função, um é o batedor de esteira 

(encarregado de tanger o boi e passar para o colega), e o outro é o puxador (encarregado de 

puxar o rabo do boi e de derrubá-lo)”. 

Condenou, também, o (ii) INEA e o (iii) IBAMA na obrigação de fazer relativa à fiscalização 

das atividades do Parque Ana Dantas, nos termos pleiteados, sentenciando os demais suscitantes 

(ora recorrentes) no pagamento de indenização por danos morais coletivos, solidariamente, no 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=adb143f63ca26ad183969ab6b615fcf1&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=adb143f63ca26ad183969ab6b615fcf1&options=%23page%3D1
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-249-rev1.pdf
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valor de R$ 1.000.000,00, monetariamente corrigidos e com incidência de juros de mora, a contar 

do julgado até seu efetivo pagamento - determinando, ainda, que tal montante fosse revertido em 

prol da Reserva Biológica do Tinguá. 

Por fim, o juiz de piso antecipou os efeitos da tutela, para determinar o cumprimento imediato 

da condenação, atrelando a efetivação das obrigações de fazer e de não fazer ao pagamento de 

R$ 10.000,00 por dia de descumprimento de ordem judicial, proferida em decisão interlocutória, 

que estipulava a antecedência mínima de 45 dias para que o Parque e seu proprietário 

comunicassem ao juízo a eventual realização de quaisquer eventos no espaço em debate. Por 

esse motivo, ambos os suscitantes foram condenados, solidariamente, ao pagamento do valor 

total de R$ 450.000,00, relativo a 45 dias de descumprimento, multiplicado pelo referido valor 

diário (tendo em vista a existência de vaquejada com data já agendada à época da sentença, sem 

que aqueles tivessem efetuado, todavia, o ordenado na mencionada decisão). 

Em grau de recurso, o Parque Ana Dantas e o empresário evidenciaram, em síntese, o valor 

cultural e desportivo da vaquejada; que tal prática pretenderia retratar a realidade do sertão de  

nosso país, sendo os peões que dela participam reconhecidos como atletas profissionais; e, ainda, 

haver restado provado, nos autos, que a atividade não acarreta maus-tratos ou danos aos 

bovinos, sendo estes, antes, acompanhados por diversos profissionais especializados. 

O IBAMA, a seu turno, contestou a ocorrência de qualquer omissão de sua parte, enquanto 

o INEA frisou o caráter genérico da obrigação de fazer impingida pelo juiz de primeiro grau, 

alegando, ademais, que as atribuições de fiscalizar o possível tratamento cruel dispensado aos 

bois e de autorizar as vaquejadas pertencem ao IBAMA. 

Por ocasião do voto, a relatora, juíza federal convocada Marcella Araújo da Nova Brandão, 

principiou por consignar que a matéria fora objeto do Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade n° 2005.51.10.005230-3, decidido pelo Órgão Especial do TRF-2, que, à 

unanimidade, acolheu-o, para declarar a inconstitucionalidade incidenter tantum das (i) Leis 

Federais nos. 10.220/2001 e 10.519/2002 (que dispõem, respectivamente, sobre normas gerais 

relativas à atividade de peão de rodeio, equiparando-o a atleta profissional, e sobre a promoção 

e fiscalização da defesa sanitária animal, quando da realização de rodeio); (ii) da Lei Estadual n° 

3.021/98, do estado do Rio de Janeiro (que autoriza a realização de eventos denominados rodeios 

e vaquejados no âmbito do estado do Rio de Janeiro); (iii) e da Lei Municipal n° 2.004/2006, 

editada pelo município de Duque de Caxias/RJ (que autoriza a realização de rodeios e vaquejadas 

no município de Duque der Caxias), em face de ofensa ao inciso VII do § 1° do art. 225 da 

Constituição Federal, o qual estabelece que, para assegurar a efetividade do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, incumbe ao Poder Público “proteger a fauna e a flora, 
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vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 

extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”. 

Nesse aspecto, destacou, na ementa do referido IAI, colacionada a seu voto, que, a respeito 

da matéria em exame, o Supremo Tribunal Federal proibiu a realização do evento “Farra do Boi” 

e considerou inconstitucionais normas que disciplinavam a denominada “Briga de Galos”, sob o 

argumento de constituir “postura aturada da Corte repudiar autorização ou regulamentação de 

qualquer entretenimento que, sob justificativa de preservar manifestação cultural ou patrimônio 

genético de raças ditas combatentes, submeta animais a práticas violentas, cruéis ou atrozes”,  

bem como de resultar “pois, da norma constitucional invocada como parâmetro de confronto (CF, 

art. 225, § 1°, VII) o sentido revelador do vínculo que o constituinte quis estabelecer ao dispor que 

o respeito pela fauna em geral atua como condição inafastável de subsistência e preservação do 

meio ambiente em que vivem os próprios seres humanos”. 

Isto posto, apontou a magistrada, em face da referida declaração de inconstitucionalidade, 

não merecerem prosperar quaisquer atos normativos que, em suma, tratem das denominadas 

vaquejadas como práticas desportivas e culturais, pelo que decidiu dever ser mantida a sentença 

a quo no que tange à condenação do Parque Ana Dantas e do proprietário da empresa a se 

absterem de realizá-las.  

No que tange ao alegado dano moral, principiou a julgadora por defini-lo, nos termos da 

jurisprudência das Cortes Superiores, como uma lesão na esfera extrapatrimonial de uma 

determinada coletividade (assim compreendida como comunidade, grupo de cidadãos, classe ou 

categoria de pessoas), cujo fato transgressor gerador, ilegal e antijurídico, resulte em efetivo e 

gravíssimo dano ao comportamento psicológico transindividual, violando, para tanto, valores 

coletivos e éticos fundamentais do grupo, de modo a causar-lhe repulsa e/ou indignação, 

intranquilidade social em alto grau ou desequilíbrios relevantes a seu normal bem estar. 

Aprofundando-se sobre o tema, ressaltou que tais ações transgressoras podem tratar, por 

exemplo, de danos ambientais (como em casos de lesão ao equilíbrio ecológico, à qualidade de 

vida e à saúde da coletividade); de desrespeito aos direitos do consumidor (como na hipótese de 

publicidade abusiva); de danos ao patrimônio histórico e artístico; violação à honra de determinada 

comunidade, e até mesmo de fraudes a licitações. 

Ademais, grifou a relatora a necessidade de que a alegação de dano moral coletivo seja 

específica quanto à citada ofensa ao grupo social, ou seja, que o dano transindividual seja 

delimitado e demonstrado de modo efetivo, não bastando, para tanto, referir-se ao tema no pedido 

ou tecer considerações genéricas acerca dos supostos problemas causados pelo fato em 

discussão - ou seja, presumi-los. 
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Enfatizou, também, o posicionamento do STJ no sentido da possibilidade de cabimento de 

condenação em danos morais difusos na hipótese de agravo a direitos de personalidade do grupo, 

como realidade massificada. 

No mais, entendeu não haver o Ministério Público Federal, nos termos das afirmações dos 

apelantes, se desincumbido de especificar ou demonstrar qual ofensa concreta, de ordem moral, 

teria sido acarretada à coletividade pelos alegados maus-tratos aos animais, ou de que maneira 

o montante da indenização almejada poderia repará-la. 

Outrossim, ressalvou a magistrada não haver sido objeto de recurso o valor diário de R$ 

10.000,00, fixado a título de descumprimento da decisão interlocutória, razão pela qual manteve 

a condenação do Parque Ana Dantas e de seu proprietário ao pagamento do montante total 

anteriormente estipulado, ou seja, R$ 450.000,00. 

Afastou, por fim, a alegação contida na sentença de que fossem genéricas as obrigações de 

fazer elencadas nas condenações do IBAMA e do INEA. 

Assim, votou a relatora, juíza federal convocada Marcella Brandão, pelo parcial provimento 

da apelação de Parque Ana Dantas Promoções e Eventos LTDA. e seu empresário - no sentido 

de excluir sua condenação ao pagamento de danos morais coletivos -, e pelo desprovimento dos 

apelos dos órgãos reguladores ambientais. 

Posteriormente, quando reunida a 7ª Turma Especializada do TRF-2, em sessão ordinária, 

a magistrada fez questão de pontuar a complexidade do tema, por envolver decisão do Órgão 

Especial do Tribunal e questões relativas a valores protegidos pelo Estado Brasileiro. 

O presidente da Turma, Desembargador Federal Sergio Schwaitzer, a seu turno, 

acompanhou o entendimento da relatora quanto à inexistência de dano moral coletivo, tendo em 

vista a apreciação de parte da população pela prática da vaquejada (a despeito de, em seu 

entendimento, “ser uma prática abominável”), e também porque o Ministério Público, quando da 

propositura da ação, não haveria especificado a violação. 

Já quanto à multa cominada, afirmou a desproporcionalidade extrema de seu valor, fora de 

qualquer padrão adotado pelo órgão julgador em questão, frisando que o montante das astreintes 

pode ser revisto a todo tempo, caso se configure excessivo. Sugeriu, nesse aspecto, o valor de 

R$ 10.000,00 como teto para a fixação do quantum.  

A desembargadora federal Leticia de Santis Mello, por sua vez, acompanhou o presidente 

em relação à possibilidade de revisão do valor das astreintes, nos termos do posicionamento da 

Corte Especial do STJ, a cujas decisões a Turma, a seu ver, está adstrita. 
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Ressalvou, contudo, seu entendimento pessoal, no sentido de que a minoração do valor da 

multa cominatória incentiva o descumprimento das decisões judiciais e, em grande medida, 

esvazia o conteúdo do provimento jurisdicional. 

No que concerne à temática do dano moral coletivo, a magistrada afirmou possuir dúvidas 

acerca de sua caracterização in casu, tendo em vista a existência da discussão em torno de  um 

núcleo essencial do direito fundamental, tratado como direito de terceira geração, e, também, 

devido às controvérsias relacionadas à constitucionalidade da Emenda Constitucional n° 96/2017, 

que, ao acrescentar o § 7º ao art. 225 da CF/88, arrolou condições específicas de que “práticas 

desportivas que utilizem animais não são consideradas cruéis”. 

Conforme a desembargadora, ademais, a questão do tratamento cruel dos bois se verifica 

no próprio momento em que a vaquejada está sendo realizada, o que desqualificaria a razão de 

ser da afirmação de bom tratamento aos animais em momento anterior à prática. 

Nesses termos, declarou vislumbrar, de início, a existência, sim, de um sentido moral 

majoritário, na comunidade e no Supremo Tribunal Federal e Órgão Especial do TRF-2, que 

ensejaria, a seu ver, eventualmente, a possibilidade de reparação a título de danos morais 

coletivos.  

Portanto, em razão da necessidade de aprofundar-se sobre a temática, face à sua 

complexidade, e também a fim de verificar o quesito relativo ao montante fixado a título de multa, 

a desembargadora pediu a vista dos autos, aproveitando para propor a estipulação de 

critérios/parâmetros para definição do quantum das astreintes, a serem utilizados em casos 

análogos. 

Derradeiramente, o desembargador presidente elucidou que, a seu ver, a eventual ação 

penal possui maior poder de inibir o descumprimento de decisão judicial do que a própria 

cominação de multa. 

Isto posto, e divergindo parcialmente da relatora, votou o julgador no sentido de (i) conhecer 

e dar parcial provimento à apelação de Parque Ana Dantas Promoções e Eventos LTDA. e seu 

proprietário, para excluir a condenação ao pagamento de indenização por danos morais coletivos 

e, em maior extensão, reduzir o valor da multa a R$ 10.000,00; e (ii) conhecer e negar provimento 

aos apelos do IBAMA e do INEA. 

Em voto-vista, a Desembargador Federal Letícia de Santis Mello teceu, primeiramente, uma 

análise constitucional retrospectiva da prática da vaquejada.  

Principiou, trazendo à baila: (i) o julgamento, pelo Supremo, em 06/10/2016, da ADI n° 4.983, 

em que foi declarada a inconstitucionalidade da Lei Estadual n° 15.299/13, do Ceará, que 

regulamentava a vaquejada como prática desportiva e cultural; (ii) a já citada declaração de 
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inconstitucionalidade, pelo Órgão Especial desta Corte, em 09/03/2017, das mencionadas Leis 

Federais nos. 10.220/2001 e 10.519/2002, Lei Estadual/RJ n° 3.021/98 e Lei Municipal n° 

2.004/2006 (editada pelo município de Duque de Caxias), que, do mesmo modo, autorizaram e 

disciplinaram a realização da prática em comento; e (iii) a inserção, em 06/06/2017, pela Emenda 

Constitucional n° 96/2017, do § 7° no art. 225 da CRFB/88, determinando que “Para fins do 

disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram cruéis as práticas 

desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do 

art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial integrante do 

patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o bem-

estar dos animais envolvidos”. 

A esse respeito, evidenciou a desembargadora federal que tais normativas legais ofenderam 

o disposto no inciso VII do § 1° do art. 225 da Carta Magna, que consagrara proteção à fauna e à 

flora, vedando atividades que coloquem em risco sua função ecológica ou que sejam passíveis 

de provocar a extinção de espécies ou submeter animais a crueldades, violando, com isso, 

segundo doutrinadores, o núcleo essencial do próprio direito-dever fundamental ao meio 

ambiente. 

Apregoou, também, inexistir a possibilidade de admissão de exercício irrestrito de direitos 

que afrontem, de forma direta, outros direitos protegidos pela Constituição. Assim, concluiu que, 

ainda que se pudesse considerar a vaquejada como atividade desportiva e/ou cultural, seu 

exercício encontraria limites em direitos diversos e fundamentais, como, in casu, na proteção ao 

meio ambiente e aos animais. 

Outrossim, esclareceu a magistrada que, quando da declaração de inconstitucionalidade da 

Lei Estadual do Ceará, os Ministros da Corte Suprema enfatizaram que a proteção à fauna e à 

flora constitui direito de terceira geração, fundado no valor da solidariedade, de caráter coletivo e 

difuso. 

Elucidou, ademais, que a inclusão do § 7° no art. 225 da CRFB/88, pela Emenda 

Constitucional n° 96/2017, não altera tais conclusões, uma vez que, no Brasil, a análise da 

constitucionalidade das normas é feita de acordo com o parâmetro vigente ao tempo de sua 

edição, não se admitindo, portanto, constitucionalização superveniente, isto é, que uma norma 

tida por inconstitucional passe a ser considerada constitucional com base em posterior alteração 

do parâmetro de controle. Na hipótese em debate, o constituinte reformador teria, segundo a 

compreensão da desembargadora, extrapolado sua margem de discricionariedade ao permitir a 

regulamentação de normativa que viola, expressamente, os limites materiais impostos pelo § 1° 

do art. 225 da CRFB/88. 
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Ainda sobre o tema, registrou a desembargadora que a questão da constitucionalidade ou 

não da EC n° 96/2017 será novamente enfrentada pelo STF, nos autos da ADI n° 5.728, de 

relatoria do Ministro Dias Toffoli, de modo que, em seu entender, o texto do § 7° do art. 225 da 

CF/88 será mesmo declarado inconstitucional, graças à compreensão do Supremo no sentido de 

que, em hipótese de superação legislativa da jurisprudência pelo constituinte reformador, ou 

mesmo pelo legislador ordinário, a nova norma nasce com presunção relativa de 

constitucionalidade, exigindo, assim, maior deferência do Poder Judiciário, e cabendo sua 

invalidação nos casos em que haja expressa violação aos limites previstos no art. 60 da Carta 

Magna, ou seja, às chamadas cláusulas pétreas. 

Retornando, a seu turno, à temática do dano moral coletivo, definiu-o como categoria 

autônoma de dano extrapatrimonial indenizável, ao entendimento de que os valores da 

coletividade não se confundem com os valores de cada um dos indivíduos que a compõem - 

motivo pelo qual um fato pode abalar o moral coletivo independentemente de gerar ou não danos 

individuais. 

Esclareceu, no mesmo diapasão, que, conforme a jurisprudência do STJ, para serem 

configurados, não há necessidade de demonstração dos atributos da pessoa humana, 

individualmente falando (como dor, abalo psicológico, prejuízos concretos, etc.), e sim de que a 

conduta lesiva tenha agredido, gravemente e de modo ilegal, os valores fundamentais da 

sociedade, causando repulsa e indignação na consciência coletiva. Em síntese - prosseguiu a 

julgadora -, preenchidos tais requisitos, o dano configura-se in re ipsa. 

Frisou, também, como já mencionado anteriormente, que, em sua compreensão, o objetivo 

da condenação ao pagamento de indenização a tal título consiste em desestimular práticas 

abusivas e/ou lesivas ao meio ambiente. 

Aprofundando-se ainda mais no tema, a desembargadora discorreu sobre os direitos 

fundamentais consagrados da CF/88, que expressariam um núcleo de valores entendidos pelo 

constituinte como centrais em nossa sociedade, razão pela qual sua vulneração é capaz de abalar 

a consciência coletiva, levando a um sentimento comunitário de fragilidade e, até mesmo, de 

indignação. 

Além disso, apregoou a intrínseca relação existente entre direitos humanos e direitos 

ambientais, relação essa que conduz à conclusão de que a proteção aos animais está incluída no 

núcleo essencial da própria proteção ao meio ambiente equilibrado. 

Em suas palavras: “A partir do momento em que se reconhece que a prática da vaquejada 

viola de forma explícita um direito fundamental constitucionalmente protegido, é necessário, 

também, concluir que a conduta consubstanciada na realização de eventos dessa natureza atinge 
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de modo ilegal um valor fundamental da sociedade, o que, por si só, é suficiente para caracterizar 

o dano moral coletivo, conforme o entendimento do STJ acima exposto.”, e “O fato de se estar 

diante da proteção dos direitos de animais não humanos não pode alterar tal conclusão, pois não 

cabe ao Judiciário, nesse aspecto, realizar uma hierarquização dos direitos fundamentais, 

escolhendo quais devem ser protegidos com mais ou menos intensidade.”. 

Destacou, outrossim, o fato de que a pauta relacionada à proteção do meio ambiente e 

animais vem ganhando, em nível global, cada vez mais força e destaque, a partir de uma 

perspectiva ecocêntrica (que rege, no Brasil, a interpretação do art. 225 da CF/88). 

Sobre a qualificação de conduta como cruel, mencionou, enfim, as observações da Ministra 

Rosa Weber, no julgamento da ADI n° 4.983, no sentido de que, para tanto, é desnecessário que 

haja “sangue” e “morte”, e, sim, a incorporação, em nosso Estado de Direito, de uma perspectiva 

biocêntrica. 

Passando à análise da condenação ao pagamento de indenização por danos morais 

coletivos, principiou a julgadora esclarecendo que a responsabilidade pelo dano ambiental é 

objetiva e informada pela Teoria do Risco Integral, mas que a fixação do quantum não é tarefa 

simples, tanto por se estar tratando de direito difuso, quanto porque os poucos julgados que 

existem a esse respeito nem sempre adotam parâmetros objetivos que possam ser replicados. 

Afirmou, todavia, a possibilidade de adoção, analogicamente, dos critérios previstos no art. 

6° da Lei de Crimes Ambientais (Lei n° 9.605/98), quais sejam, a gravidade do fato, diante de suas 

consequências para o meio ambiente; os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 

legislação ambiental, e a situação econômica deste. 

Aplicando as referidas hipóteses ao caso concreto, ressaltou a magistrada que: (i) partindo-

se do pressuposto de que sequer há evidências claras de que a vaquejada faça parte, de fato, da 

cultura de Xerém e de Duque de Caxias, é de se concluir que a principal motivação da prática, 

nessa região, consiste na obtenção de lucro; (ii) tendo em vista ser o Parque Ana Dantas o 

principal local de eventos de vaquejada da região sudeste, torna-se evidente sua capacidade 

econômica para arcar com a indenização; (iii) não há evidência do cometimento de outras 

infrações ambientais pela apelante. 

Nesses termos, com base nos referidos critérios, e tendo em vista a existência de julgado, 

do TJ-RJ, que estabeleceu valor de indenização idêntico ao ora fixado, em ação civil pública 

ajuizada, pelo MP/RJ, em virtude da prática de maus-tratos a animais na Festa do Peão Boiadeiro 

de Volta Redonda, posicionou-se a desembargadora federal pela razoabilidade da redução da 

multa para o valor de R$ 100.000,00. 
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No que tange à condenação ao pagamento de multa diária de R$ 10.000,00 pelo 

descumprimento da decisão interlocutória, apregoou que, ao contrário do que entendeu a relatora, 

e nos termos da jurisprudência consolidada do STJ, o fato de o referido montante não haver sido 

questionado na apelação dos réus não impediria sua revisão, sendo o valor e a periodicidade das 

astreintes passíveis de ser modificados, de ofício, a qualquer tempo (inclusive após o trânsito em 

julgado da sentença), sempre que se mostrem insuficientes ou excessivos, nos termos do art. 

537, § 1°, do CPC/2015. 

Entendeu, contudo, pela exorbitância e desproporcionalidade do quantum originalmente 

fixado, arrolando os seguintes critérios, definidos pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, como parâmetros para sua definição: (i) valor da obrigação e importância do bem jurídico 

tutelado; (ii) tempo para cumprimento da obrigação; (iii) capacidade econômica e de resistência 

do devedor; (iv) possibilidade de adoção de outros meios, pelo magistrado e pelo devedor, para 

mitigar o próprio prejuízo. 

Grifou, ainda, a necessidade de ponderação acerca da efetividade da tutela prestada; da 

vedação ao enriquecimento sem causa, bem como da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Fez menção, a desembargadora, ademais, a controvérsia existente, no STJ, no que tange à 

redução do valor da multa: enquanto as 1ª e 3ª Turmas daquela Corte entendem que, tendo sido 

o montante diário fixado adequadamente (e se tornado alto o valor total graças a circunstâncias 

do caso concreto), a diminuição deve incidir sobre ele, e não sobre o quantum total; a 4ª Turma, 

pelo contrário, compreende que o valor total pode ser reduzido, em caso de alcançar quantum 

desproporcional. 

Ainda sobre o não cumprimento do decisum interlocutório, argumentou que o fato de a 

determinação do juízo relacionar-se à efetivação de qualquer prática no local, e, mesmo assim, a 

ordem só haver sido descumprida quanto a um evento, desconfiguraria a gravidade da conduta -  

e, ainda mais, por não ter chegado, sequer, a haver a proibição das atividades questionadas nos 

autos. 

Nesses termos, entendeu por razoável a redução da multa imposta a tal título para R$ 

10.000,00. 

Sobre as apelações do IBAMA e do INEA, divergiu, igualmente, a desembargadora, 

apregoando assistir razão a ambas as entidades, tendo em vista não haver restado provado que 

nem uma, nem outra tenha cometido qualquer ato contrário à legislação, pois, como visto 

anteriormente, até então a prática da vaquejada era autorizada por leis editadas pelos três entes 

federativos. Assim, compreendeu pela desnecessidade de os órgãos reguladores ocuparem o 

polo passivo da demanda. 
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Ainda, ressaltou que a finalidade pretendida pelo MPF, à inicial, em relação a tais órgãos, 

pode ser alcançada mediante a simples expedição de ofícios, razão pela qual extinguiu o 

processo, sem resolução do mérito, quanto a ambos. 

Nesses termos, e divergindo parcialmente da relatora, votou a Desembargadora Federal 

Leticia de Santis Mello por (i) dar parcial provimento à apelação de Parque Ana Dantas Promoções 

e Eventos LTDA. e seu proprietário, para (a) reduzir o valor da condenação ao pagamento de 

indenização por danos morais para R$ 100.000,00; (b) reduzir a multa aplicada pelo 

descumprimento da obrigação de fazer para R$ 10.000,00; e (ii) dar provimento às apelações do 

IBAMA e do INEA, no sentido de extinguir o processo, sem julgamento do mérito, quanto a tais 

entidades, na forma do art. 458, VI, do CPC/15. 

Após a divergência apresentada, o julgamento prosseguiu em quórum ampliado, nos termos 

do art. 942 do CPC. O Juiz Federal Convocado Wanderley do Nascimento Lima acompanhou a 

relatora, enquanto o Juiz Federal Convocado Fabrício Fernandes de Castro acompanhou a 

divergência. 

A 7ª Turma Especializada, por maioria, conheceu e deu parcial provimento à apelação de 

Parque Ana Dantas e seu proprietário, para reduzir a multa aplicada pelo descumprimento da 

obrigação de fazer para R$ 10.000,00 e para excluir a condenação dos réus ao pagamento de 

indenização por danos morais coletivos, e, também, para conhecer e negar provimento aos apelos 

do INEA e do IBAMA.  

 

Precedentes: 

STF: ADI 4983 (Dje em 27/04/2017); ADI 5105 (Dje em 16/03/2016); 

 STJ: RESP 598.281 (Dje 01/06/06); AgInt no AREsp n. 2.052.428 (DJe de 29/9/2022); AgInt no AREsp 

2.007.095 (DJe de 19/9/2022); AREsp 1.927.324 (DJe de 7/4/2022);  AgInt no AgRg no AREsp 738.682 (Dje 

14/12/2016); AgInt no AREsp n. 1.163.837 (Dje 11/09/2018); AgInt no AREsp n. 1.224.880 (Dje 

30/08/2018);REsp n. 1.967.587 (Dje 24/06/2022); AgInt no AREsp n. 1.569.696 (Dje 01/07/2021);AgInt no 

AgRg no AREsp 738.682 (Dje 14/12/2016); 

TRF2: AI nº 5010430-93.2021.4.02.0000 (Decisão em em 15/12/2021); 

TRF4: A.C 5002231-35.2012.4.04.7213, (Decisão em 22.03.2016); 

TJRJ: AP 0009776-93.2015.8.19.0066 (Dje 24/05/2018); 
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TJMG: AP 0107796-45.2011.8.13.0481 (Dje 23/04/2018 
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APELAÇÃO CÍVEL - 5005307-11.2019.4.02.5101 

INFOJUR 251 

Decisão em 13/12/2023 - Disponibilização no e-PROC 

     Relator: Juíza Federal Convocada MARCELLA ARAUJO DA NOVA BRANDÃO  

Relator para Acórdão: Desembargador Federal THEOPHILO ANTONIO MIGUEL FILHO - 7ª Turma Especializada 

volta 

Circuito fechado: plataforma Buser e o serviço de transporte coletivo de passageiros 

por fretamento 

O Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários Intermunicipais - SINTERJ - propôs 

ação coletiva em face da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT -, da União Federal 

e de Buser Brasil tecnologia Ltda., pleiteando que o juízo determinasse o reconhecimento da 

ilegalidade do modelo praticado pela empresa ré e que as demais rés exercessem efetiva 

atividade fiscalizatória. 

Em sua exordial, esclareceu a parte autora atuar na qualidade de legitimado extraordinário, 

autorizado em assembleia por seus filiados para defesa dos interesses da categoria, após saber 

da suposta oferta de serviço irregular de transporte rodoviário exercido pela Buser, decorrente da 

prática de concorrência desleal, com preços até 60% inferiores aos praticados pelo mercado para 

viagens pré-formatadas e sem autorização específica para a atividade de transporte interestadual 

de passageiros, inclusive com a formação de pátios rodoviários clandestinos à margem da 

fiscalização estatal. 

Afirmou, ainda, que as 2 primeiras rés seriam omissas quanto à tomada de providências 

necessárias ao exercício do poder de polícia e ao combate do serviço irregular prestado. 

A empresa contestou o argumento utilizado pelo autor, sustentando que a natureza de sua 

atividade é de intermediação entre passageiros e empresas de transporte de fretamento, o que 

seria diverso da prática de transporte clandestino, oferecendo apenas viagens disponíveis e 

permitindo a conexão entre as partes para oferta de melhor preço disponível. 

Ao julgar o pleito exordial, o juiz a quo elucidou cingir as controvérsias de mérito (i) à 

possibilidade de a empresa ré sofrer a incidência da fiscalização da ANTT, na circunstância em 

que oferece uma plataforma, por aplicativo, para intermediar a contratação de serviços de 

transporte, bem como (ii) à natureza do transporte realizado pelas empresas associadas, se na 

modalidade regular ou de fretamento, o que poderia caracterizar, caso confirmada a primeira 

hipótese, concorrência desleal. 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=b108e1e849212399329aa439b601bb45&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=b108e1e849212399329aa439b601bb45&options=%23page%3D1
https://static.trf2.jus.br/nas-internet/documento/consultas/jurisprudencia/infojur/informativo-de-jurisprudencia-251b.pdf
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Entendeu o magistrado ser o serviço desenvolvido diretamente pela empresa ré distinto do 

transporte regular ou de fretamento, servindo a Buser unicamente de plataforma eletrônica para 

o comércio do serviço de transporte. E, prosseguiu, frente à ausência de legislação a regulamentar 

seu ramo de atuação, em matéria de direito de trânsito e de transporte, seria descabido proibir o 

funcionamento da atividade econômica atacada. Esclareceu que, na hipótese de criação e 

manutenção de uma plataforma marketplace, predomina o princípio constitucional da livre 

iniciativa, por não se vislumbrar, em tese, algum tipo de interesse público que a restrinja. 

Julgou o processo extinto, em face da ANTT, por falta de interesse de agir, e extinto, em face 

da UF, por reconhecer sua ilegitimidade passiva. 

Julgou os pedidos procedentes em parte, em face da Buser, para lhe determinar a suspensão 

da oferta, por suas plataformas digitais, de serviço de fretamento que sejam realizados apenas na 

modalidade de ida, considerando as exigências normativas para a prática por circuito fechado (ida 

e volta). 

Recursos de apelação foram interpostos por Buser e por SINTERJ. 

A Buser defendeu a ilegitimidade ad causam do SINTERJ, argumentando que o único 

objetivo do sindicato seria assegurar a atividade mercantil e o lucro das empresas que representa 

e defendeu a legalidade do modelo que oferece, o qual afirma ser disruptivo, não configurando 

serviço de transporte clandestino. 

Já o SINTERJ pleiteou pela reforma da sentença naquilo que lhe foi desfavorável. 

Solicitaram o ingresso como assistente do autor a Associação Brasileira das Empresas de 

Transporte Terrestre de Passageiros - ABRATI e do réu (Buser) a Associação Brasileira de 

Mobilidade e Tecnologia - AMOBITEC, e, ainda, como amicus curiae, a Associação Brasileira dos 

Fretadores Colaborativos - ABRAFREC. 

A relatora, juíza federal convocada, Marcella Araújo da Nova Brandão, sustentou que, da 

leitura das suas petições de ingresso, não vislumbrou a presença de interesse público jurídico.  

Notadamente, acerca da figura do amicus curiae, que explicou tratar-se de um colaborador 

da Corte, a quem cabe fazer uso de sua expertise, em prol de relevante interesse público, tendo 

como singular objetivo auxiliar o Judiciário a proferir a decisão mais adequada. 

Indeferiu os 3 pedidos formulados, pois, segundo a sua compreensão, restou evidente o 

interesse meramente econômico, corporativo ou institucional de cada um, além do evidente 

prejuízo à marcha processual. 

Com relação às condições da ação, rejeitou a alegação de ilegitimidade ad causam do 

SINTERJ, uma vez que sua legitimidade decorre de lei (art. 5º da Lei nº 7.347/85), dada a natureza 

de associação civil. Ademais, o autor detém representatividade adequada, havendo cristalina 
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pertinência temática entre o que busca e o objeto litigioso, já que atua na defesa do interesse 

coletivo da classe que representa. 

Já quanto ao interesse de agir da ANTT e à legitimidade passiva da União Federal, entendeu 

merecer reforma a sentença. 

Esclareceu que tal análise deve ocorrer de forma abstrata, à luz, exclusivamente, da narrativa 

contida na inicial, sem o aprofundamento da matéria de mérito. 

Nesse aspecto, ponderou que o sindicato autor narrou, em sua exordial, que a ANTT e a 

União não adotaram medida concreta de combate ao “serviço clandestino” ofertado pela Buser, 

deixando assim de cumprir o seu dever de fiscalização. Contudo, o magistrado de piso se 

convenceu do contrário ao alegado tão somente após avaliar a instrução processual. 

No mesmo giro, a legitimidade passiva da UF, nos termos do art. 21, XII, “e” da Carta da 

República determina caber a este ente federativo explorar, diretamente ou mediante autorização, 

concessão ou permissão o serviço de transporte rodoviário interestadual de passageiros, cabendo 

à Polícia Rodoviária Federal (art. 144, § 2º da CF) o patrulhamento ostensivo das rodovias 

federais.  

Portanto, diante da controvérsia apresentada, é de mister reconhecer a legitimidade passiva 

ad causam da UF, concluiu. 

Refletiu, ainda, que a demanda posta nos autos tem nítido aspecto de demanda estruturante, 

onde a participação dos atores no processo conduz à maior legitimidade das decisões. E, em 

prospecção, permite amealhar um maior número de informações para futura disciplina da 

atividade, no âmbito administrativo, se for o caso, arrematou. 

Esclareceu que à ANTT, por meio da Lei nº 10.233/2001, foram acometidas as atribuições 

administrativas de regulação do setor de transportes terrestres. 

Principiou sua análise do mérito destacando que o nosso ordenamento jurídico estabelece a 

livre iniciativa como um dos fundamentos da República, assegurando a todos o livre exercício de 

qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 

casos previstos em lei.  

Salientou, por outro giro, que o Estado não é mero observador, mas um efetivo participante 

fiscal do comportamento dos particulares. Ele interfere no domínio econômico, restringindo e 

condicionando a atividade dos particulares em favor do interesse público. 

Recapitulou os argumentos das partes, lembrando que o autor defende que a Buser, sob o 

pretexto de prestar serviço de transporte coletivo de passageiros sob o modelo de fretamento, na 

realidade, pratica o modelo regular, sem estar adequada às respectivas exigências, na medida 

em que se trata de serviço público, que, como tal, para ser praticado pela iniciativa privada, deve 
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ser outorgado pelo Poder Público através de autorização, além de atender aos ditames da 

Resolução ANTT nº 4.770/2015, o que não ocorre no caso. E, mesmo que se considerasse que 

as atividades fossem de fretamento, a empresa não atende os ditames aplicáveis a esse instituto, 

já que não pratica o circuito fechado. 

A Buser, por sua vez sustentou ser uma startup de tecnologia voltada à mobilidade, ajudando 

pessoas a encontrarem outras que desejam realizar uma mesma viagem, formando grupos de 

interesse comum e conectando esses grupos a empresas que prestam serviços de transporte 

privado na modalidade de fretamento (devidamente autorizadas a funcionar pelos órgãos 

reguladores competentes), constituindo o que chama de fretamento colaborativo.  

Ponderou a julgadora que o negócio da ré apresenta um modelo inovador, mas tal traço não 

pode significar um salvo conduto que acabe por entregar um amplo mercado totalmente liberado, 

sem qualquer regulamentação e sem pré-requisitos, já que tal circunstância implicaria em 

condições desfavoráveis para aqueles que atuam nos limites da lei. 

Nessa medida, e citando o ressaltado na exordial, mesmo no caso de mercados novos (ou 

seja, em mercados que ainda não são objeto de prestação pelo serviço regular), a regulamentação 

estabelece que se leve em conta possíveis impactos nos mercados já existentes, para que não 

seja caracterizada sua inviabilidade operacional. 

E apontou que a questão atinente à regulamentação desse ramo de atividade tem sido ponto 

de preocupação em países com as principais economias do mundo, a exemplo dos Estados 

Unidos, notadamente no tocante aos possíveis reflexos maléficos à concorrência. 

A esse respeito, trouxe à baila decisão da Corte de Justiça Europeia (ECJ – caso C-434/15), 

na qual se entendeu que empresas que oferecem esses serviços são também empresas de 

transporte e não apenas empresas de internet de serviços digitais. 

Asseverou que o serviço prestado pela Buser se assemelha, em diversos pontos, com o 

serviço de transporte público de passageiros (regular ou fretamento), já que é híbrido: inicia-se 

com uma plataforma digital, mas termina com o transporte do viajante a quem é ofertado serviços 

de transporte rodoviário interestadual de passageiros, com nota de regularidade e continuidade. 

Há, portanto, previsibilidade (prefixação de horário, definição prévia de pontos de embarque e 

desembarque), possibilidade de compra de passagem só de ida, malha rodoviária estruturada e 

organizada, independentemente de quantas são as empresas fretadas contratadas, tudo com 

frequência e habitualidade. 

A Buser não informa qual será e empresa parceira utilizada e o passageiro entende que vai 

viajar de Buser (inclusive o ônibus que irá utilizar tem logo da empresa ré e, na maioria das vezes, 

é pintado com a cor rosa da Buser). A aparência é de que a Buser é o prestador do serviço e não 
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um facilitador da viagem. Chamou igualmente a atenção para o fato de que a palavra ônibus em 

inglês (bus) figura no radical do nome da empresa, o que demonstra estreita relação com a 

atividade que a empresa nega exercer. 

Frisou que a Buser traz um novo modelo de negócio, criativo, ágil e bem-vindo ao mercado. 

Contudo, dada sua originalidade, não se encaixa exatamente no direito posto, alertando a 

julgadora não poder essa circunstância ser um óbice à sua regulação. O próprio direito, 

prosseguiu, traz as ferramentas da analogia e dos princípios gerais para que, a partir da análise 

dos fatos, se dê o tratamento legal adequado à nova realidade fática. 

E concluiu aproximar-se o modelo oferecido pela Buser mais do serviço regular de transporte 

interestadual de passageiros do que de fretamento, conforme nota técnica da ANTT: "o 

atendimento é feito com regularidade, vez que os quadros de horário das linhas, bem como seus 

itinerários já são preestabelecidos, havendo a garantia de que o serviço será prestado ao público 

em certo dia e horário, de forma sistemática e regular, independentemente do número de 

passageiros que adquiriram bilhetes de passagens para a viagem", enquanto "o serviço de 

fretamento, é um serviço prestado por um grupo fechado de pessoas previamente identificadas, 

de interesse unificado em relação ao objeto da viagem." (Nota Técnica 002/SUFIS/2019). 

Colacionou julgado do TRF4 no sentido da ilegalidade do modelo de serviços prestados pela 

recorrente, apontando que este implica em concorrência potencialmente desleal com as empresas 

adequadamente autorizadas. Ainda no mesmo julgado (5027566-06.2018.4.04.7000), afirma-se 

a razão de ser descabida a aplicação do precedente do STF - ADPF 449 - sobre a plataforma 

Uber no caso em tela: “Primeiro, que o modelo da plataforma UBER não trata de serviço público 

delegado, mas sim particular, que apenas sofre regulamentação do Estado. Segundo, o sistema 

BUSER disponibiliza efetivo serviço público, que funciona em rede regulamentada pelo Poder 

Público e com normas específicas. Terceiro, no sistema de transporte interestadual e internacional 

de passageiros, as empresas atuam como delegatárias e prestam serviço público em rotas e 

itinerários pré-determinados e exigidos pelo Estado. Quarto, segundo a legislação e normativas 

da ANTT, o serviço de fretamento opera em circuito fechado (ida e volta, sem paradas e 

alternância de passageiros), sem os mesmos requisitos do sistema de transporte regular, não 

podendo querer assemelhar-se para contornar a execução das viagens via plataforma eletrônica 

de anúncio e venda”. 

Reiterou, por derradeiro, tratar o caso em tela de uma demanda estruturante, por excelência, 

o que exige uma análise mais aprofundada, com audiências públicas, dentre outras ferramentas 

de regulação, de forma a encaixar um modelo eficiente, no qual novas oportunidades de mercado 
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e ideias inovadoras sejam incorporadas, garantindo o regime da livre iniciativa e livre concorrência 

na proteção do consumidor. 

Votou no sentido de indeferir os pedidos de assistência e amicus curiae, conhecer e  negar 

provimento ao recurso da Buser e conhecer e dar provimento ao recurso do SINTERJ para (i) 

reconhecer o interesse de agir em face da ANTT, bem como a legitimidade passiva da UF, 

julgando improcedente o pedido em relação aos referidos entes públicos e (ii) julgar inteiramente 

improcedente o pedido em relação à Buser para: reconhecer e declarar, para todos os efeitos, a 

ilegalidade e invalidade do modelo da Buser de oferta e prestação de serviço de transporte regular 

interestadual de passageiros; e ordenar à demandada que se abstenha de prestar os serviços da 

forma como atualmente oferece, sob pena de multa diária por descumprimento da decisão judicial, 

que fixou em R$ 20.000,00. 

Após o voto da relatora, pediu vista o desembargador federal Sergio Schwaitzer e principiou 

seu voto demonstrando que o Estado Regulador deve se abster de interferir na atividade 

econômica, sem justa razão. Na mesma toada, deve ele elaborar as medidas positivas para 

resguardar o direito de novos agentes econômicos explorarem novas áreas de mercado ou 

ingressarem em mercado concorrencial existente, valendo-se da livre iniciativa e da livre 

concorrência, ambas resguardadas na ordem constitucional. 

Lançou mão dos ditames da Lei nº 13.874/2019, que instituiu a Declaração dos Direitos da 

Liberdade Econômica e, em seu art. 3º, caput, VI, estipulou que toda a pessoa, natural ou jurídica, 

tem o direito ao desenvolvimento e execução de novas modalidades de serviços quando as 

normas infralegais se tornarem desatualizadas por força de desenvolvimento tecnológico. 

Elucidou, ainda, que a liberdade é tratada em toda a extensão da supracitada lei como 

garantia ao exercício de atividades econômicas e, sob este escopo, os atos normativos 

regulatórios devem ser precedidos da realização de análise dos possíveis impactos na livre 

formação de sociedades empresárias ou no exercício de atividades econômicas. 

Dedicou-se, então, a elaborar um apanhado de toda a legislação referente ao sistema de 

transportes, a partir da Carta da República às normas infralegais expedidas pela ANTT, 

esclarecendo que a mencionada autarquia federal, a quem cabe, por determinação legal, elaborar 

regulamentação específica e autorizar o serviço de transporte regular rodoviário interestadual e 

internacional de passageiros, bem como o realizado sob o regime de fretamento, tem igualmente 

a atribuição de fiscalização quanto ao cumprimento das condições de outorga, de modo a se coibir 

a prática de serviços de transporte de passageiros não concedidos, permitidos ou autorizados. 

Nessa medida, ressaltou que a outorga de autorização pela Agência é objeto de regulamento 

próprio (com exceção de disposições em legislação específica), não dependendo de licitação, 
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salvo no caso de inviabilidade operacional, permitindo-se a livre estipulação de preços dos 

serviços, tarifas e fretes. 

Deu igual realce, no plano infraconstitucional, à Lei nº 12.587/2012, responsável por instituir 

as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, que classifica e define o que é 

considerado transporte público coletivo e transporte privado coletivo, a saber: “(...) 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda 

a população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder 

público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público 

para a realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e 

demanda”. 

Ponderou o desembargador federal que o transporte sob o regime de fretamento se aproxima 

do conceito de transporte privado coletivo, veiculado na Lei de Política Nacional da Mobilidade 

Urbana, uma vez que não é aberto ao público e não possui itinerário determinado pelo poder 

público. A despeito disso, frisou, ser de mister sua regulação pela ANTT para que não se permita 

a sua transmutação em serviço de transporte público coletivo. 

Ressaltou não haver limites de autorizações, à exceção de inviabilidade técnica. E que no 

modelo regular há de se observar as gratuidades aos maiores de 65 anos, às pessoas com 

deficiência comprovadamente carentes e aos jovens de baixa renda, respeitando-se ainda a 

modicidade tarifária. A exigência do circuito fechado, como apontado pela ANTT, é o principal 

ponto de distinção entre o regime de fretamento e o serviço regular. 

Nesse aspecto, como as exigências do serviço fretado são menos rigorosas que as 

exigências para a prestação de um serviço regular, caso fosse desconsiderado o critério de 

circuito fechado na modalidade fretamento poderia haver uma migração da demanda de 

passageiros e de empresas do serviço regular para o fretado, em busca de menor onerosidade 

por parte das empresas e mais benefícios. E apontou que o passageiro poderia pagar preço 

inferior, vez que não teria que subsidiar as gratuidades que, por lei, devem ser concedidas nos 

serviços regulares. 

E frisou ser de mister que o Judiciário prestigie a distinção feita pela agência reguladora entre 

serviço fretado e regular de transporte, a qual não se revela ilegal ou desarrazoada. 

Colacionou julgado desta Corte Regional em igual sentido. 

Aglutinou sua análise de o porquê o serviço prestado se distancia da definição de transporte 

rodoviário coletivo interestadual regular: 1) o custo da viagem é variável, sujeito às alterações 

mercadológicas no preço do frete; 2) não são utilizados os terminais rodoviários nos pontos de 
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início e final da viagem; 3) não há captação ou o desembarque de passageiros no cumprimento 

do itinerário; 4) não está aberto ao público, mas somente aos usuários cadastrados na plataforma 

online da Buser e que integrem o grupo de viagem específico; 5) a parcela do rateio devida pelo 

consumidor pode ser reduzida mesmo após já ter sido paga pelo usuário, caso haja ingresso de 

novos interessados no grupo em questão; 6) não há certeza na realização da viagem, tendo em 

vista a chance de cancelamento caso não atingido o número mínimo de usuários cadastrados no 

grupo de viagem. 

Apontou, ademais, que a aparência de ser a própria Buser que realiza o transporte não tem 

o poder de transmutar a realidade demonstrada nos autos. Ela não tem quadro de funcionários 

ligados diretamente à atividade de transporte, não assume em nome próprio a obrigação de 

transporte e não possui frota de veículos. A Buser é empresa de tecnologia, arrematou. 

Por óbvio, a hiperconectividade ocasionada pela atividade da Buser pode repercutir no 

segmento das empresas prestadoras de serviços regulares, porém, não entende adequado proibir 

novas formas de exploração de atividade econômica concebidas no bojo da revolução 

tecnológica, por serem disruptivas. 

E citou trecho do voto do Ministro Luíz Roberto Barroso no julgamento do RE 1.054.110: “a 

admissão da interferência do Estado, qualquer que seja a solução hermenêutica para 

harmonização dos princípios do art. 170 da Constituição, não pode contrariar ou esvaziar a livre 

iniciativa, a ponto de afetar seus elementos essenciais. A livre iniciativa, afinal, se apresenta como 

um dos fundamentos da República e como valor fundante da ordem econômica. A norma proibitiva 

ou excessivamente restritiva, por mais que se baseie em fundamentos constitucionais para 

justificar a intervenção do Estado, será inconstitucional se destituir a livre iniciativa de algum 

sentido mínimo”. 

Por outro giro e de acordo com as atas notariais acostadas à inicial do sindicato, prosseguiu 

o desembargador federal, demonstrou-se que a Buser tem possibilitado que empresas de 

fretamento utilizem de sua plataforma para ofertar viagens sem a observância do requisito do 

circuito fechado, razão pela qual o juiz de piso agiu em conformidade com o direito, ao determinar 

a suspensão de ofertas na plataforma da Buser em circuito aberto. 

Ante o exposto, votou no sentido de acompanhar a relatora, na parte em que se negou 

provimento ao recurso da apelante Buser e se deu provimento ao recurso do SINTERJ para 

reconhecer a ilegitimidade ad causam passiva da União e o interesse de agir em face da ANTT. 

E, inaugurando divergência, negou provimento ao pleito do sindicato, mantendo a sentença, nesse 

ponto, na qual restou determinado que a Buser suspenda em sua plataforma online, ofertas de 

viagem de fretamento somente de ida. 
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O desembargador federal Theophilo Miguel pediu vista dos autos e, em seu voto, realçou ser 

de total relevância atinar ao fato que a Buser não atua direta ou concretamente na exploração de 

serviços de transporte (regular ou fretamento), não vende bilhetes e não é proprietária dos 

veículos, ou administra as empresas de ônibus que prestam o serviço de transporte. Trata-se de 

uma empresa de plataforma tecnológica, criada exclusivamente para a intermediação da 

prestação do serviço de transporte de pessoas por fretamento, complementou. 

Apontou esclarecimentos demarcados pelo STJ, ao analisar um caso envolvendo plataforma 

digital similar (Uber), quanto à natureza de sua atividade econômica: “As ferramentas tecnológicas 

disponíveis atualmente permitiram criar uma nova modalidade de interação econômica, fazendo 

surgir a economia compartilhada (sharing economy), em que a prestação de serviços por 

detentores de veículos particulares é intermediada por aplicativos geridos por empresas de 

tecnologia. Nesse processo, os motoristas, executores da atividade, atuam como 

empreendedores individuais, sem vínculo de emprego com a empresa proprietária da plataforma”, 

explicitando que essa linha argumentativa demonstra inexistir ilegalidade no modelo de negócio 

desenvolvido pela Buser, a sugerir o reconhecimento da improcedência dos pedidos autorais. 

Outro ponto a que deu destaque o desembargador federal relaciona-se à exigência imposta 

pela ANTT quanto ao requisito “circuito fechado” para exploração da atividade econômica do 

serviço de transporte rodoviário por fretamento, estabelecido pela Resolução nº 4.777/2015 da 

autarquia pública.  

A esse respeito, asseverou inexistir norma legal tratando expressamente da matéria, o que 

levaria à inevitável conclusão de que a citada norma infralegal inovou o ordenamento jurídico, sem 

respaldo em lei aprovada pelo parlamento. 

A esmiuçar tal entendimento, se aprofundou nos ditames da Lei nº 10.233, que em seu art. 

24 prevê a competência da ANTT para elaborar e editar “normas e regulamentos relativos à 

exploração de vias terminais, garantindo isonomia no seu acesso de uso, bem como a prestação 

de serviços de transporte, mantendo os itinerários outorgados e fomentando a competição”; como 

também de “editar atos de outorga e extinção de direitos de exploração de infraestrutura e de 

prestação de serviços de transporte terrestre, celebrando e gerindo os respectivos contratos e 

demais instrumentos administrativos”. 

Contudo, prosseguiu, não há previsão legal delegando à agência reguladora, de forma 

expressa, o poder normativo para estabelecer limitações e condições quanto à exploração do 

serviço privado de transporte de passageiro por fretamento. 
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Daí concluir, por força dos ditames da Lei de Liberdade Econômica - que tem por escopo 

evitar o abuso de poder regulatório de maneira a indevidamente criar reserva de mercado, redigir 

enunciados que impeçam a entrada de novos competidores, ou redigir enunciados que impeçam 

ou retardem a inovação e a adoção de novas tecnologias ou modelos de negócio (ressalvadas as 

situações consideradas em regulamento como de alto risco) - que a resolução ANTT nº 

4.777/2015 não pode ser usada para impedir que a Buser opere suas atividades de intermediação. 

Ante o exposto, votou no sentido de reformar a sentença apelada, na parte em que, julgando 

procedentes em parte os pedidos, determinou à Buser a suspensão da oferta de serviço de 

transporte por fretamento em circuito aberto. 

Seguiram-se, nos termos do art. 942 do CPC, os votos dos juízes federais convocados Jose 

Eduardo Nobre da Mata e Fabricio Fernandes de Castro, acompanhando a divergência 

inaugurada pelo desembargador Theophilo Miguel, e a 7ª Turma Especializada, em quórum 

ampliado, vencidos a relatora e o desembargador federal Sergio Schwaitzer deu provimento à 

apelação da Buser, negando provimento à apelação do SINTERJ. 
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